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Igreja de Santa Mana de Belém 
e Mosteiro dos Jerónimos 

OS ARTIGOS PUBLICADOS SÃO DA RESPONSABILIDADE DOS SEUS AUTORES 



SALETE SIMÕES SALVADO • SEOMARA DA VEIGA FERREIRA • JOSÉ MARIA DIAS ROBALO • MARIA DA CONCEIÇÃO ROBALO 

"TRÊS OUTRAS -INSCRIÇOES 
ROMANAS DE OLISIPO" 
1 Introdução 

Para sermos absolutamente exactos, 
este artigo poderia (e deveria?!) chamar­
-se •Em Busca de Myrtllus• ou •De 
como buscando Myrtilus se acharam 
dois monumentos epigráficos romanos 
inéditos no Castelo de S. Jorge•, porque 
foi Mlrtilo que ai nos levou nas manhãs 
de sábado do Inverno e Primavera de 
1985. 

O desejado encontro com Mirtilo fica­
ra adiado quando, em anteriores visitas 
ao Castelo de S. Jorge, reencontrámos 
Sexto Numisio Filócalo e seu filho Sexto 
Numisio Nlcéloro, mencionados no 
grande cipo epigráfico que outrora assi­
nalou a sua comum sepultura ('). Com 
efeito, em conjunto ou Individualmente, 
há muito que procuramos respostas para 
questões que temos posto a nós pró­
prios, e faz parte do nosso ritual de pes­
quisa as animadas e aventurosas digres­
sões pelo Castelo de S. Jorge. Entenda­
mo-nos, porém. O que agora achámos 
será obra da imprevisivel Fortuna mas 
não do caprichoso Acaso, pois sabemos 
o que queremos procurar e onde procu­
rar. Assim, a busca lnlrutilera de Mirtilo 
levou-nos várias vezes ao Castelo e a 
busca lrutilera de outras coisas trouxe­
-nos a Inscrição funerária miraculosa­
mente Inédita de Antónia e o fragmento 
não menos miraculosamente inédito de 
uma Inscrição votlva que mais adiante 
estudaremos. 

li As Inscrições 

1) Inscrição Funerária 
de Myrtilus 

Mírtilo, presumível habitante de Olisi­
po e de ascendência grega, consta numa 
inscrição funerária repetidamente publi­
cada por vârios olisipógralos como Júlio 
de Caslllho e Vieira da Siiva (') segundo 
quem ela fora transcrita por Coelho 
Gasco, lufs Marinho de Azevedo, Levy 
Maria Jordão, António Joaquim Moreira, 

Hübner, Castilho, e também D. Rodrigo 
da Cunha que a cita, sem transcrever, 
dizendo que é de Publio Mertilo ('). t 
curioso notar que Coelho Gasco a trans­
creve numa só linha e da lorma seguinte: 
S. Myrtius H.S.E .. enquanto que Azeve­
do acrescenta pormenores: S.M.F. Myr­
tílus H.S.E. 

O Visconde de Castilho, ao lranscre­
ver a Inscrição, fornece-nos a seguinte 
versão e leitura ('), mas reportando a pri­
meira a Marinho de Azevedo: 

S. M. P. MYRTILVS 

H. S. E. 

com a leitura •Consagrado aos Manes. 
Públio Myrtilo aqui foi sepultado•. Quan­
to à sua situação dizia: •Num degrau de 
escada dos paços da Alcáçova via-se um 
fragmento lapidar, de jaspe roxo• ... 
usando, tatvez. as anteriores fontes que, 
no entanto, se mostravam mais precisas 
no seu conjunto: ·Era uma pedra de jas­
pe roxo. que estava servindo de degrau 
numas casas junto dos paços da Alcáço­
va do Castelo• ('). É óbvio que o Viscon­
de de Castilho teu S. M. por Sacrum Ma· 
nibus, admitindo que o D. inicial desapa­
recera com a fragmentação da pedra em· 
bora seja muito pouco admissível a in­
versão de (O) M.S. para (O) S.M. A partir 
desta leitura é muito compreensivel que 
o P. entre M. e Myrtllus só pudesse ser 
tido como Públio, praenomen do faleci­
do. Mas a verdade andava um pouco 
longe! 

Vieira da Silva publicou três vezes 
esta Inscrição com pequenas mas signi­
ficativas variações. muito no seu estilo 
pessoal de repensar as suas conclusões 
e observar no local, desenhando e me· 
dindo, os espécimes que estudava. A 
primeira vez lê-lo em ·O Castelo de S. 
Jorge em Lisboa• (') também seguindo 
de perto Marinho de Azevedo: 

S. M. P. MYRTILVS 

H. S. E. 3 
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Planta publicada por Voe ra da Solva em 
•O castelo de s Jorge, em l.Jsboa•. 
A esquerda. 1unto à ·Baterias dos Morteoros• 
vê-se o ed•líc10 n. 46, cuja parede sul ostentava 
a 1nscriçao de MVRTILVS, ho1e desaparecida. 
(Foto de F. Gonçalves) 
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PLANTA DA FREGUESIA DE S.T" CRUZ DO CASTELO EM 1893 



e indicando a seguinte leitura. ·Memória 
consagrada aos deuses dos defuntos. 
Púbio (' ) Mlrtllo está aqui sepu1ado•. 

Quanto à localização referida· •Num de­
grau da escada que subia para os poços 
da Alcáçova. numa pedra de jaspe roxo•('). 

A transcrição. a leitura e a localização 
sugere-nos que V1e1ra da Silva fez fé na 
sua fonte sem ter tido acesso dlrecto à 
peça em estudo. Em 1940. no seu artigo 
•Mais Descobertas no Castelo de S. Jor­
ge· (') vános indícios nos levam a con­
cluir de um d1recto contacto com o frag­
mento de inscnção pois fornece um de­
senho à escala. as dimensões, a distri­
buição das letras na superflcle epigráfica, 
e tece várias considerações. Insiste na 
leitura. mas com uma variante na pnme1-
ra letra e no posicionamento das da fór· 
mula final que fica puxada à esquerda, 
com o H quase sob a primeira letra en­
tendida como 1.: 

1 MP MYRTILVS 
H S E 

Não indica pontos de separação nem 
fornece qualquer leitura, escrevendo em 
legenda •Apenas se percebe que foi 
consagrado à memória de um MIRTILO• 
(' ). Indica para o fragmento as medidas. 
46 cm para o comprimento e 20 cm para 
a altura. acrescentando •espessura não 
se pode medir porque a pedra está em­
bebida num muro (")•. O asterisco re­
porta-nos a uma nota infrapa91nal que, 
pelo seu interesse, transcrevemos· 
• Está no muro voltado ao sul. próximo 
do cunhai, do ed1fic10 marcado com o n. 
46, na planta da pãg 21 do nosso traba­
lho. •O Castelo de S. Jorge em Lisboa 
( 1937) •. Não resta qualquer dúvida de 
que Vie11a da Silva tinha conseguido re· 
encontrar a peça e obter um contacto d1-
recto com ela que 1á se não encontrava 
num degrau de uma escada ou servindo 
de degrau. mas fora deslocada para uma 
parede da qual fazia então parte. No 
Castelo de S Jorge unham-se realizado 
as grandes obras de restauro para rein­
tegrar o monumento como fortaleza me­
dieval ("') e é clara a relacção do confun-
10 das •prisóes• em cu1a parede sul lena 
sido colocada a inscrição. 

A terceira vez que Vieira da Silva se 
ocupou desta Inscrição foi em 1944, na 
sua inesquecivel •Epigrafia de Ol1s1po• 
onde a publica na pág. 102. com o nú­
mero 9. A transcrição é a seguinte: 

1 M F MYRTILV 

H S E 

Leitura de Vieira da Silva: •(?.) i, M(aret) 
F(ilius). Mynllu(S) H(ic) S(epultUS) E(SI)• 
Tradução de Vieira da Siiva: •(.?.] Mlnllo. 
filho de Marco. está sepultado aqui.• 

Outros elementos sâo fornecidos pelo 
incansave1 olis1pógrafo. que nos vâo per· 
m1tir formar um quadro mais completo 
Assim refere que as letras têm 5.5 cm de 
altura e que a espessura da pedra contl· 
nua a não poder ser verificada e acres· 
centa um dado importantíssimo • Por 
ocasião das obras de restauro do Caste· 
lo encontrou-se no primeiro trimestre de 
1940. a pedra encravada no muro. volta 
do ao sul. dos antigos quartéis do Caste· 
lo, onde se conserva actualmente paten· 
te (1943)> ("). t óbvio que a inscrição 
não 101 movimentada pelas obras de res· 
tauro de um lado para o outro, mas foi 
encontrada nesta parede graças a essas 
obras e ai mantida por elas 

Graças sobretudo aos elementos for· 
necldos por Vieira da Siiva é posslvel or­
ganizar uma pequena ficha de trabalho 
para esta peça. 

Morfologia 

Fragmento de 1aspe roxo. de proveniên· 
eia desconhecida ("), reutilizado como 
material de construção. primeiro como 
degrau numa escada na zona da Alcáço· 
va, depois como paramento na lace sul 
das Prisões. do Castelo de S. Jorge os­
ten1ando uma face epigráfica incompleta 

D1mensôes 

Comprimento conhecido 0.46 m 
Altura conhecida 0.20 m 
Espessura desconhecida 

A peça mostrava-se fragmentada em 
todos os seus lados não apresentando 
qualquer das arestas orig1na1s 

Loca/tzação: Castelo de S Jorge 
a) Desde data ignorada até também 

data ignorada (mas com referências do 
séc. XVII, XVIII e XIX que. porém. se re 
petiram entre si) esteve utilizada como 
pane de um degrau dos paços da Alcá· 
çova 

b) Em 1940, no primeiro tnmestre. é 
encontrada servindo como material de 
construção de um muro na face sul dos 
Quartéis (que correspondem às actuals 
•Prisões-). 

c) Ainda ali estava em t943. conforme 
diz V1e1ra da Silva 

d) Paradeiro actual desconhecido 

Transcriçilo. Com excepção da ident1fl· 
cação da primeira letra com o 1. a trans­
crição que propomos é a de Vieira da 

Silva acontecendo o mesmo com a leitu­
ra e tradução. mas com 1gua1s reservas. 

E claro que as leituras mais antigas 
interpretam as primeiras letras como S M 
e ao as interpretarem como Sacrum Ma· 
mbus, como 1á dissemos. enveredaram 
por uma leitura fantasiosa Uma vez lidas 
e entendidas assim estas letras. só res­
tava ter a letra seguinte como P em vez 
de F e entendê-la como Publlus deixan­
do o defumo com praenomen romano e 
cognonomen grego (Myrtitus) com com­
pleta omissão do genll/1tium. Trata-se. 
com eleito, de uma leitura que nem a 
morfologia da peça, tal como nos 101 
transmilida por contacto dlrecto de Vieira 
da Silva, nem as regras da Epigrafia per­
mitem aceitar 

Apesar de não ser. de momento. pos­
s1vel o directo contacto com esta inseri· 
ção. sobre ela foi-nos fornecida informa­
ção sul1c1ente para o seu estudo. Trata­
-se. sem sombra de duvida. de uma Ins­
crição funerária pois inclui a fórmula final 
H(ic) S(epultus) E(st). Temos também o 
cognome de defunto Myrt1lu(s), cu1a raiz 
grega é evidente: Mynus, a muna ou a 
ilha de Mlnos. 

Se admitirmos como certo (e não há 
razão para duvidar) que M F significa 
M(arci) F(ihus) - filho de Marco - po­
demos lambem adm1t1r que o nome do 
defunto, o seu praenomen. sena Marco. 
Desta forma só nos falta o gentilit1um. Os 
autores anugos leram a primeira letra 
como S. Vieira da Silva também. mas de· 
pois leu 1. sem ter conseguido desdobrar 
a leitura ou traduzi-la 

A primeira versão s1mp1il1cana a ques· 
tão pois, em nossa opinião. o S seria a 
letra final do gentll1tium dado por exten­
so. como é normal, e em Nomlnahvo. o 
que concorda com o cognome e com a 
fórmula l1na1 Um 1 numa inscrição que 
não está em Gen111Vo põe grandes pro­
blemas nomeadamente o de Vieira da 
Silva se ter ou não equivocado. Claro 
que se pode sempre recorrer à explica· 
ção de que o gentllitium não 101 dado por 
extenso. mas trata-se duma solução algo 
forçada 

Quanto à fórmula D.M.S ou só D.M. 
não podemos saber se existiu ou não. 
Se o nome do defunto estivesse em Ge­
nitivo poderiamas dá-la como certa, se 
estivesse em Dativo como possível. o 
Nominativo deixa-nos na dúvida 

Apesar de todas estas duvidas conse­
guem-se obter certezas. Temos, em 
principio, um homem livre pois indica a 
sua pa1ern1dade (filho de). e não o nome 5 
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Planta reproduzida por Nortleno de Arau10 em ·O Castelo de S. Jorge•, 
a qual apresen1a o monumento após o restauro. 
Os numeras 1nd1cam torres e castelos sendo de assinalar, 
na face v rada a Oeste, as torres 9 e 1 O e a 7 
Acrescentamos as letras A. B e C que designam re~vamente 
o focal onde 1er.a estado a ,nscnçào de MYRTILVS, a •nsc:nção votiva 
e a 'nscriçào de ANTÓNIA 
(Foto de F Gonçalves) 

Planta esquemâtlca do Castelo de S. Jorge 

~ Área de fregueslo cMI 

~ Atee contornente do monumento, e othelo o !!e 

Costo do Costeio 



do seu ex-senhor (liberto de) (")caso de 
que há exemplos na epigralla ollslponen· 
se. Além disso usa os Iria nomia de clda· 
dào o praenomen admissível de MAR­
CVS, um gent1/itium desconhecido e o 
cognomen de MYRTILVS, este tra ndo a 
sua ascendência levant1na quer se relira 
à planta da murta ou m1rto, a M1rt1lo filha 
de Mercúrio. ou à ilha de Mirtos, 1unto à 
Eube1a. ou à cidade de Myrtilis. Do patro­
no ou senhor de um seu ascendente 
herdou o praenomen e o gentlllllum e 
enfileirou na mul!idão de descendentes 
de libertos que floresceu em Ollslpo 

Juntemos ainda uma ul!1ma nota pois 
algo mais se consegue reconstruir gra· 
ças a V1e1ra da Silva; as dimensões apro· 
x1madas da pedra suporte da 1nscnção. 
O comprimento da pedra rondará os 
90 cm se é que entre a sua principal li­
nha epigráfica e as arestas laterais não 
existiria uma distância assinalável. Por 
outro lado, a altura parece ser tranca· 
mente pequena já que as duas linhas 
não ultrapassam os 0.12 m Aliás, a exis· 
tência de campo livre em cerca de 
0.08 m acima da primeira linha parece 
sugerir a ausência da fórmula ded catóna 
aos Deuses Manes Adm1t1mos. sem 
prova concludente uma altura de 0.30 a 
0.40 cm. Estas medidas danam à pedra a 
forma de um longo rectãngulo a colocar 
horizontalmente como um !Intel o que, 
uma vez mais("). sugere a existência de 
monumentos funerários dlvers1llcados e 
suportes epigráficos que ultrapassam as 
•tampa de columbâno• ou de •locu· 
lus•. etc. Aliás. a indicação que se trata· 
va de um fragmento de 1aspe roxo não 
deve ser aceite sem reservas desde 
que, como variedade de quartzo. sena 
dif1cíl1ma de cortar O dr Veiga Ferreira, 
não podendo examinar a pedra. inclinou· 
·se para um grés ou um arenito lerrugl· 
nosos. devido à presença de sais de fer­
ro ou manganês e que seria muito mais 
fácil de lrabalhar 

2) /nSCflçâo Vollva lned11a 

Morfologia Fragmento de cálcáno rosa· 
do da região de Lisboa. ut1hiado como 
material de construção no paramento da 
muralha entre as torres 9 e t O da lace 
oeste do Castele10 e apresentando ao 
espectador a sua face epigráfica Os 
seus lados superior. esquerdo e inferior 
apresentam lractura, a aresta do lado d1· 
re1to apresenta-se em bom estado 

D1mensóes: 
Comprimento actual: 0, 185 m 

• 1 
1 • 0.46 

--------1 
O• CN: 

- --,-
1 
1 

d' __ i 

~-- -..-~-----.-~ .. -.{ 
Inscrição funerária de MYRTILVS. ial como V1e1ra da Silva 

reg1s1ou o publicou em •Epigrafia de Ohs1pos• (pg. 102). (Foto de F Gonçalves) 

Allura actual: 0.11:; m 
Largura (espessura) Impossível de de· 
terminar por o fragmento se encontrar 
embebido na muralha 

Localização. Castelo de S. Jorge 
Encontra-se. 1untamente com muitos ou­
tros materiais, fazendo parte do para­
mento modernamente reconstruído da 
muralha exterior do Castelejo entre as 
Torres 10 e 9, virada a Ocidente. Está 
colocada a cerca de 1 .1 O m acima do 
afloramento rochoso sobre o qual assen· 
ta o alicerce da muralha e a 3 m do ãngu· 
lo da muralha com a Torre 10. 

tncrição: 

Leitura 
... ?eia L(lbens) A(nimo) V(otum) P(osult) 

Tradução. 
... ? .. eia de boa vontade colocou (ou er­
gueu) (este) voto 

Reduzida a tao pouco. o que nos po­
derá dizer este fragmento de inscriçao? 
Em pnmeiro lugar, a fórmula LA.V p 
significa que estamos diante de uma Ins­
crição votlva, ou, mais exactamente 
diante de um monumento ligado a uma 
situação especial. A palavra voto signifi­
ca que a dedicante (pois trata-se de uma 
dedicante) fez uma promessa a uma d•· 
v1ndade em troca da sahslação de um 
pedido seu e que tendo. tanto quanto pa­
rece, a divindade cumprido a sua parte 

do pacto, a dedicante vem, agora. cum­
prir a sua. Mas como sabemos que é 
uma e não um o dedicante? Porque. em­
bora não tivesse sobrev!Vldo o seu nome 
completo, temos a terminação ... CIA. em 
Nominativo singular. o que nos lembra 
uma PETICIA. uma PORCIA, uma VO­
LUSCIA, uma FEUCIA se quisermos re· 
duzu ao gentflicio o nome da dedicante 
sem cognome. Se, porém, considerar· 
mos esta terminação a de um cogno­
men. o que seria, com eleuo. mais natu­
ral. então terlamos de pensar numa ... •. 

PATRICtA, numa GAMAICA, etc só 
para nos limitarmos a gen11l1cra e cogno­
m1a 1á registados. em Ohs1po, sob forma 
feminina("). 

Mas retomemos a fórmula final da ins­
cnçào L(ibens) A(nimo) dá-nos conta da 
feliz disposição de espinto da dedicante 
na sequência da realização do seu pedi· 
do. Pensamos (S.S.) que as fórmulas 
V(otum) S(olvit) e V(otum) P(osu1t) não 
são completamente sinónimas. embora a 
primeira substitua a segunda com gran­
de lrequênc1a e se1a mu1tiss1mo mais 
corrente. Com eleito. literalmente V(o· 
tum) S(olv11) significa •cumpriu o seu 
voto ou o seu compromisso• ou •sat1s· 
tez o seu voto ou o seu compromisso•. 
Uma e outra denunciam o pacto do ale· 
rente com a divindade mas há um pe­
queno cambiante a destacar V(otum) 
P(osuil) ultrapassa o sentido vago de 
cumpnmento do voto pois s1gn1f1ca •er­
gueu. ou colocou ou põs este voto•, s1g· 
n1f1cando isto que o promettdo à d1v1nda· 
de fora algo que se pod a erguer ou colo­
car em local visível por terceiros de 7 
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Inscrição vollva (Vide seta) 
tal como se apresen!a no pano 
de muralha 
entre as torres 9 e 10. 
Repare-se na d1versodade 
de materia s reu~lizados 
(Foto dos Autores) 



modo a evidenciar ou atestar a efocác•a 
da 1ntervençao dessa dlVlndade. Assim, 
seria que V(otum) P(osuit) tomara uma 
forma mais complexa do que a apos1Çà0 
duma lápide ou a erecçào duma ara? 

Esta questão focará certamente sem 
resposta. mas resta-nos a nda olhar com 
atenção a penúltima linha da lnscroc;âo 
que termina aproximadamente a 0, 1 O m 
da margem direita por altura do arranque 
do segundo A da última linha Com efe1· 
to. quer quando se observa a •nscroção a 
olho nu quer em decalque quer em foto· 
grafia vê-se claramente o vértice de um 
triângulo invertido e. à sua esquerda. 
uma haste inclinada para a esquerda que 
parece encontrar-se com uma outra in­
clinada para a d1re1ta A fractura superior 
da pedra afectou profundamente estes 
caracteres que estão reduzidos a aproxl 
madamente metade da sua altura. A forte 
inclinação das hastes à esquerda do 
triângulo Invertido sugerem muno forte· 
mente um X sendo o triângulo um V Te· 
mos, assim XV terminando a penúltima 
linha, mas que s1gnif1cam? Infelizmente a 
fractura terá levado consigo qualquer 
ponto de separação se o houve Nào ve· 
mos qualquer razao lógica para a linha 
terminar sem ser no fim da fórmula que 
exprimia o seu conteúdo. Neste caso. XV 
sena o fim e nao o meio duma palavra, 
ou. ainda melhor. abreviaturas de pala· 
vras. Se as separarmos. teremos mais 
uma hipótese X sena antecedido por E 
donde resultaria a preposição ex. e V 
desdobrar-se-ia em duas palavras possi· 
veis em alternativa ou V(oto) ou V(1su) 
Temos. desla forma, duas fórmulas hab•· 
tuais em textos com carácter voi.vo EX 
VOTO e EX VISV, não s1gn1f1cando. po­
rém, a mesma oosa. EX VOTO significa. 
por promessa. na sequência de uma pro· 
messa, etc. EX VISV significa'. por visão 
ou sonho, na sequência de uma visão ou 
sonho, etc. 

Trata-se de uma hipótese de trabalho 
à qual pomos algumas reservas; a forma 
abreviada e o posicionamento no texto 
deixam-nos dúvidas, mas não queremos 
deixar de a referir Se a expressão EX 
VOTO é mais vulgar e menos carregada 
de conotações, EX VISV, na Península 
Ibérica, está frequentemente associado 
ao culto de dlvmdades orientais (") e se 
fosse essa a fórmula contida na Inscrição 
não seria despropositado admitir que a 
divindade pudesse ser C1bele, Mão dos 
Deuses, cultuada em Lisboa num templo 
de ordem iónica que as devastações do 
Terramoto revelaram aos lisboetas e o 
Tempo de novo escondeu ( J 

tnscnção vot1va, na qual se lê claramonte a lôrmula l1nal l.AV.P 
precedida das u111mas letras de um nome lem1n1no 

(Foto cios Autores) 

Aspecto do pano de muralha entre (e acima de) a 1nscr1çao vo11va 
e o arranque da torre t O, é direita 

Embora releito nos restauros de t 940, 
é evidente a reullhzação do materoa's diversos. 

(Fo10 dos Autores) 9 
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Aspecio da Inscrição lunerárla de ANTONIA, 
depois de alastada a vegetação que parcialmente a encob11a. 
(Foto dos Autores) 

Um outro aspecto da inscrição após sumária r1mpeza. 
Dlsbngue-se multo claramente o traçado cuidadoso das letras de OIS, 
com elellos de claro-escuro, e o M. do infdo da palavra M (anibus) 
presumivelmente gralada por extenso. 
(Foto dos Autores) 

Uma outra hipótese de trabalho nos 
veio à ideia mas que, por ~rriscada. toma 
foros de especulação. Nesta segunda hi­
pótese XV não pertenceriam a duas pala­
vras diferentes mas signíficavam sim­
plesmente o número décima! 15. Com 
efeito, embora não constituindo uma prá­
tica corrente, aparecem por vezes em 
inscrições de carácter votivo indicações 
quanto à natureza da oferta dos dedican­
tes: uma palma, uma estatueta em praia 
ou ouro. etc. com indicação dos respec· 
tivos pesos nesses metais. Assim acon­
tece. por exemplo, na incrição (" ) em 
que Caio Antislio Jucundo, Liberto de 
Caio, olerece uma palma com o peso de 
duas onças (pensa-se que de ouro) sa­
llsfazendo a sua promessa de bom âni­
mo, e numa outra em que é oferecida 
uma passivei estátua em ouro com o 
peso de cinco libras. Hã outras ins­
crições com estas aparentadas que Hüb· 
ner recolheu na Península nas Quais sur­
ge a fónmula EX AVRI P(ONDO) V (quin­
que) ou EX ARG(ENTO) P(ONDO) V 
(quinque) ou EX ARG(ENTO) P(ONDO) 
X ou C. Poderia ser que o hipotético XV 
indicasse o peso do objecto que a ofe­
rente ergueu sobre a pedra da inscrição? 

Epigraficamente a inscrição é simples 
com as letras gravadas com pequenas 
irregularidades, notando-se bem os pon­
tos e os pequenos sulcos auxiliares de 
gravação. A altura máxima das letras é 
de 0,035 m sendo a separação entre as 
linhas de 0,001 m. Entre o fim da última 
linha e a margem direita há uma distância 
de cerca de 0,05 m. Os pontos de sepa­
ração são triangulares. O 1 e o L são qua­
se semelhantes, ocupando o mesmo es­
paço e inferiormente ligados aos AA que 
os seguem. formando, porém, o L uma 
haste côncava na ligação. Os dois AA 
não são exactamente iguais, descreven­
do o da direita um ângulo mais aberto e 
apresenta um maior equilíbrio de dese­
nho. o que o aproxima das proporções 
do vizinho V. Há porém. entre ambos se­
melhanças •de família• acentuadas pelo 
traço medial um pouo subido e inclinado 
levemente da esquerda para a direita. 
Será curioso assinalar que as úlllmas 
três letras desta linha estão abertas com 
maior desenvollura que as anleriores 
como se o lapidário já não tivese neces­
sidade de as apertar por haver espaço 
suficiente até à margem. As caracterisU­
cas da letra leva-nos a colocar esta ins­
crição no séc. li o.e. 

Na continuação vertical dos AA e na 
parte inferior do campo sem registo epi­
gráfico encontra-se um sinal Intencional-



mente gravado com uma forma aproxi­
mada de segmento de circulo, deste 
modoV. Não podemos concluir se esta 
linha curva conslltufa um único sinal gra­
vado ou o seu significado fosse simbóli­
co ou puramente ornamental. 

Infelizmente não temos o nome da di­
vindade em paga de cuja intercessão foi 
erigido o monumento. nem qualquer pis­
ta que nos leve a ela a não ser uma hipó­
tese extremamente vaga. 

Restará acrescentar que esta inscri­
ção foi descoberta no dia 11 de Maio de 
1985 por S.S. quando nos deslocáva­
mos (penosamente) ao longo do declive 
de •bedrock• coberto de vegetação que 
desce dos panos de muralhas e torres 
do Castelejo, virados a Ocidente, até ao 
passeio envolvente. 

3) lnscríção Funerária Inédita de Antonia 
Morfologia: Grande fragmento de calcá­
rio branco de grão fino, utilizado como 
material de construção no paramento de 
muralha entre o Adarve da Torre de S. 
Lourenço e a Torre 7, colocado imediata­
mente sobre a •bedrock• no canto direi­
to e encostado à torre, apresentando ao 
espectador a sua lace epigráfica. Este 
fragmento corresponde ao canto supe­
rior esquerdo do monumento epigráfico 
apresentando em bom estado a margem 
superior e uma pequena parte do lado 
esquerdo. As fracturas, de margem irre­
gular, correm paralelas aos lados e impri­
mem ao fragmento a forma rectangular. 

Dimens6es: 
Comprimento actual: 0,49 m 
Altura actual: 0.17 m 
Largura (espessura): lmposslvel de de­
terminar por o lragmento se encontrar in­
serto na muralha. 

Local/zação: Castelo de S. Jorge 
Este fragmento assenta directamente no 
alloramento natural da colina sobre o 
qual se ergue este pano de muralha 
Oeste do Castelejo entre o Adarve que 
desce para a Torre de S. Lourenço e a 
Torre n.• 7 da planta de Vieira da Silva 
(vide Fig. 2). A partir do Adarve a mura­
lha lnflecte para Norte. 

Inscrição: 

Leitura: 

OIS M 
ANTONIAE 

Ois M(anibus) (Sacrum) Antoniae 

Tradução: 
Dedicado aos Deuses Manes de An­
tónia ... 

A inscrição corre em duas linhas oon­
tendo a primeira o inicio da dedicatória 
aos deuses Manes e a segunda o nome 
da defunta em Genitivo, o que é uma 
prática menos corrente do que a Indica­
ção do nome em Nominativo. Estamos, 
assim, diante de uma Inscrição com ca­
rácter funerário. 

Epigraficamente o texto tem algum in­
teresse. As letras da primeira linha (que 
arranca a 0.017 m da margem) Inspira­
das nas capitais quadradas das Ins­
crições monumentais têm a altura de 
0,073 m tendo de largura as seguintes 
medidas: O- 0,065 m; S- 0,032 m; M -
0,065 m; e o 1 a espessura do próprio 
traço. O traço de gravação apresentava­
riações deliberadas de espessura O tra­
ço vertical do O e a curva da mesma letra 
são mais espessos do que os traços ln­
f erior e superior. O mesmo acontece 
com a parte torsa do S e com o segundo 
e quarto traço do M. O 1 corresponde a 
um traço vertical espesso. É óbvia a In­
tenção de obter efeitos de claro-escuro. 
moda vulgarizada por exemplares mais 
nobres. A segunda linha (que arranca a 
cerca de 0,07 m da margem) está. infe­
lizmente, fragmentada horizontalmente 
pelo que as letras estão reduzidas á sua 
metade superior e o E final ao seu canto 
superior esquerdo. São letras levemente 
mais pequenas do que as da primeira li­
nha, calculando nós uma altura máxima 
em cerca de 0,06 m, e temos alguns va­
lores para a largura do N - 0,05 m, diâ­
metro de O - 0,053 m e barra de T -
0,044 m. A gravação das letras desta se­
gunda linha é bem menos cuidada regis­
tando-se oscilações e grande Imprecisão 
de traço, particularmente no T e AA e 
sem efeito de claro-escuro. O T sobe 
acima das outras letras e apresenta uma 
barra superior recta. O traço médio dos 
AA está gravado a meia altura e apresen­
ta também um traço reclo. Todas estas 
caracterlsticas das letras da primeira e 
segunda linhas levam-nos a datar esta 
inscrição dos tinais do séc. 1 O.C. Pensa­
mos também que é possível que a pri­
meira linha tenha saldo da mão de um 
lapidário mais hábil e seguro e estaria já 
preparada quando foi gravado o principal 
corpo da inscrição, hoje desaparecido. 

Como a palavra Dis está escrita por 
extenso é de admitir que Manlbus esti­
vesse também. com possível omissão 
de Sacrum. Se calcularmos a largura 
média das letras da primeira ltnha em 
0.065 m e dos espaços em 0.02 m e ain­
da uma distância do fim da primeira linha 
até à margem direita igual à do arranque 11 
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(0,017 m) teremos um comprimento total 
possível de 1, 1 O m, o que é nolável. Se 
acrescentarmos os cerca de 0,040 m de 
Sacrum se esta palavra livesse existido, 
as dimensões aumentariam para 1,50 m, 
sempre com uma altura impossível de 
determinar. Não há dúvida que estamos 
diante de uma peça funerária excepcio­
nal destinada a ser colocada horizontal­
mente num monumento funerário. 

Até este momento a epigrafia ollsipo­
nense ('') só registara uma Antónia, mas 
com o cognomen de Omulia, presente 
numa lápide que, no séc. XVII , se encon­
trava algures na Igreja de Santa Luzia ou 
no seu pátio e já era então dllícll de ler, 
tendo, eniretanto, desaparecido. Antónia 
não é um nome muito vulgar, e fora dos 
membros desta aristocrática Gens que 
deu personagens Ilustres como Marco 
António e Antónia, mãe do Imperador 
Cláudio. e uma princesa sua filha, só po­
deria ser usado por seus clienles e liber­
tos ou descendentes de libertos outrora 
ligados próxima ou distintamente pelo 
vínculo da servidão. 

As condições do achamento desta 
inscrição são semelhantes às da inscri­
ção jâ descrita, só que a autora foi 
M.C.R. 

Ili Conclusão 

Embora reduzidas a fragmenlos e lex­
tos incompletos. estas três Inscrições 
não são destituídas de lnteresse. Se o 
texto da primeira, não fisicamente recu­
perável de momento, a coloca num pe­
rtodo de tempo enlre o séc. 1 e o Ili o.e .. 
as outras duas permitem uma localização 
mais precisa no séc. li e nos finais do 1 
respectívamente. Elas são também uma 
prova da Piedade para com os deuses e 
para com os defuntos, o que nos fornece 
lénues elementos sobre a vida espiritual 
dos habitantes de Ollsipo. 

Por outro lado, não deixa de ser curio­
so que 45 anos após as grandes obras 
de restauro que culminaram em 1940 
seja possível encontrar material epigráfi­
co ~omano inédito em dois locais que, 
entao, foram certamen1e passados a 
•pente fino• e que, desde então, não pa­
recem ter sido objecto de quaisquer 
obras se exceptuarmos os cuidados dos 
jardineiros e do pessoal da limpeza. 

Mas. se estes pequenos achados vão 
aumentando paulatinamente o con1unto 
da epigrafia olisiponense com exempla­
res que de faclo existem e que são datá­
veis, uma vez mais as circunstâncias da 

desaparição de um e do achamento de 
dois nos fazem rellectir sobre a natureza 
do vulnerável e inesgotável monumento 
que é o Castelo de S. Jorge. Com efeito, 
mais lascinante do que aquilo que en­
contrámos é imaginar o que podemos 
encontrar e sabemos que iremos encon­
trar, o que constitui. sem dúvida. um ali­
ciante estímulo para as nossas sempre 
agradáveis •peregrinações• em Lisboa. 

Notas 

(1) Safvado. Satete e Ferreira, Seomara da 
Veiga - •Três lnscnçõas Romanas de Olls1po•, 
ln •Lisboa - Revista Municipal•, n.• 819/10-2 • 
séne. CML. 1985 

(') •Lisboa Antiga - Bairros Orientais•, ed 
C.M.L., 1939, vai. 1, pág. 127, e •Epigrafia de 
Ol1s1po•, C.M L., 1943, pág. 102. 103. 

('} ln •Epigrafia de Olls1po•, pág. 103 
(') Op. Cil. pág. 127. 
(') Op. CIL pág. crt 
(' )Silva, A Vieua da, •O CastelO de S. Jorge 

em Lisboa•. 2'ed. 1937, pág. 102. 
(') Trata-se certamente de uma gralha e não 

de uma forma deliberadamente preferida por 
Vieira da S.lva, lá que não é acompanhada por 
qualque1 comenlârio 

(') Op. e<L, pág, cll 
(') m •OllStpo•, n.• 11, 1940, pág. 81. 
('") Op. CIL. pág. cll. 
('') Boleum do Ministério das Obras Públicas, 

vol. 25126. t941 
('') Silva. A Vieira da. •Epigrafia de Olislpo•, 

pág. 102 
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mais fácil de 1rabalhar. 

( " )Vide •Três Inscrições Romanas de 
Ohs1po• 

(") Vide Card1m Ribeiro. Op. CIL 
(") •Epigrafia de OhSlpo• 
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Aspecto nnal do fragmento da inscrição de ANTONIA, 
depois da limpeza completa. 
i: evidente a diferença de qualidade entre as letras da primeira linha e da segunda. 
À direita. a pedra encosta directamente no arranque da torre 7. 
(Foto dos Autores) 

Aspecto do pano de muralha entre o Adarve. à esquerda. e a torre 7. 
Destacam-se materiais de grandes dimensões dispostos em filas 
mais ou menos regulares que alternam com outros materiais menores. 
O reaproveitamento é evidente. 
Aproximadamente a melo da fotografia destaca-se a silhueta circular do fuste 
de uma coluna de mármore embebido na muralha. 
(Foto dos Autores) 13 
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IRISALVA MOITA 

A Casa dos Bicos no estado em que se onconuava antes dns obras de restauro e 
reconstruç~o 
Fotogrdlia dO Arqu 110 Fotogratco da C M L 

A CASA 
DOS BICOS 
-O SÍTIO E O EDIFÍCIO 

O lanço da chamada •Cerca Moura•, 
no seu percurso sul. entre a Torre da 
Escrivan nha. demoíida no local onde 101 
edificada, nos mic1os do século xv1. a 
Misericórdia (actual lgre1a da Conceição 
Velha) e o Chafariz d' El·Rei, 101 construí· 
da numa data ainda não completamente 
esclarecida. rente à zona nbe1rinha. para 
proteger a cidade que, desde a época 
romana avizinhara-se do Te10. ocupando 
toda a esplanada sul e suesle da colina 
do Castelo de S. Jorge. dos ataques v1n· 
dos por mar Oue a linha de água andaria 
muito próximo do sopé da muralha. cu1os 
restos se escondem, actualmente, no in­
terior dos prédios que formam a fachada 
norte da rua dos Bacalhoeiros e do Cais 
de Santarém, é prova suficiente o grupo 
de cetaoas da época romana que as es­
cavações arqueológicas. levadas a efei­
to. no interior da Casa dos Bicos, vieram 
recentemente pôr a descoberto 

São anllgas e datam dos primórdios 
da monarquia. as obras de aterragem 
realizadas na zona ribeinnha de Lisboa 
para a recuperação dos terrenos ante· 
riormente submersos sob o esteiro do 
Tero que o tempo se encarregara de 
transformar em alagadiças praias fluviais 



Foram. porém, de maior vulto. os aterros 
mandados fazer por O Dinis para a msta· 
lação de estaleiros, ferrarias e tercenas 
que o crescente movimento comercial 
marítimo exigia, e dois séculos mais tar· 
de, as obras mandadas fazer por O. Ma· 
nuel que recuperaram para a cidade a 
larga faixa de terreno plano situado a sul 
da Rua Nova (1med1ações da actual Rua 
do Comércio). onde viria a delinear-se a 
esplanada do Terreiro do Paço, nas vizi­
nhanças da qual se concentrou. no sécu· 
lo XVI, a pane mais nobre da cidade. 

A zona oriental da esplanada ribe1ri· 
nha. alargada pelas obras de aterragem 
mandadas fazer por O Manuel e onde se 
situava a velha doca da cidade, passou. a 
panir do século xv1, a ser conhecida por 
Ribeira Velha, em oposição à Ribeira das 
Naus. e também, por Praça da Ribeira 
Velha, des1gnaçâo que se instalou, deli· 
nilivamente. com a translerência para aí, 
na segunda metade so século XVI. do 

mercado de comestíveis que, desde h· 
na1s do século xv, se fazia 1unto dos 
alpendres do Terreiro do Paço. 

Nas panorãm1cas de Lisboa mais anti· 
gas que conhecemos, todas já do século 
xv1 e posteriores aos relerldos aterros. 
a Ribeira Velha apresenta-se como uma 
faixa de largura irregular, estendendo-se 
entre o rio e as muralhas. com seu cais 
prôprio. penetrado, no seu l1m1te ociden· 
tal, pela enseada da doca onde sempre 
se encontrava concentrado um grande 
número de embarcações. Nestas pano­
rãm1cas. esta praça 1a se apresenta sepa­
rada no Terreiro do Paço pela grande 
massa arqu1tectôn1ca, cons~tuída pelas 
Alfândegas e o Terreiro do Trigo que fi· 
caram a l!m1tar o largo, ou praça, pelo 
poente, obra m1clada no remado de O. 
Manuel. mas sô terminada no reinado de 
O. João Ili 

A fachada norte da praça. disposta em 
arco Irregular, já se apresentava então 

Plania topográfica da zona 
em que se encontra 1mplanlada 

a Casa dos Bicos. 
tal como se apresentava 

anies do Terramoto de 1755 

15 
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A Casa dos Bicos 
no estado em que a deixou 
o Terramoto de 1755 
Segundo uma gravura publicada 
no •Archivo Pitoresco•. 
vol. Ili p. 73 

ocupada por um grande número de palá­
cios e casas nobres, de três e quatro an­
dares, construídas de encontro ou sobre 
a velha muralha ribeirinha, cujas ruínas 
foram desaparecendo, sepultadas no in­
terior. ou embebidas nas novas edifi­
cações ali levantadas desde finais do sé­
culo xv e no decurso do século xv1, 
quando se tornou moda construir casa 
na Ribeira. Apenas uma ou outra torre e 
pequenas parcelas da muralha onde se 
abriam as antigas portas que punham a 
cidade em comunicação com a praia fo­
ram respeitadas. 

A corrida em direcção à Ribeira do 
Te10 liga-se a todo um clima de mudança 
de mentalidade, produzido sob a influên­
cia dos Descobrimentos que se opera na 
população de Lisboa, que. por razões 
óbvias, foi mais sensível às profundas al­
terações que aquele acontecimento pro-

vocou na sociedade portuguesa dos sé­
culos xv e xvr. 

Encerrado dentro das allas muralhas 
que a separavam do rio, o burgo lisboeta 
linha-se conservado. até finais do século 
xv, de costas voltadas para o rio. con­
vergindo para o Castelo e a Sé. A trans­
ferência dos Paços Reais para junto da 
Ribeira das Naus em 1506 e a edificação 
da Misericórdia sobre a praia, no exterior 
da muralha. no reinado do Venturoso, 
vão consagrar a Ribeira de Lisboa, como 
lugar privilegiado onde nobres e burgue­
ses mandam construir as suas residên­
cias, moda que ainda não sofrera des­
gaste no século xv11, quando, segundo 
O. Francisco Manuel de Melo, •tomar 
casa na Ribeira, pior que na Praça•. Ao 
contrário do que até aí acontecera, em 
que as casas construidas contra a mura­
lha situavam-se no interior desta, agora 



A fachada nane da 
Casa dos Bicos. 

tal como se apresentava antes 
das obras de reconstrução. 

Arquivo Fotográfico da CML 

Aspec10 do casario de Lisboa entre a Sé e a Ribeira Velha, 
vendo-se, no primeiro plano, a Casa dos Bicos, 

tal como se encontrava antes das obras de restauro. 
Fotografia do Arquivo Fotográfico Municipal 
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são construidas sobre a praia. a cavalo 
da muralha ou tendo esta como fundo 
Mesmo a maior parte das ed1f1caçôes si­
tuadas intramuros. sentiram necessida· 
de de fazer ampl ações que. transpondo 
a muralha. en11queceram-se com novas 
tachadas, agora voltadas ao Te10. A c1da· 
de que as ma s antigas panorâmicas foca· 
ram a partir do p11me ro quartel do século 
XVI, é tá uma cidade desdobrando-se ao 
longo do no e debruçada sobre ele. A 
comunicação cidade-no cond1c1onada, 
antes. apenas às portas publicas e a um 
ou outro passadiço que as necessidades 
obrigaram a abnr na muralha, torna-se, 
desde agora, franca e 1nhma 

Foi neste contexto histórico e urbanls· 
tico que. entre o d1verslf1cado casario. 
constituído por residências de nobres e 
burgueses que desde finais do século 
xv se veio sobrepor ao troço sul da 
«Cerca Moura•, formando a fachada nor 
te da Ribeira Velha (a residência da lamí 
lia do desembargador Vaz da Veiga, os 
palácios dos Correias, Senhores de Be· 
las, dos Távoras, dos Noronhas, Condes 
de Unhares. e depois, Condes de Cocu· 
lim, dos Mascarenhas, Condes de Gou· 
veia, dos Condes de Portalegre, etc.) 
que surge a extravagante rachada da 
•Casa dos Bicos•. impondo-se, desde 
logo, e para sempre, como uma das no· 
tas arquitect6mcas mais chama11vas de 
toda a cidade. 

A casa dos Bicos. tal como se apre· 
sentava na sua versão qu1nhen11s1a, 
com lo1a. sobre101a e dois andares no­
bres, e a sua fachada agressivamente 
coberta de pirâmides sal entes de base 
quadrangular, os •bicos• ou •d1aman· 
tes• que deram o nome a casa, tem sido 
considerada uma ed1f1cação dos l1na1s do 
primeiro quartel do século xvi ou 1nic1os 
do segundo quartel. mandada lazer por 
Brás de Albuquerque('), crismado Afon· 
so de Albuquerque por O. Manuel em 
homenagem ao pai, o grande conquista· 
dor da lndia. Alias, esta at11bu1çao encon· 
tra-se conftrmada em documento inserto 
num códice da B1blloteca Nacional, cita· 
do por Silva Túllo (Arquivo Pitoresco, 111, 
p. 88), que, expressamente, refere que 
Brás de Albuquerque •fez a Casa dos 
Bicos na Ribeira e a grande quinta de 
Azeitão•. 

No entanto, e apesar dos termos ge· 
néricos em que se atribue, neste doeu· 
mento, a edificação da Casa dos Bicos a 
Brás de Albuquerque, poder levar a 
pensar-se. à partida, numa ed1l1caçao 
completamente nova os olls1pógrafos 

18 que se têm debruçado sobre a história 

Pormenor da base da moldura manuehna 
do portal do lado norte da Casa dos BK:Cs 
(A1qu1vo Fotogra!ICO da CML) 

Porta com moldura chanfrada, pos1a a 
descoberto. no 1n1enor da Casa dos Bicos. 
durante as obras de 1969-1972. 
orientadas pelo Arqu teclo Raul Lino 
IDnoos,r•vo ced rJo pelo Dr Clement no 
Amaro/ 



desta interessante residência. sempre 
consideraram, como mais provável. tra· 
tar-se. apenas. duma ampliação de ante­
riores casas da família 1á ai existentes. 
situadas no Interior e adossadas â mura­
lha que o bastardo de Afonso de Albu­
querque se limitou a enobrecer com no­
vos andares e uma Importante fachada 
voltada à Ribeira, essa sim, construída 
no primeiro quartel do século xv1 A 
comprovar esta antenondade, 1ã existiam 
1ndicios seguros em documentação pu­
blicada antes das escavações ali rea1 za­
das entre 1981 e 1983 e que estas vie­
ram confirmar 

Em primeiro lugar. o aforamento feito 
por O Manuel a Pedro Vaz da Veiga de 
um chão situado •ao longo das suas ca­
sas da pona do mar da parte da praya• 
que partia com um •chão de Afonso de 
Albuquerque•, publicado por Luís Pastor 
de Macedo(') confirma a existência des­
sas casas. pelo menos. desde 1508. 
data do referido dcx:umento, que acres­
centa que, na altura, pertenciam a Afon­
so de Albuquerque sendo então o filho 
ainda criança 

Porém. este dcx:umento. se confirma 
que a propriedade íá existia em vida de 
Afonso de Albuquerque. não esclarece 
se f0t ele o fundador da casa. hipótese 
pouco provável, atendendo à vida mstá· 
vel do grande capitao. sempre aliciado 
em novas campanhas guerreiras. não 
tendo chegado mesmo a consbtuir famí­
lia regular. 

Por outro lado. as demandas pela pos­
se desta casa que se sucederam à morte 
de Brás de Albuquerque. entre um filho 
deste, o bastardo João Afonso de Albu­
querque, e outros representantes da fa­
mlha Albuquerque. baseando-se todos, 
para fundamentar os seus direitos. no 
facto de serem descendentes do conse­
lheiro de O Afonso v. GonçalO de Albu­
querque. pa' do grande V1ce-Re1. levar­
·nos-iam a recuar, numa primeira hipóte­
se, a origem das casas que antecederam 
a Casa dos Bicos pelo menos a este an· 
tepassado. 

Estou, porém, convencida que a exis· 
têncla duma propriedade dos Albu· 
querques neste local é ainda mais antiga, 
Podendo tratar-se duma propriedade 
que Gonçalo de Albuquerque já tivesse 
herdado de seu pai. João Gonçalves de 
Gom1de, que acabou na forca por ter as­
sassinado a mulher, Dona Leonor de AI· 
buquerque, por infundados ciúmes; ou 
talvez de seu avô, GonçalO Lourenço de 
Gom1de. primeiro senhor de Vila Verde 
dos Francos. que acompanhou D. João 1 

Pon;i com moldura chanfrada. posta a descoberto, no interior da Casa dos Bicos. 
durante as obras de 1969· t972. Oflentadas pelo Arqu1tec10 Raul Lino. 

(D1apos111vo cedido pelo Dr Ctement1no Amaro) 

Pov1men10 de teJOlelm pos1a de cu1e10. 
revelado duranle as obras de 1ocons1ruçéo da Casa dos Bicos, em 1982. 

(Dlapos111vo cedido pelo Dr Clementmo Amaro) 
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Aspecto da escada que serviu de passadiço 
en1re a Rua Afonso de Albuquerque e a Rua dos Bacalhoelfos, 
tal como se encontrava an1es das obras de reconstruÇão. 

20 Arquivo Fo1ográfico da CML 

na empresa de Ceuta, com quatrocentos 
homens •da sua criação• e foi seu muito 
estimado Escrivão da Puridade, cargo 
que, aliás, transmitiu ao filho, o desven· 
turado João Gonçalves de Gomide, ori· 
gem do ramo dos Albuquerques de Go· 
mide, a que pertence o Vice-Rei da lndia. 

Na realidade. António Baião transcre· 
ve um documento, extraldo do Livro V da 
Chancelaria de O. Afonso V. pelo qual 
ficamos a saber que O. João 1 aforou a 
Gonçalo Lourenço de Gomide umas ca· 
sas em Lisboa('). Não haverá coincidên· 
cia entre estas casas e o solar dos Albu· 
querques às Portas do Mar? 

As escavações realizadas no interior 
da Casa dos Bicos durante as obras de 
reedificação do imóvel que se processa­
ram com vista à •xvn Exposição de Arte, 
Ciência e Cultura•, parece. pois, terem 
vindo apenas confirmar o que já era um 
pressuposto. 

Com efeito, estas escavações, além 
de restos do lanço da muralha que sepa· 
rava a edificação anterior da ampliação 
quinhentista, e de um espólio - referi· 
mo-nos ao espólio recolhido nos entu· 
lhos dos compartimentos do edlflcio si· 
tuados no interior da •Cerca Moura• -
revelador, em muitas aspectos, duma vi· 
vência no local anterior ao século xv1, 
vieram pôr a descoberto um fragmento 
dum arco ogival que se encontrava em· 
bebido numa parede, do lado da Rua de 
Afonso de Albuquerque, certamente co­
evo da primitiva edificação gótica. 

Assim, estes indícios, confirmando o 
que já era conhecido através da doeu· 
mentaçào escrita, permitem-nos, a partir 
de agora, atribuir. sem sombra de dúví· 
da, uma origem medieval ao solar dos 
Atbuquerques situado na Ribeira Velha. 
núcleo originário da quinhentista Casa 
dos Bicos. 

Mas se alguma coisa se esclareceu 
sobre a cronologia da edificação, pouco 
se adiantou sobre quem foi o seu primei· 
ro fundador, como também continua im· 
precisa a data em que Brás de Albuquer· 
que ampliou e enobreceu o solar dos 
seus antepassados. A data de 1523, que 
lhe tem sido atribuída. posterior ao re· 
gresso da Itália do bastardo de Afonso 
de Albuquerque. que para ali partira em 
1521, na comitiva da Infante Dona Bea· 
triz, quando esta princesa foi casar com 
o duque Carlos de Sabóia. é. por ora. a 
que reúne maior consenso. A nós pare· 
ce-nos, no entanto. que a data de 1523 
poderá, quando muito, ser tomada como 
o limite inferior da data provável da edili· 
cação, podendo o limite superior ser ele-



vado até alguns anos mais tarde. a ron· 
dar 1527 -1530. data posterior ao regres­
so de Brás de Albuquerque da sua via· 
gem a Espanha, onde fora. em 1526, na 
comitiva da Infante Dona Isabel, quando 
esta princesa lol casar com Carlos V. 
Não nos parece, contudo, provável, po­
der ultrapassar-se este limite, não só por 
o ed1ffcio já se encontrar representado 
em panorãmlcas de cronologia passivei· 
mente anterior àquela data. mas por 
apresentar certas caracteristicas estilist1· 
cas que o classificam dentro duma gra· 
mát1ca góttco-manuel1na, que não pare­
ce postenor ao pnmeiro quartel do sécu· 
lo xvi. como as molduras polilobadas 
das portas de acesso ao rés-do-chão e 
de algumas Janelas dos dois últimos an· 
dares, os grupos de janelas geminadas 
rasgadas nestes mesmos andares e até 
a assimetria existente na distribuição dos 
elemenlos da rachada, são, na realidade. 
algumas das caracterlstlcas que se con­
Jugam, com frequência, nas edificações 
coevas de O. Manuel de Influência mu· 
de1ar. As ombreiras do portal principal. 
voltado à Rua Afonso de Albuquerque. 
em estilo manuelino, poderão. eventual· 
mente, datar da mesma época ou até 
duma intervenção anterior Contemporã· 
nea da ampliação quinhentista será tam· 
bém uma porta, posta a deseoberto du· 
rante as obras que o arqu1tecto Raul Lino 
ali levou a efeito entre 1968-1973, situa· 
da um pouco abaixo do nlvel do piso tér· 
reo. do lado da Rua Afonso de Afbuquer· 
que, e que tudo indica foi edificada para 
estabelecer a ligação entre o portal de 
acesso à residência por aquela rua, cer­
tamente Já existente na edificação primi· 
tiva, e as novas lojas e sobrelo1as criadas 
do lado sul pertencentes à reedificação 
de Brás de Albuquerque. Infelizmente, 
elementos tão importantes como esta 
PQrta. o fragmento do arco em ogiva Já 
refendo e a escada que dava acesso à 
saida para a praia. foram desmontadas e 
retiradas durante as obras de restauro. 

(') Bnls do Albuquorque era ftlho natural de 
Afonso de Albuquorque e do Joana Vicente. 
•uma mulhor do Aluca•, segundo Gaspar Cor­
reia. POSslvotmonto uma mout1sea. t:. desoonho· 
cida a da1a do seu nascimento e era cnança 
quando. om 26 do Fevereiro de 1506. lol leglu­
mado (ver Sanches de Baena, ob. c1L. na b1bli0· 
gralta) o entregue a Dona Isabel de Albuquerque. 
aua ~a Recomendado a D. Manuel. com grande 
empenhQ. pelo '* em sua lilbma caria. datada de 
14 de Oezem1><0 de 1515. o rBt JOmOU-<> á sua 
P<Olocçto. mandando-o educar no ComrenlD dOS 
lóos. ao mcismo tempo que. em homenagem ao 

grande Cll>tào dll lnoia. cnsmava-o com o nome 
de Afonso de Albuquerque. Além disso, cumu­
lou-o de benes.<llS e Oistlnçóes, concedendo-lhe 
uma tonça anual de 300 000 reais e transfenf\do. 
pera ole. as •Quintalada! da pimenta .. que per. 
tenclam a Afonso do Albuquerque, seu pai. Guin­
dado ao ntvol da prlmolrn nobreza, como lhe per· 
tenc1a por parte dos Albuquerques. casa com 
Dona M3na de Noronha, filha do conde do Linha· 
ros o. dopoiS da m0<1e des1a, com Dona Calanna 
de Meneses. Mu110 chegado é corte de D Joao 
Ili de quem fot conselneiro. lot encarregado de 
vanas mt:SSóea importantes e desempenhOu cai· 
gos de gtando responsab1bdade 1unto dO rei. 
Com outros nob1es e eavaietros fet parte das 
com tivas que acompanharam as infantes Dona 
Beetnz. em 1521. a Sal>Ooa. e Dona Isabel. em 
1526. a Castela, qUOlldo cios seus respec1NO$ 
casamenloe 

Enke oe cargos que oesempenhOu 00<1tam· 
-se o de Ve<:o< da Fazenda e de Provedor da 
umaodade da M1sertC6c'dca VereadOr da Cãmara 
por um porlOdo mals ou menos longo, acabou 
po< ser nomeado Pres1den1e do Senado Munta· 
pai. sondo o pnme1ro quo teve eS1e titulo que se 
acabava. on1Go. de croar (carta régia de 12 de 
Dozornbro de 1572, lw. 1.- da D Sabastilo. lls. 
87 o 87 v.). 

Gozando do grande pres11g10 e vivendo na 
abaslonça. amphou e enobreceu as casas que 
recebera dOS sous antepassados. às Portas do 
Mar. cetel>fizaoas com a denominação oe •Gasa 
dos S.OOS•. e compra a Quinta do Pamcso, em 
Aze1t.lo, onde manda consrru1r o Patãoo chama· 
do dePoil da BacalhOe que decotou com faianças 
raras 

Morre. em Idade avançada. em 6 de Maoo de 
1581 /lO seu paficlo da R-.i Velha e é enterra­
do. por detorm1naçlo te&tamenlAna do própno, 
na lgre1a de Slio S1méo de Azeitão que tonha 
mandado oonG1ru1r para panteão da sua famika. e 
junto da qual criara um pequeno h0sp1tal 

Como otJlras figuras da pr1m61ra nobreza to· 
mou o panldO do Follpo li. o que o levou a pedir 
oscusa do cargo dB P1os1donte do Senado quan· 
do o pais lol lnvad1do polo Duquo do Alba. 

Culto o vl813do, o au1or duma obra dedicada à 
vida e leitos de seu pa. que o coloca entre os 
clássicos da l1ngua portuguesa. 1n1.1tulada Coot­
mentdrios do Grande Afonso dll Albuquerque. 
CJlPllam geral Que loy das lndlas One111ais. em 
tempo do mu•to poderoso Rey dom Manue~ o 
pnmellO de'Sto nom11. novamente emendados e 
acrescent.xlos fJOIO ""'5mc> - contonne as 
111/orrnaçóes rn.JJS cetUS que 11{/0fa teve. 2 • edi­
ção. L•sbOI. 1576 {a 1.• ed.çio daia de 1557). 
Esia Obta. '"'°' que nAo 1Sen1a de pecado de 
atnCM" 1•ia1. constitui a pn~ lorne para o estu~ 
do daquela graooe figura da nossa hlstóna 

(') E do seguinte IOOf O documento atado o 
1ranscn10 por Lu•s Pastor de Macedo: •Vereado· 
res o m1stores avemos por bem que atoreis a 
Pedro vaz da Veiga hum chão que esta ao longo 
das suas cazas da porta do Mar da pane da praya 
que he de laroo ouuo tanto como sahlr o canto de 
oulro chão do Alonso do Albuquerque que com 
etle parto. no11!1eamo vo lo as1m e vos mandamos 
que lhO ororeis porque as1m nos praz per lhe la­
zet ntS.tO rnerct folta em Lisboa a v1rue e nove 
d•3S de Mayo Selvestre Nunes o fez de mor e 
qumhenlOI e oito e este pasa pet nosa chancela· 
na da Camara. o qual aforamento Sera pot aquet· 
1e toro vos bem pareceo•. (Prazos - Freg da 
S6. pasta 17132, AtqU'VO H<SIÓflOO Mun.opall. 

Esta con11gu1dade enue a propoedade de 
Afonso de Alt>uQuerque e o 1erreno aforado a 
Pedro Vaz de Ve.ga encontra confirmação num 
ou1ro documon10. também transcrito por lu1s 
Pastor do Macedo, datado ao 1521, quando a 
propriedade do Podro Voz da Verga IA portoncia 
aos sous hordoiros. o Dr Luis Vaz da Veiga e 
seus irmàos A porto quo 1n1ere.ssa a este assun· 
10. é do soqu1n10 1oor: • .. que ello (relere-se ao 
Dr. Luls Vaz d• Volga) e seos lrmáos 11nh40 le•tas 
partilhas doa bens e fazenda quo locarão per fale· 
etmento de Pero Vaz da Veiga Seo Pay e que nas 
d•laS panofllas que 1$Jm llnhéo feno lhe couberão 
e lho ticar6o humas cazas que são acerca da POC· 
ta do ~ar e vaio IObte o muro que confronta com 
a oraya da R•beira na qual COCllrontac;ão Oo d<ID 
muro e cazas esU o chàO oe que o alva.ri de sua 
Alteza faz meneào o qull CllAo era de comQndo 
ao longo do d 10 muro e cazas se.s brasas excas· 
sas de craveira e era do largo, deSCle o dito muro 
contra o .,.., dll parte das Gazas de Afonso de 
AlboQuerqoo hua braça e meia e dOus palmos e 
da banda das cazas Oa molher que fay de Thomé 
lopea OtllrO alm outra b<aça e me"' e dous pai 
mos todos do craveua e cordea1é dere1to com os 
chãos do Podro Correia e Afonso do Albuquer 
que. •(Prazos- Freg da Sé. pasta 17/Jl Ar· 
QUIVO HISIÔflCO Mun1c1pal). 

(') Dtz Gomos Eanos de Azurara. Cró111ca da 
Tomada da Ceuta (od de Esteves Pereira. p. 
212) que Gonçalo Lourenço de Gom<de lora 
companh.,,ro de D Joào 1 na empresa de Ceuta, 
onde ee aptesentoo com quatrocentos homens•, 
todos de sua hvree, e a ma.or parte delleS de sua 
c11açon•. tendO-o El ·RtH atmado cava~1to às 
Por1aS de Ceuta. Fota este mesmo Gonçalo Lou· 
renço de GomodO Que D. Jo6o 1 aforou umas ca­
sas em l.Jsboa. segunoo o docume<lto uanscr11D 
por António Balão em Algumas ascendentes de 
Afonso de AlbuqU6'qun e seu M>o e que é Oo 
soguinte teor •Cana per que o d•cto Senhor (re· 
fere-se a O. Joto 1) dou de toro duas casas que 
olHt avia om hxboa e hüa dellas parto com outras 
casa!:! auat quo traz poro pclege1ro tabeham e 
com ou1ras que traz afomso do monte tavoo1ro e 
com rua pubr.ca e a outra parte com outras casas 
dO dito sonho1 que tuu andre lerrelro e com rua 
pubr1ca a gonçnno loutonço seu cnado scnpvam 
da sua pur<dodo e a Ouas pessoas depots da sua 
morto Por 1 X.XX l1bfas e seis soldos e oyto dinhe•· 
ros da moeda antiiga em cada hüm ano de loro. 
etc em evora Xb citas de ianeoro de m~ ••1 R bot 
anos•, (Livro V da Cll.JOCtJ!arra de D. Joao 1. tis 
28) 

{')O Tombo do 1756 O<Z. 1extualmen1e ·Pro­
pr>edade de F ranasco Xav>er de Metlo cl\arnada 
dos biC:os que 1om do frente no\terita e ttes oa.I· 
mos e dotS lerços, e do fundo a1ne a Rua do 
Albuquerque noventa e se.s palmos, com lota e 
sobreloia e dous SOl>fados. com paredes com­
muas com os vozinhOs• ( Tomt>o do balffo aa 
R1be•t1 Lrv 2, foi 9 A N TT) 
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Pormenor do casano da R beira Velha 
exlraodo da Panoramia oe LISbOa 

da Bblioteca oe Leyd11 
Desenha sob< e papel Anter<0r a 1 S30 

22 B bl 01eea Mun1opal de leyae Holanda 

Panordm ca de L •sboa no 
prim~ro quanel do seculo XVI 
Iluminura da ·Crótuea dei Rey 
Dom Aflonso Hennques. pr mero 
rey destes regnos de Portuga • 
por Duane Galváo 
Do códice em pergaminho 
da B1b Conde Castro Gwmar.ios 



As armas dos Albuquorques que se encontram na Casa do Fresco da Ouin1a d.1 Bacalhoa em 
Aze•táo 

Pa nel de azule/OS represent.Jndo a R be ra Velha vendo a Casa dos 
Bo<:os com grande pormenor Pr nop os do Século XVII 23 



FRANCISCO SANTANA 

24 

A AULA , 

DO COMERCIO 
DE LISBOA 
Ili-DOS PROGRAMAS 

AOS EXAMES 

Neste an1go. em boa medida fulcral no 
con1unto dos dedicados à Aula. prelen 
de-se apurar. com a possível exactidão, 
todos os dados aproveitáveis na doeu· 
mentaçao encontrada quanlo a matérias 
estudadas, elementos de que os escola· 
res dispunham para o seu estudo, mélO· 
dos empregues e aprove1tamen10 con· 
segu do. 

Quanto aos domin1os em que aos au· 
listas deviam ser m1n1stradas noções são 
1á bastante 1nlormat1vos os Estatutos ('), 
quer ao caracterizar a situação que a 
nova escola vinha remediar («a ignoran· 
eia da reducçaô de dinheiros, dos pezos. 
das medidas. e da inlelligencia dos cam 
b1os. e de outras mate nas mercantts• ), 
quer nos seus números 11 a 15 

Destaquemos as passagens mais 
s1gn 1 cativas dos programas das cade1· 
ras que na Aula do Comércio devenam 
ser cursadas. 

11 A Anthmet1ca ( .. ) deve ser a pn 
meora parte da hçaõ da Aula, ensinando 
-se aos seus Pralicantes. sobre o mélho 
do cómum, e ord1nar10 das quatro pnn 
cipaes espec1es (. l conseguida a per· 
fe1çaõ nesta parte, se deve passar ao en· 
sino da conta do quebrados, regra de 
tres. e todas as outras. que saó 1nd spen· 
save1s a hum Commmerciante. ou Guar· 
da Livros completo ( .. ) 

12 Ao ensino de Arithmettca perte1ta 
se deve seguir a nottc1a dos pezos em 
Iodas as Praças do Commercio, espe­
cialmente aquellas com que Portugal ne­
gocêa. como taõbem das medidas ( .. ) e 
do valor comum das moedas no Pais. em 
que correm ( .•. ). 

13 Porque o refendo conhecimento 
naõ sena bastante para adquirir a ceneza 
do custo das fazendas sem a noticia dos 
camb1os ( ... ) será esta 1mponante male­
ria huma parte do principal cwdado no 
ensino dos Assistentes da Aula ( ... ) 

14 Os Seguros com as suas disllnc­
çoens de logem a logem, ou de ancora a 
ancora, de modo ord1nano ou de facto 
expresso, e a noticia das apoiices, assim 
na Praça de Lisboa, como em todas as 
mais da Europa: como tambem a formali­
dade dos lretamentos. a pract ca das cô· 
missoens, e as obngaçoens, que dellas 
resultaô, devem ser Iodas tratadas ( .. ) 

t 5 Ultimamente se passará a ensinar 
o méthodo de escrever os livros com 
d1st1ncçaõ do Commercio em grosso, e 
da venda a retalho. ou pelo m1udo. tudo 
em partida dobrada, ainda que com d1ffe­
rença nos dous referidos commerc1os 
(. )-. 

Um panegírico do primeiro 1en1e. 1m· 
presso em 1764, permite avaliar quais as 



matérias que foram ob1ecto das suas 
lições, entrever as suas preocupações 
de índole d1dâct1ca e assistir ao apareci­
mento do primeiro elemento de estudo 
destinado a uso dos escolares('). Faça­
mo-lo, ainda que é custa de uma neces­
sanamente longa c1taçao 

•Encarregado o Senhor Joaõ Henri· . 
ques de Souza delta penoza fadiga. prin­
c1p1ou a lançar as prime11as linhas; e com 
1ndefezo trabalho cuidou detde logo a 
premeditar fobre o modo como devia 
pela lua parte concorrer para te verem 
completas as Altas 1n1ençoens do Sobe­
rano. e a commua expectaçao do Publ co 
( ... ) Para 1fto d1l1neou hum methodo lacil 
para n adiantamento de leus pr1nc1p1an­
tes em hum eftudo novo. de que ate ago­
ra havia 10 humas no11c1as remotas, e por 
elle deu pnnc1p10 às tuas líçoens Publi­
cas, explicando as Regras geraes. e 
compoltas da Amhmetica pratica, dlllri­
buidas por forma de Dialogo, por fer efta 
menos laflldioza aos poucos annos. que 
com facilidade te aborrecem daquillo. 
que nao os diverte, m1fturando-lhe taõ 
mag1ltralmen1e o ullt com o doce. que 
aprender eftas hçoens. era para os meni­
nos a lua mayor dílíoa Emulos huns dos 
outros, parece que até inocentemente 
concorria a natureza para eftabellecer 
1mmortal a gloria daquelle de quem rece­
biaO o enf1no Prerogattva de que a Provi­
dencia he ordinariamente etcatta, porque 
dando a muitos C1enc1a baftante para for­
mar outros Homens, que pela doutrina 
ferao a elles femelhantes. a falta de mel­
hôdo. e de modo, faz efleril o campo 
aonde temeaõ fructos 1aõ laborozos. foi· 
locando os elp1nhos do gen10, humas 
vezes atpero, outras Impaciente, a boa 
vegetaçaõ das tenras plantas, que rega 
hum fuôr importuno. 

Neftas hçoens muito de propof110 le 
efqueceu do que pertencia a huma mera 
cunoz1dade. lembrando-te fomente do 
que podia ler ut 1 para a pratica do Com­
merc10; mas para naõ defraudar o enlino. 
lhe tez huma bella fubf11tu1çaõ de outras, 
que rulgou neceffarias para efte m1ml­
teno. 

Deltas pnme1ras líçoens. pattou a de­
moflrar o grande proveito, que te tira do 
uzo da Anlhme11ca pratica. quando te 
acha unida com huma feria applicaçaõ 
aos d1verlos cazos, que com frequencia 
le offerecem, achando-fe ligada a execu­
çaO das regras com a apphcaçaõ dos ca­
zos. de tal forma que a exacçaõ delta 
dout11na. livre de deffe11os aos d1fc1pulOS. 
e f1rva de gtona ao Meftre. Para confegu11 

ou 

efle deze1ado lructo das hçoens. orde· 
nou novos Problemas de Anlhmetica 
pratica no uzo mercantil, propondo ao 
mefmo tempo o modo mais faol para os 
d1fc1pulos com brellldade os rezolverem. 
Foy taô ut1t efte novo methOOO de enf1no. 
que com elle antecipadamente poderaõ 
adquirir os princ1p1antes aquellas luzes 
de que podem aprove11arfe pelo d1fcurfo 
do tempo, para a boa intehgenc1a de ou­
tras mu11as partes do Commercio, que 
precizamente te haviaõ de incluir nas 
fubfequontes propozlçoens; que te ago­
ra podem fer concebidas como fimplef­
mente curiozas, depois fe reduzem a 
ute1s. 

Todo o labonozo trabalho delta nova 
1nvençaõ de enf1no. tem feltfmente inh­
nuado dentro de pouco tempo na tenra 
comprehençaõ de huns meninos. hum 

Folha de rosto do mas antigo texto 
dei.1 MdO aos aul stas do Coméroo 

(exemplar exs1en1e na Escola Se<:onctaria 
ele Veiga 8e r.lo) 25 



claro conhecimento do que faõ Commil· 
foens. Fretes, Seguros, Carregaçoens. 
Reduçoens de pezos. e medidas, Agios 
de Banco, Cambios. e outras muitas par· 
ies do Commercio, de forte que parece 
huma efpec1e de milagre ver como obra 
a fingeleza de hum enlino melhodico em 
humas idades, que a penas feriaõ capa­
zes de perceber bem a ordem dos nu· 
meros, e os primeiros rudimentos da 
Anthmetica, e com tanta madureza. que 
qualquer deites affiftentes pôde dar com 
prontldaõ admiravel, huma clara noticia 
das partes do Commerc10, como te tivef· 
fe muitos annos de experiencia 

Como para a boa intelligencia do 
Commercio he lambem prec1zo o conhe· 
cimento dos lof1dos. para por meyo das 
luas dimenfoens fe faber a quantidade 
do volume, legundo a qual le devem re­
gular os fretes das Fazendas, que faõ 
trantportadas para o Brazil na conformi· 
dade das Ordens de S. Mag., das liçoens 
da Arilhmetlca patfou às de hum breve 
compendio da parte da Geometria, que 
pertence a extrahir a medida cublca de 
qualquer corpo lolido, para com efte lm· 
portante conhecimento le calcular com 
precizaõ a quantidade de qualquer vofu· 
me. Eltes princípios fe achaõ tambem infi· 
nuados ainda com exemplos famíliares, 
que podem dezaliar nos principiantes 
huma grande incllnaçaõ a lazerem mayor 
eftudo tobre a Geometria, e adquerirem 
pela liçaõ de livros proprios delta, que 
como baze. e fundamento das Artes. he 
a mais provelloza para a vida civil. e em 
todos os feculos foy recomendavet para 
a inflrucçaõ da mocidade, tudo quanto 
defta Ciencia pôde ferv1r a hum perfei to 
Negociante. 

Cu idadozamente applicado a elte 
grande trabalho fe achava o Senhor Joaõ 
Henriques de Souza. quando S. Mag. 
deu a eltimavel providencia de erigir o 
feu Erario Reg10 ( ... ). E como a fuccetfiva 
experiencia do grande talento de que he 
dotado o Senhor Joaõ Henriques de 
Souza tinha moftrado, que para attittir ao 
Thezoureiro Mór do metmo Erario, fó elle 
era o mais capaz, toy s. Mag. fervido 
mandar-lhe (sic) o emprego, fem lhe di· 
minuir o trabalho, removendo-o do Ma· 
g1tterio da Aula do Commercio, para ex· 
ercltar o emprego de Efcrivaõ do The· 
zoureiro Mór do metmo Erario. Se a Pu· 
blica utilidade naô eftlvetfe clamando por 
hum tal togeito que aHifllffe á numeroza 
entrada, e fahida das rendas do Eltado, 
fôra mais fenfivel a magoa de te privar a 
Aula do Commercio, de hum egregio 

26 Profeffor: porque ao menos à culta das 

horas de defcanço fe achariaõ promptas 
para fe entregarem ao Prello as impor­
tantes liçoens que elle dictou ('), e tinha 
prevenido. para por meyo dellas lazer 
utilliffimos progreffos à nobilíffima Arte 
do Commercio.• 

Todas estas matérias (das quais se 
destaca a Geometria, não expressamen· 
te prevista nos Estatutos) terá Sousa 
abordado entre Setembro de 1759 e Ja· 
neiro de 1762, mês em que foi substituí· 
do na docência por Alberto de Sales 
Como vimos, das suas lições, por ele 
elaborada ou, pelo menos. revista, esta· 
ria sendo preparada uma •Sebenta•. 
uma posllla, deslínada a ser impressa; 
não parece provável que tenha chegado 
a sê-lo mas dela ficaram exemplares ma­
nuscritos. Freire de Oliveira dá-nos algu· 
mas Indicações sobre a Aula, allrmando 
lê·las colhido •num interessante Livro 
manuscriplo que possuimos. em cu10 
frontespicio se lê Prática do Commercio/ 
ou/ Lições !Ja Aula do Commercio/ que 
principou em o 1. de Setembro/ de 
1759/ dictadas pelo tente/ Joam Henri· 
ques de Souza• ('). De Idêntico manus· 
crilo, exactamente com o mesmo titulo. 
dá noticia Everard Martins (' ). que acres· 
centa constar de duas parles, dedicada a 
primeira à Aritmética e a segunda à Geo· 
metria Lamenta-se que não tenha sido 
possivel encontrar quer uma quer outra 
destas cópias das lições de João de 
Sousa, tanto mais que a indicada por 
Everard Martins é dada como existente 
na Biblioteca do Instituto Superior de 
Ciências Económicas e Financeiras (ac­
lual lnslitulo Superior de Economia) de 
onde entretanto lerá desaparecido (' ). 

Todavia outra (probablllss1mamente. 
outra) cópia das primeiras lições ditadas 
na Aula foi encontrada e quase comovi· 
darr.ente consultada e estudada na Bi· 
blloteca da Escola Secundária de Veiga 
Beirão('). 

Demoremo-nos um pouco na análise 
deste documento, que bem o merece. É 
um volume com 429 folhas não numera· 
das (folha de rosto, 411 folhas de texto, 
17 tolhas em branco). 

A matéria de Aritmética está distribui· 
da por 50 lições, numeradas em caracte­
res árabes até â 26.' e em romanos as 
restantes. Seguidamente se indica o su· 
mário dessas lições. actualizando a gra­
fia, optando por numerar todas as lições 
com algarismos e atribuindo numeração 
aos fólios: 

Lição 1. • - Definição da Aritmética 
-F. 1 

lição 2.' - Do Número - F. 1 
Lição 3.• - Das Letras do Algarismo -

F, 1 

Lição 4.' - Da Numeração - F. 1 V 
Lição 5. • - Das quatro espécies ou re· 

gras gerais - F. 3 
Lição 6. · - Da regra de somar simples 

-F. 3 V 

Lição 7.' - Da prova em geral - F. 4 
Lição 8.' - Da prova de somar - F. 4 V 
Lição 9.' - Da regra de diminuir sim-

ples - F. 5 
Lição 10.• - Da prova de diminuir 

- F. 6 

Lição 11 • - Da regra de multiplicar 
símples - F. 6 

Lição 12. - Da regra de repartir sim· 
pfes-F 7V 

Lição 13.' - Das provas de multlplicar 
e repartir - F 9 V 

Lição 14.' - Dos números quebrados 
- F. 9 V 

Lição 15.' - Da regra de reduzir os 
quebrados a menor denominação sem 
diminuir o seu valor - F. 10 

Lição 16.' - Da regra de reduzir os 
quebrados diferentes a uma mesma de· 
nominação - F. 11 

Lição 17 • - Da regra de somar com 
quebrados - F. 12 

Lição 18.' - Da prova da regra de so­
mar quebrados - F. 12 V 

Lição 19.' - Da regra de diminuir com 
quebrados - F. 13 

Lição 20. · - Da prova da regra de dimi· 
nulr com quebrados - F. 13 

Lição 21 · - Da regra de multiplicar 
com quebrados - F. 13 V 

Lição 22.' - Da regra de repartir com 
quebrados - F 14 V 

Lição 23. · Das provas de multiplicar e 
repartir com quebrados - F. 15 V 

Lição 24. - Dos quebrados subdividi· 
dos - F. 16 

Lição 25. - Da rewa de somar que· 

brados subdivididos - F. 16 
lição 26. • - Da regra de diminuir com 

quebrados subdivididos - F. 17 
Lição 27 .• - Das provas de somar. e 

diminuir com quebrados subdivididos -
F. 18 

Lição 28. • - Da regra de multiplicar 
com quebrados subdivididos - F. 18 V 

Lição 29.' - Da regra de repartir com 
quebrados subdivididos - F. 21 

Lição 30.' - Das provas de mulllplicar 
e repartir com quebrados subdivididos -
F. 23 V 

Lição 31.' - Das regras compostas -
F. 24 



Lição 32.' - Das regras de três. ou de 
proporção - F. 24 V 

Lição 33.' - Da regra de três directa -
F. 24 V 

Lição 34.' - Da regra de três mversa -
F. 27 

Lição 35.' - Da regra de três directa 
dobrada - F. 27 V 

Lição 36: - Da regra de três Inversa 
dobrada - F. 28 V 

Lição 37.' - Da regra de três composta 
- F 29 

Lição 38. • - Da regra de três con1unta 
- F. 29 V 

Lição 39.' - Da prova da regra de três 
- F. 31 V 

Lição 40. - Da regra de companhia, 
ou de rateio - F 33 

Lição 4 1. • - Da regra de companhia 
simples - F. 33 V 

Lição 42.' - Da regra de companhia 
composta - F. 34 

Lição 43. • - Da regra de companhia 
com tempo - F. 35 V 

Lição 44. - Da regra de um tanto por 
cento - F. 37 

Lição 45.' - Da regra de um tanto por 
cento regulado sobre o total e da sua 
prova - F. 37 V 

Lição 46: - Da regra de um tanto por 
cento regulado sobre o líquido e da sua 
prova- F. 39 V 

Lição 47.' - Da regra de juros, e da 
sua prova - F. 40 V 

Lição 48.• - Da regra de preço comum 
e da sua prova - F. 43 V 

Lição 49. • - Das regras de afinação do 
ouro e da prata - F. 46 

Lição 50.' - Da regra de falsa posição 
- F. 49 V 

De F. 51 V a F. 61 consta um •Com­
pendio dos Elementos de Geometria• 
Integrando as seguintes rubricas: defini­
ção, noção de extensão, linhas, àngulos. 
áreas, figuras planas (recti lineas. curv1li· 
neas e mixtilíneas), medição destas 
figuras. 

Entre F. 61 e F. 62 V trata-se •Da Avo· 
lumação para os fretes das mercadorias 
que vão para o Brazi l, pela medida Cubl· 
ca e Liquida•. 

A F. 62 V começam • Exemplos nos 
Quaes se aplicaõ as regras da ArithmeU· 
ca e Geometria• . São 88 exemplos de 
problemas resolvidos que vão até F. 83 V 
e implicam o conhecimento de toda a 
matéria dada bem como de 1uros, câm­
bios, pesos e medidas. 

Na F. 84 começa a expor-se a •Arte 
da Escritura dobrada• A exposição ter­
mina a F. 101, onde começa uma exem· 

Pnmelras noções de Antmética 
ministradas aos aullstas 

pelo lente João Henrique de Sousa 
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Exemplo de carta comercial 
constante da post1la conservada 
na Escota Secundana 
de Veiga Beorao 

plificação •Dos d1fferentes Melhodos 
que podem uzar os Mercadores de Lo· 
gem, para terem com clareza as suas 
contas•. o primeiro exemplo consiste no 
Borrador de um capelista 1mag1nário e 
estende-se ate F 115 V, ocupando de F 
126 a F 234 a exemplificação com vároos 
livros de um mercador de lã e seda (es· 
tão em branco as folhas a que são atri­
buídos os numeros 116 a 125, assim 
como as últimas sete do volume). 

Relacionação das •Obrigaçoens pron· 
c1paes dos Merdores (sic) que vendem 
por m1udo• ocupa F 235 a F 236 V 

Entre F 237 e F 345 encontra-se 
• Trece ro Exemplo da Escritura dobrada 
aplicado ao Comercio lntenor• 

Umas •Rellecçóes sobre a Escritura 
dobrada d1rog1das a mayor inteligenc1a 
desta Arte• ocupam de F. 345 V a F 
350, neste ultimo fôllo começa a ser 1nd1· 
cada a •Aplicação da Escritura dobrada 
aos diversos negocios que se podem of· 
ferecer•. sendo os •diversos negocios• 
tomados em consideração •Companhias 

~ .. - ·. 

Geraes•. • Fabricas•. •Cazas de F1dal · 
gos e mais pessoas ncas• e •Admonis-
1raçoens de negocios alheios•. 

Começa •o quarto Exemplo da Escn· 
tura dobrada aplicada ao Comercio exte· 
nor, em que se fazem apontamen1os de 
alguns Livros sendo s6 completo o Dia· 
no e o Livro de Razão·. a F 355. Esta 
exemplifrcação vai até F 414, constando 
de 16 cartas comerciais o •Copeador de 
Cartas• que ocupa de F 382 a F 385 V. 

A F 415 começam diversos comentâ· 
nos sobre os livros que haviam sido es­
ludados. sendo dedicadas as tilt1mas pá· 
g1nas (F. 418 V a F 421 V) a um livro que 
o lente se esquecera de tratar, •hum lo· 
vro auxiliar, mu to essencial em todas as 
Cazas que vendem fazendas. este he o 
Livro de preços de cada genero• 

Uma consulta. feita subir com data de 
13 de Janeiro de 1761 ('). indica quais as 
matérias versadas em exame que fora 
levado a cabo. •consisllo em perguntas 
da mais d1fficultoza Anthmet1ca. combí· 
naçoens de Cambias, reduçoens de di· 



Para melhor compreensão 
do fim ela Esa,1ura Dob<a<la 
•achamos a p<OPOS>tO 
de o representar ã "'"ta 
por meyo ela seo. hgura. 
na qual se vê 
como os d ferentes 
Livros Aux <ares e Borradores 
vão a rezumo no O~oo. 
e sah ndo deite a deSlr,btJ~o 
das Contas do Livro de raz40 
lambem se vê o cam nl>O 
q segue cada huã delas 
até se rezum r na do C~ tal 
ou explicar os bens 
de q'ella se compoem, 
q he o dobrado ObJecto 
desta Escritura • 
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nhe1ros, e ainda dos pnnc1pios de Geo· 
metria para as mediçoens dos volumes. 
sendo, tudo 11rado por sorte. e respondi· 
do no mesmo Papel. em que fõra escrip· 
ta a pergunta• Pode portanto concluir· 
·se que, à data do referido exame, ha· 
viam sido estudadas, pelo menos. as 
matérias constantes até F 62 V das •LI· 
çoens•. O paneglrico de que se fez lon· 
ga transcrição alguns parágrafos atrás 
permite admitir que o lente Sousa não 
terá chegado a abordar a •Arte de Escri· 
tura dobrada• (ou não terá versado esta 
matéria de modo completo). Associando 
a este lacto o de que Everard Martins 
refere constar o exemplar que consultou 
de duas partes, a primeira dedicada a 
Aritmética e a segunda á Geometria (o 
que mal corresponderá a cerca de um 
quinto do exemplar a que aqui é feita re· 
ferência) e mesmo considerando que as 
datas dos exemplos aduzidos ao longo 
da posllla nao permuem conclusões mui· 
to seguros. admlle·se alguma probab1ll· 
dade ás duas hipóteses seguintes: o ex· 
emplar das • Liçoens• existentes na Es­
cola Veiga Beirão inclui mais maténas 
que o compulsado por Everard Martins; a 
•Arte da Escritura dobrada· terá sido ex­
plicada pr1nc1pa1 ou exclusivamente pelo 
tente Sates. 

Uma tardia relerência. de 1790. reve· 
la -nos a ex1sténc1a de um outro instru· 
mente de trabalho produzido pelo tabo· 
rioso lente que Sousa terá sido: •João 
Henriques de Souza sendo Lente da 
Aula do Commercio tez huma Taboada 
de reduçao das moedas das 36 Praças 
cambistas a dinheiro Portuguez ( ... )• (') 

Na consulta de Janeiro de 1761 a que 
acima foi feita referência, tendo em vista 
a escolha de quatro praticantes para a 
Contadoria da Junta. aponta-se como 
mérito muito ponderável o facto de ·con­
correr neles a circunstancia da formosu­
ra da letra•. 

Nesta oportunidade é feita também •a 
creaçam de outra Aula para o ensino da 
L1ngua Franceza•. ensino tendente a um 
aperfeiçoamento da preparação dos au· 
listas. a nova Aula poderia •ler exercício 
nas horas da tarde. que ficam livres ( ... ) e 
aprendidos os primeiros elementos, 
pôde ser a prática da mesma Aula Fran­
ceza. nas matarias pertencentes á do 
Commercio. para que facilitando-se jun· 
tamente a inleligencia, e uzo daquella 
Lingua. se nao perca. nem esse mesmo 
tempo dos actuaes Estudos•. 

Efectuou-se a abertura desta Aula em 
18 de Maio de 1761 (") e sabemos 1a da 

30 efemerrdade da sua existência. uma 11ez 

que se deduzem dos mesmos pnnci· 
pios Elle Sup • tem grande deseio de 
fazer 1mpr1m11 a substancia das mesmas 
liçoens; Sendo animado á esla empreza, 
pela reflecçao, e larga experiencia de 
que a escrita material das referidas liça· 
ens occupa a mayor e a mais precioza 
parte do tempo, que aliás se deveria em· 
pregar nas sobredttas explicaçoens 
verbaes. exemplos espplicallvos. pontos 
e conctusoens. com muito mayor utilida· 
de dos Alumnos, especialmer>te depois 
que o numero extraord1nano defles faz. a 
estes u111mos respeites • .nd1spensavel· 
mente preozo hum muito mayor espaço 
de tempo, que há de dilatar considera· 
velmente a duraçaõ de cada curso: ou 
que há necessariamente de obrigar. a 
que se abreviem as mesmas doutrinas, 
para poder conformar-se ao termo de 
cada curso. que está limitado à tres 
annos.• 

Originou este requerimento uma con· 
sulla, datada de 14 de Janeiro de 1768. 
em que se refere que •Sates, Lente ac­
tual da Aula do Commercio ( ... ) havendo 
( .. ) composto. e ordenado as liçoens da 
referida Aula•. pedia que a Junta não só 
autorizasse como pagasse a impressão. 
São expostas as vantagens da impres­
são da post1ta •quanto á licença de im­
primir a Poshla. nao somente hé livre de 
toda a duvida. mas hé de manifesta utili­
dade no Reino, porque se evita a perda 
do tempo que na Aula do Commerc10 se 
consome em escrever o que se vay dic­
tando Demora-se o círculo das Abertu­
ras da Aula Nega-se a instrucção dos 
Auzentes. que deze1ão aprender. e não 
tem livro Portuguez. capaz de lhes dar as 
Liçoens: E acha-se o do Suplicante táo 
provado pelas suas produções. que não 
adm1tte hez1taçào sobre o seu mereci· 
mente• E a consulta termina por uma 
serie de propostas. submetidas à resotu· 
ção régia (que não cnegou a ser dada). 
que fosse autorizada a edição da postila 
•diclada no primeiro Curso da mesma 
Aula• ("): que fosse aprovada por dois 
deputados da Junta: que a depesa fosse 
efectuada por conta do donativo dos 4 o/o, 
que, deixados •para a Junta aquelles J6· 
gos que ella arbitrar•, ficassem os res· 
tantes para o autor, •em remuneração 
dos seus bons serviços. a que a Junta se 
considera obrigada, em satisfação da di· 
ligencia e trabalho do mesmo suplican­
te•('). 

Nào chegou a post1la a ser impressa 
Noçào sumária de parte das matérias 
que nela estariam contidas pode ser-nos 
facultada por um texto respeitante ao 3 • 

que foi extinta em 1765. Atente-se no 
carácter público desta Aula e no facto de 
ela se nào destinar unicamente ao ens1 • 
no do Francês; de facto, o respecuvo 
lente, Carlos Garn1er. fora contratado 
•não somente para o ensino da referida 
llngua aos dlscipulos admittidos na Aula 
do Commerc10, e as mais pessoas, que 
se quizerem aproveitar destas gratuitas 
llçoens; mas tambem para que concor· 
rentemente sejaõ 1nstruidos nos ele· 
mentes da Geograph1a, como sc1enc1a 
summamente necessaria aos homens 
de negocio· (") 

Confrontando esta passagem com 
aquela das ·Recordaçoens• em que 
Ratton celebra as vantagens da 1nsMU1· 
çào da Aula e se refere à sua própria 
actuaçao quando fora deputado da Junta, 
ver1hca-se que, tal como o do Francês. o 
ensino da Geografia já existira mas tam· 
bém fora, depois, abandonado: 

•Foi tão util o estabelecimento da Aula 
do commerclo, e approveltou tanto à Na· 
çâo. pelos alumnos que defla tem sahi· 
do, que nilo só as Contadorlas da Real 
Fazenda. tanto no Reino. como nas colo· 
n1as. se tem servido deites. mas até os 
escr1tonos dos negociantes; devendo· 
·Se·the igualmente a generahsação da 
boa letra que o Governo recomendava 
muito, e a da hngua Franceza, pois que o 
mesmo Governo lhe tinha aiuntado hum 
mestre de francez. Faltando-lhe com 
tudo o ensino da Geograph1a, talvez 
mais necessano, e para suprir esta falta, 
e inspirar nos alumnos o desejo de a es­
tudarem, hé que eu, quando entrei na 
Reat Junta do Commerclo, propuz âquel· 
le Tribunal que se mandassem vir de ln· 
glaterra huma collecçâo de Mappas geo· 
graphicos. e sendo accette a minha pro· 
posta, os mandei vir. preparar e collocar 
nas paredes da dita Aula•. ( '). 

Entre Julho de 1763 e Dezembro de 
1766 ministra Sales o 2. curso. Para os 
auhstas deste ou do anterior elaborou 
uns •Problemas Para a Primeira Classe 
da Aula do Commercio• ("). E 101 certa· 
menle durante este curso que preparou 
para publicação as lições que ia ditando 
Sào ponderâvers e esclarecedoras quan· 
to ao tipo de ensino pra11cado as razões 
que invoca no requerimento em que 
pede seja efecluada a Impressão: 

•Diz Alberto Jaquén de Sales, que 
havendo composto, com grande traba· 
lho, as hçoens que actualmente se dictaõ 
na Aula do Commerc10; e que constaõ 
dos p11nc1p1os elementares. que formaõ 
a baze das explicaçoens verbaes. e dos 
muitos e vanos exemplos íllustrativos. 



curso: •A materia deste exame final do 
terceiro curso - da Aula do Commmer­
cio, se compoem dos varies estudos. 
que se tem successivamente tratado 
desde o ultimo exame publico. - Cons­
taõ estas Llçoens da Geometria pratica 
nos seus objectos de Longlmetria, Plani­
melrla, Slereometria e Trigonometria· 
Dos preceitos. regras e explicaçoens da 
escritura dobrada. Das condiçoens es­
senciaes. a1us1es, balanços e liquldaçaõ 
de sociedades mercanllz: Da Historia 
geral do Commercio. seguida da explica­
çaõ dos outo ramos geraes em que se 
divide o mesmo Commercio. e que saô a 
Agricultura. as artes llberaes e llllberaes. 
a Pesca. a Navegaçaõ, os Seguros. os 
Cambios e as Colonlas. Dos preceitos 
geraes para o acerto dos Negociantes: 
Da natureza e obrigaçoens dos contra­
tos. compras e vendas: Das carregaço­
ens. commissoens e corretagens: Da 
origem, natureza e effeitos das moedas. 
Dos arbltroos de Cambio: Da pratica. pro­
testos e recambies das Letras: Das car­
tas de fretamento e das obrigaçoens de 
Mestres de Navios: Dos fretes naufra­
gios e avarias: Da origem e natureza das 
finanças mercantiz. chamadas Dei Cre­
dere: Dos Bancos, ag1os e feiras princi­
paes da Europa: Finalmente dos usos. 
costumes e estillos praiices de Commer­
cio, illustrados e corroborados com as 
Leis posillvas das Naçoens da Europa. 
sobre a mayor parte destes pontos ( ... )•. 
(") 

Satisfatória discriminação dos assun­
tos que o lente abordaria no decurso do 
primeiro ano encontra-se em texto que 
complementa o anterior e que. multo 
provavelmente, respeita também ao 3: 
curso: • O exame publico dos estudos, 
feitos no primeiro anno de cada Curso 
da Aula do Commercio, hé o ob1ec10 
deste acto: ordenado como o verdadeiro 
meyo de sustentar os direitos da emula­
çaõ, e de alfiançar a recompensa dos 
Benemeritos, na accredilada presença 
do mais illustre PROTECTOR. e da mais 
autorisada Assemblêa. 

Constaõ estes estudos dos principios 
lundamentaes das Mathematicas em ge­
ral, e da Arithmellca numerica e lilleral 
em particular: que hé a primeira parte 
das Mathematicas, a baze de todo o Cal­
culo: e o meyo com que se opera deter­
minadamente sobre todos os objectos 
da Quantidade. A estes principies. e à 
liçaõ das quatro regras elementares. se 
tém seguido a elevaçaõ às potencias .. e 
a extracçaõ das raízes, quadrada, cubica. 
e outras superiores: com amplas expli-

ensinado a natureza. as propriedades. e 
os sinaes algebralcos. com os quaes el­
las se distinguem. 

Estes princípios. e as applicaçoens 
que delles se deduzem, assim para o tra­
to Mercantil, como para lodos os mais 
Objectos, sujeitos à Ley do calculo, fór­
maõ a materia do presente exame dos 
Alumnos desta Aula, cujo número extra­
ordinario só podia ser excedido pelfa 
vastidaõ do sumptuoso Edifício, em que 
hoje se celebra este acto, consagrado a 
dedicatorla do Monumento o mais auten­
tico. e o mais permanente da Munificen­
cia do mais AUGUSTO MONARCA, e 
das sabias direcçoens do seu 1ncompa­
ravel Minlsterio. Dice.• (") 

Quanto às noções básicas de Comér­
cio, temos noção perfeita de como seria 
a postila cuja publicação se intentava. 
Consta esta matéria de um Códice da 
Biblioteca da Universidade de Coimbra 
em que estão copiadas vinte e quatro 
lições (''). O códice é constituído por 221 
folhas, numeradas só na frente, e nele as 
lições ocupam 385 fólios, sendo mais 
três ocupados pelo lndice e 53 por um 
indlce por assuntos que é um tanto mais 
do que isso, sendo já como que esboço 
de um dicionário mercantil. 

São os seguintes os temas de cada 
uma das vinte e quatro lições· 

•Difinição do Commercio sua origem 
progreços e utilidades•. •Da Agricultu­
ra•: •Das Artes Mecanicas, ou das Ma­
nofacturas•, •Das Pescarias•; •Das Ar­
tes llberaes•: •Da Navegaçaõ•, •Dos 
Seguros•: •Do Cambio•, •Das Collo­
nias•. •Dos preceitos geraes para o 
acerto dos Commerciantes•; •Das obri­
gaçoens dos aprendizes do Commercio, 
e da boa ordem dos Escriptorios•; •Das 
Compras, Vendas. e Cobranças•; •Das 
Carregaçoens•; •Das Commissoens•; 
•Dos Corretores Corretagens do Alu­
guer de Armazens, e outras despezas 
mercantis•: •Dos dinheiros, e moedas•: 
•Do Commercio, e arbítrio de Cambies•: 
·Da pratica das Letras de Cambies•; 
•Dos Protestos de Cambies, e estillos q 
se observaô no cazo de falirem alguns 
dos nomeados. em huà letra de Cam­
bio•; •Do Commercio maritimo, fretes, e 
obrigaçoens dos Carregadores, Capita­
ens. e Donnos•: •Das Avarias•; •Do 
Delcridere•; •Dos Bancos. e Agios•; 
•Das Feiras•. 

Atente-se em que estes títulos nada 
têm a ver com tempos tectivos, corres­
pondem a rubricas programáticas, cada 
lição é (reteve-se-me o risco de anacro­
nismo) uma unidade didactica e não a 

caçoens sobre esta materia. e sobre a 
liçaõ dos quebrados vulgares e decl­
maes. e dos Logarithmos. parto estima­
vel da lnvençaõ dos homens 

E como baze fundamental do calculo 
comparativo. se tém successlva, e multo 
largamente tratado das Proporçoens e 
Progressoens Anthmeticas e geometrl­
cas. demonstrando-se que todas as ope­
raçoens analyticas ou de resoluçaõ de­
pendem de hua ou outra destas duas es­
pecíes de proporçoens; cujo conheci­
mento hê, por este motivo absolutamen­
te indlspensavel, sendo bem certo, que a 
doutrina das proporçoens, quando se 
contempla a sua utilidade, hê de tanta 
importancia, que se pôde dizer, que toda 
a sciencia do calculo numerico e 1111erat 
se funda nesta doutrina. E quando se 
olha para a sua extençaõ. ellas compre­
hendem todas as partes da Mathemat1ca 
pura e mixta, a Physica. e todas as mais 
Scienclas naturaes. de modo à lórmar 
dellas todas huã só arte; por que a pro­
porçaõ se extende a Iodas as cousas 
creadas; por huà tal sorte que, na ordem 
da Natureza. poucas saõ as questoens. 
que naõ pendaõ da mesma doutrina. 

Nestas duas especies de proporçaõ. 
ou de relaçaõ. na Comparaçaõ de Gran­
dezas huas com outras, se fundaõ com 
effelto, toda a Analyse algebra1ca. e as 
dlfferenles regras Arithme11cas, vut­
garm." chamadas regras de tres; de 
Companhia; de Rateyo; de falsa Pos1-
çaõ: de Preço commum: de Lotaçaõ: de 
liga e alflnaçaõ do Ouro e da prata; de 
Juro simples e Composto; de Comm1s­
saõ: Premlos, Corretagens. Taras. 
Agios, e Quebras: de Rlbates; Discon-
tos: Combmaçoens, e outras vanas, de 
Iodas as quaes se lém dado as explica­
çoens necessarias. e multo numerosas 
applicaçoens prállcas, accompanhadas 
de multas reflexoens particulares sobre 
o Commerclo; e de utitiss1mas taboadas 
para se facilitar o calculo de compras e 
vendas, ou rebates e desempenhos de 
dividas, Juros. e vendas publicas e parti­
culares: Como lambem para se determi-
nar. segundo o preço do Juro, o valor ac-
tual em dinheiro de contado. de Bens, de 
raiz, Foros, Pensoens. Tenças, Consig­
naçoens, Emphyteosis, e AUoramentos 
em Vidas ou perpetues; com varias re-
gras hydrostaticas e sobre a gravidade 
especifica dos Corpos. Redusindo-se 
assim todas as operaçoens do calculo a 
hum Systema geral, simples, e unice de 
Composiçaõ, e de Resotuçaõ, em que se 
opera Igualmente sobre as Quantidades 
positivas e Negativas, das quaes se tém 31 
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Folha de rosto de pcst la do 7 .• curso 
(1787-1790) 
actualmente •ntegrada 
1\8 B blo0teca do lnSt•tUtO Superoor 
de Econc:.moa 

maténa a versar em uma só aula Veia-se 
como exemplos s1gn1f1cattvos a lição 
•Dos Seguros• ocupa 59 fólios. enquan­
to que 2 nao chega a preencher a lnt11u­
lada •Das Artes Llberaes• 

Tive oportunidade de consullar algu· 
mas outras postllas. 

Versão resumida. incompleta e tre­
mendamente desordenada existe na Bi· 
bhoteca Nacional, d1stnbulda pelos cód1· 
ces n.• 2272 e 2273 do Fundo Geral dos 
Reservados Os exemplOs utilizados na 
explicação das matérias são normalmen­
te os mesmos mas a divergência nas da­
tas perm•te supor que. enquanto a cóp a 
de Coimbra será de postila do 2.• curso, 
estes apontamentos terão sido tomados 
no decorrer do 3.· curso; deverá este do· 
cumento ser o que resta de algumas da­
quelas pos111as que. como sabemos pe 
las •Determinações particulares, para o 
governo económico da Aula do Com­
merclo•. de 27 de Julho de 1767, os pra­
ticantes deviam manter em dia ("). 

Ao 7 curso respeitam os textos de 
postilas cu1a consulta me foi gentilmente 
facultada pelos seus detentores, o Se­
nhor Prolessor Nuno Espinosa Gomes 
da Silva e o Senhor Dr José Luis Cardo­
so ( ) Ambas incluem. entre as lições 
t 7 e t 8 e tal como as postitas a seguir 
mencionadas. uma • Taboada• de cãm­
b1os e ambas nao apresentam diferenças 
s1gn1f1cativas em relação às anteriores. A 
posuta pertencente ao Senhor Doutor 
Gomes da Silva está acompanhada de 
três pequenos cadernos. cada um deles 
contendo algumas dezenas de pergun­
tas, um é sobre a lição 7 (•Dos Segu­
ros-), outro sobre a lição 18 (•Pratica 
das Letras de Cambio•), outro ainda 1nci 
de sobre matéria diversa, a •Escritura 
Dobrada• (destaque-se a menção feita à 
•Lição Segunda•. •Naõ se trata desta 
hçaô por naô ter burrador a nossa Escn-
1uraçaô• ); a outra post1la mencionada in­

clui também. de páginas 249 a 264, •a 
recop1taçaô desta Obra• •Perguntas, e 
Respostas sobre a Noticia Geral do 
Commerc10• 

Pertencerá ao 8. curso a que constitui 
o códice 1 t 260 do Fundo Geral dos Re­
servados da Biblioteca Nacional e está 
mais próxima do fínaf do século, perten­
cendo, provavelmente, ao 10.• curso, um 
exemplar existente na Biblioteca do Ate­
neu Comercial de Lisboa ("): esta apre­
senta, a partir da lição 17, reformulaçóes 
e acrescentos s1gnrficahvos, havendo a 
registar, nas liçóes antenores. somente 
correcçóes formais ou alterações de por­
menor 



O ultimo exemplar consultado da 
•Noticia Geral do Commercio• constitui 
o códice 701 O do Fundo Geral dos Re­
servados da Biblioteca Nacional e é datá­
vel pela indicação seguinte, que se se­
gue ao texto: •Fim da Noticia Geral do 
Comercio em 27 de Julho de 181 O• (tra­
ta-se, sem dúvida, de matéria leccionada 
no 2.• ano iniciado em 6 de Novembro de 
1809). 

Outro Instrumento de rrabalho posto 
ao dispor dos aullstas graças a labor de 
Sales e dispêndio da Junta foi um dicio­
nário de Comércio. (" )Trata-se de tradu­
ção (e de adaptação e resumo) efectua­
da pelo 1en1e do dicionário de Savary des 
Bruslons. Pelo artigo dedicado à Aula do 
Comércio se verifica que a versão de Sa­
les do dicionário de Savary já estava 
sendo elaborada entre 1761 e 1765 
(anos de criação e extinção da Aula da 
Língua Francesa). De lacto, dentro deste 
Perlodo se situa o di spêndio de 
1094$000 na • lraduçaõ dos Dicciona­
rios do Comercio•, importância paga, em 
data anterior a 11 de Fevereiro de t 762, 
(" ) •a Alberto Jacqueri de sanes encar­
regado desta traducçaõ•. Se o dicioná­
rio. mais do que provavelmente. já esta­
va sendo elaborado no inicio de 1762, 
não é fácil saber quando as suas últimas 
entradas poderão ter sido consultadas 
P'ollos estudantes. ainda com dala de 1 O 
de Julho de 1780 se efectua um lança· 
memo de 1384$620 •Pela importância 
da remuneração que se deo a Alberto 
Jacqueri de Salles. pela Tradução do Di· 
cionârio do Commércio. cuja despeza se 
fez em utilidade dos Estudos da ( ... ) 
Aula•(" ). 

Outro códice da Universidade de 
Coimbra, o n.• 2965, é também valiosís­
simo elemento na elucidação do ensino 
praticado na Aula. 

~ constiluldo por 50 folhas. numera­
das unicamente na frente, compreen­
dendo as sete seguintes lições: ·Da Es­
criptura dobrada, em geral• (F. 1 a 3); 
•Do Livro chamado Borrador• (F. 3 a 5 
V); •Do Livro chamado Diario• (F. 5 V a 
13); •Do Livro chamado Livro de Razaõ• 
(F. 13 a 28); • Dos Livros chamados Au­
xiliares• (F. 28 a 34); •Dos Balanços• (F. 
34 a 45); •Da exemplificaçaõ q se hade 
seguir da Escritura Dobrada• (F. 45 a 
50). 

As datas atribuídas aos exemplos utili­
zados são quase todas de 1772 (cfr. F. 4, 
4 V, 5, 7, 8, 9. 36, 43 e 50), embora 
algumas o sejam de Março e Abril de 
1797 (cfr. F. 37 V, 38 V. 39, 41, 43 V e 
44). Permitir-nos-á Isto supor que este 

Inicio da recopllação da matéria conhda na poshla do 7.• curso oferecida peto 
Senhor Dr. José Luís Cardoso à Biblioteca do Instituto Supenor de Economia 
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breve tratado de Contabilidade seia có· 
pia da pos111a d11ada no 10.' curso. dema­
siado f1elmen1e se mantendo os exem­
plos empregues. provavelmente, no de­
correr do 4 • curso 

A análise cuidada das datas dos 
exemplos poderia con1rlbulr para avaliar 
a de1enção com que eram abordadas as 
malérias das diversões •lições• Toda­
via, tal 1arefa nao se antolha nada féc1I, 
dado que as datas. além da divergência 
apontada, apresentam outras que pode­
riam sugerir que as maténas eram abor­
dadas por ordem d1feren1e da indicada 
na sucessão das lições. 

No que respeita a matérias lecciona­
das e à ordem por que o eram e a termi­
nar a referência a esle códice. reg1sle-se 
uma 1nd1caçào avulsa que. a F. 45 V. ele 
fornece iniciando a ltçào 7 • refere que 
•trataremos em ou1ro Lugar. das Su­
cied ... mercanllns•. 

E, na sequência de indicações avulsas 
a respe110 de matérias. ano1emos mais 
as segum1es, respigadas das anotações 
marginais respeitantes aos matriculados 
no 9 curso : um deles •Frequentou 
som.• alhe as operaçoens dos Comple­
xos, e naõ continuou mais• : outro ·Fre­
quen1ou as L1çoens do primeiro anno 
nas quaes foi reprovado , porem naõ 
obslante isso passou a frequentar as dos 
seg • anno p.• ordem do Tribunal de 5 de 
Junho de 1792: som.· chegou a Licaõ 
dos arb11rlos de Cambio, nao es1udou 
nada da EscnpJura Dobrada pq' se deo 
depois•; oulro ainda • Frequen1ou as Li­
çoens do primeiro anno alhe a ex1racçao 
da Rais quadrada, e não conlinuou mais 
por cauza da moles1la de peito• (") . No 
1 O curso houve um aluno que frequen­
tou •alhe as Uçoens da Escnplura Do­
b1ada. menos os Livros· (") 

Reservo para o final desta resenha de 
manuscrilos esclarecedores do ensino 
ministrado na Aula do Comércio um con-
1unto de fragmentos de pos11Jas do 4 • 
curso que. embora !remendamente trun­
cado. não deixa de ser precioso (' '). 

Constam es1as incompletas poshlas 
de: •um Caderno 1 de Paulo Roii da 
Conce1çaõ • em que es1ão copiadas a 
oração de abenura do 4. curso, umas 
•Aclas para o quarto Curso da Aula do 
Commercio• e as lições 1 a 6 de Anlmé-
11ca, um • Caderno 3• também com algu­
mas lições de Antmé11ca (o final da 11. as 
12 a 14, parte da 15): caderno contendo 
parte da lição 1n1rodu16na da nolic1a geral 
do comércio; uns •2 caderno - Leira 
B· e •3.• Caderno- Lelfa C•. acompanha-

34 dos de algumas folhas sol1as. que contém. 

com lacunas. as lições t a 6 de Contabili­
dade (só está completa a lição 5) 

A oração de abertura do 4. curso é 
dos mais conhecidos documen1os res­
pel1an1es à Aula do Comércio (cfr n . 
110). o fragmento da noticia geral não 
diverge dos diversos 1extos conhecidos 
e o da maJéria conlabillslica, respeitando 
ao 4 curso, nada acrescenta ao códice 
acima mencionado da B1blioleca da Uni­
versidade de Coimbra Mas 1ã as lições 
de Antmé11ca 1êm o maior interesse. Para 
o largo periodo que medeia entre a do· 
cência de João Henrique de SOusa e a 
adopção do compêndio de Bezout elas 
vêm em alguma medida complementar o 
nosso fragmen1ãrio conhecimento do 
ensino pra1tcado nesse domínio. Permi ­
tem 1ambém cote1ar o ensino de Sousa 
com o de Sales, bastante mais amb1c10-
so o deste. procurando enquadrar e fun­
damentar as noções que ministra e, Jam­
bém, Introduzindo noções de Álgebra 
( •Cuíos princlplos meramente ele menta· 
res, me determinei a introduzir nesta 
pos11llao). 

Todavia. é às •Actas• que me parece 
ser de atribuir mais importância Adiante 
se farâ o coteio delas com as ·Determi­
nações particulares ( ... )- de 1767. pois 
são documentos de mu110 aproximada fi­
nalidade. O que nelas há de mais rele­
vanle é o seu capitulo 9.'. umas das raras 
menções que encontrei(") da importân­
cia da Lingua Portuguesa na formação 
dos aulistas •Os Praticantes observaraõ 
nas suas postlllas e em ou1tos quaisquer 
papeis a poríssima e verdadeira ortho­
graphla da Llngua Portugueza. com q· se 
achaõ escritas as Leis do Reino e os Li­
bros dos milhores autores - p.• o que os 
d11os Prat1can1es faraõ hum Estudo partr· 
cular da L1ngua Pro1ugueza na forma do 
Alvará de 30 de Setembr de 1770 ullt· 
mo: uzando da Arte moderna e aprova­
da. do BaxhareJ Anton10 Jozé dos Reis 
Lovato, na falta do q • se fará expec1at 
nota do seu d1scu1do, em huma ma1eria. 
q • alem da sua bem conhecida utilidade 
dá a repuiaçào de L1tarato a q.- escreve 
certo• 

Ponderemos que se o texto citado d1· 
ficllmen1e garanltria •repu1açaõ de Lita· 
ralo• ao seu au1or e se, nele, a ortografia 
é vlllma de rudes arreme1idas, tudo isso 
só acentua a urgência e a bondade das 
intenções expressas. E, feita esta pon­
deração. voltemos ao problema da 1m­
pressao das lições de Comércio e de 
Contabilidade. Nao leve seguimento o 
que Sales requerera em t 767 ou 1768. 
Passados anos 1ns1ste o lente em que 

se1am impressas as suas lições. não sa­
bemos se compreendendo todo o curso 
se somente algumas partes da malérla 
por aviso de 8 de Maio de 1 783 (" ) a 
Junla acusa a recepção de um requerl­
men10 e uma Informação de Alberto de 
Sales e determina-lhe que •aprazente o 
!ralado que 1em proposto•. o qual se 
destinaria a impressão. Mas em 7 de Ju­
nho um novo aviso ( ·) comunica não ter 
sido aprovado •O methodo da Postda• 
apresentado e de1erm1na que nas Aulas 
que começariam em Julho • se ensine. e 
explique a Art1hme1ica pela tradução Jm­
preça do Tratado de Bezout ens1nando­
se depois a Escriptura dobrada. e os 
mais ob1ectos que se tem ditado nos 
Trien1os antecedentes pela mesma Pos­
tila que se praticava• . 

A vantagem de ser composta uma 
postila que merecesse ser impressa sur· 
ge também na consulla de 11 de Outu­
bro de 1785 em que a Junta propõe Luls 
Foucaull para lente. quando afirma nele 
concorrerem • as Luzes, e conhecimen­
tos • necessários • para lhe confiar a 
compoz1çilo de huma Pos11lla que deve 
1mpnm1rse para facililar a toda a Nação o 
melhodo das materias q se traiam na 
Aula do Commercio e para poupar o 
lempo que os Praticantes consomem a 
Post1lar, o qual lhes sena mais prove1Jo· 
zo sendo empregado na e)(pl1caçào das 
refendas matenas ( . . )•. ( ') 

T odav1a, Foucault não ace11ou o lugar 
que lhe era oferecido e foi Sales que, 
embora Já aposentado, ficou encarrega­
do de, no sétimo curso, •dirigir o metho­
do que deve practtcar-se ministrando a 
Pos1ila que novamente se hade 
dic1ar( .. • (" ) 

Vimos acima ter a Junta determinado 
a adopçào do compêndro de Bezou 1 
Terá havido. talvez, relutância em cum­
prir Jal determinação. dado que a vemos 
renovada em aviso de 27 de Outubro de 
1790 ao lente Guerner : nele se estabe· 
Ieee •que no primeiro anno do outavo 
curso. que terâ principio no dia 3 de No­
vembro prox1mo fucturo em Jogar de 
Pos11llas como alé agora se praticava. se 
explique a An1hme1ica de Bezout, fican­
do ao cuidado do lenle o exemplificar as 
Doulrlnas ali expos1as com quesloens 
relativas ao Commercio, como lambem 
os princípios da Algebra, Geometria, 
Pratica. e Ari1hme11ca pohtica• (" ). Mas. a 
partir de 1790 e por largos anos. Bezout 
será au1or aprovado para os estudos da 
Aula 

Quando. em t 791, se cria uma nova 
Aula em Faro. Aula esta que procurava 



reproduzir no seu funcionamento. a de 
Lisboa, a portana da sua cnação ( ,) 1nd1· 
ca-nos quais as matérias a abordar no 1. 
ano e di!-nos o compêndio de Bezout 
como aprovado na Aula da capital • Tra· 
ta-se-há neste primeiro anno da Expl1ca­
Çào da Anthmet1ca. da Algebra. até as 
Equações do segundo gri!u, e dos Ele· 
menios de Geometria: tudo pelo Com· 
Pendio de Monsleur Bezout. que se acha 
approvado nas Aulas desta Capital, li· 
cando ao cuidado do Lente dar os Exem­
plos necessanos e relativos ao Com· 
merc10, nos lugares propnos, para me· 
lhor percepção de cada huma das Re· 
gras, que for explicando• 

Em 1793, ainda que a t1lulo provisório, 
Bezout continua a ter o seu compêndio 
adoptado. A Junta. pronunciando-se 
·sobre as Prov1denc1as necessanas para 
a conservação e progressos da Aula do 
Commercio•, pondera ter-se mu110 pre­
ocupado em que tossem elaborados 
•Compendios proprios para o uzo dos 
s.ius Alumnos. evitando. por este modo. 
o tempo que se perdia em escrever 
huma Post1la nim1amente extensa. e 
confuza. como se verificou pelo Exame a 
que procederão os Lentes da Academia 
do Reat Colleg10 dos Nobres. f rancisco 

de Boria Garçâo Stocqueler e Manuel 
do Esp1nto Santo Limpo•. A consulta re­
fere ainda que. tendo sido encarregado 
Stocqueler da •Compozição do Com­
pendio relativo aos elementos da Anlh· 
metica Universal. e Poilt1ca. e mais pnn­
c1p1os. que contem as L1çóes do pnme1ro 
anno da mesma Aula .. (encargo de que 
Stocqueler, adianta-se, não chegou a 
desempenhar-se), fora ordenado •prov1-
ziona1mente. que se aprendessem as 
sobred1tas Doutnnas pelo Compend10 de 
Bezout, de que J3 se tem segu>do grande 
adiantamento aos mesmos 
Alumnos ( ... )-. ( ) 

É nesla consulta que a Junla propõe a 
passagem do curso a bienal e indica 
quais as matérias a abordar em cada um 
desses dois anos. ·Oue o Curso Mer· 
cantil se1a dividido em duas Aulas. na pn 
meira das quaes se ens1naráo por hum 
Compend10. a Arithme11ca. Algebra ate 
ás Equações de segundo Gráo. Arithme· 
11ca Pol1t1ca. e Princ1pios de Geometria 
Pratica. e na segunda Aula se ens1narao 
por outro Compend10 ( ). a Noticia Geral 
do Commercio, Camb1os. Reducções de 
pezos e medidas estrangeiros. e igual· 
mente o Methodo da Escriptura dobrada, 
formahzando-se os livros pelo mesmo 

En1re Janeiro e Agosto de t 780 
funclOnou a Aula no piso nobre do 

torreão oriental da Praça do Coméroo. 

Em Agosto 
foi nestas suas prov1so"' nstalações 

subslllulda pela Junta do Comércio. 
Pintura de Marcus Cheke 

dos meados do actual século 35 
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modo que se practlca nas Gazas do 
Commerc10. segundo a ordem dos Ne· 
goc1os, sem o que náo se podem adqu1· 
rir as ideias necessanas• 

O •Essa1 Slat1s1tque• (publicado em 
1822) informa-nos. dos dois professores 
da Aula. •le prem1er ense1gne dans la 
prem1ére annee l'ari1hmé11que. l'algébre 
et la géométrie de Bezout; Je second, 
dans la seconde année, ense1gne l'apph­
catlon du calcul au commerce. et la te­
nue des livres de commerce à par11e 
double, d'aprés les leçons de l'anc1en 
professeur Albert Jaqueri de Sales• 

Confrontemos estas afirmações de 
Adnen Balb• com as constantes de ofíC1o 
de 2 de Dezembro de 1845(") do reitor 
do Liceu de Lisboa. ao qual fora determr· 
nado pelo Ministério do Reino que 1nfo1· 
masse sobre •quaes sào os Compen· 
dios adoptados na Secção Commerc1al 
do Lyceo Nacional de Lisboa para ensino 
das Disciplinas desta Escola•. Escrevia 
Francisco Freire de Carvalho· •os Com­
pend1os em uzo ha longos annos no pri­
meiro anno da Secçao Commerc1al são 
para a Ar1lhmet1ca. Geometria. e Pnnc1-
p.os de Algebra. os compostos por Be­
zout. Compend1os pelo que pertencem a 
Arithmet1ca e Algebra. de que se fazia 
lambem uso na Faculdade de Malhema­
llca da Universidade de Coimbra( ... ) o 
Compendio das Disciplinas do segundo 
anno da sobredlla Secção Commercial é 
o bem conhecido Guarda-Livros moder­
no, usado igualmente d'ha alguns annos 
e talvez desde 1empos mui proXJmos á 
creação da Escola• ( •i. 

Pelos 1ex1os 1ranscri1os verificamos 
como o compêndio de Bezou1 se manle­
ve briosamente em uso ao longo de mais 
de meio século. Verificamos também a 
persistência que as lições de Sales. em­
bora. cer1amen1e. com mais ou menos 
subslanciais remodelações, foram mere­
cendo até (a acreditar em Balbi) pelo me­
nos os finais da segunda década do séc 
x1x. Mas Freire de Carvalho adm11e que 
o •Guarda-Livros Moderno•, de Manuel 
Teixeira Cabral de Mendonça, fosse ulth­
zado •desde 1empos mui prox1mos á 
creação da Escola• Se a afirmação do 
geógrafo italiano, sobre1udo à data em 
que o •Essal• foi publicado. 1á não cor­
responderia à realidade. a hipótese do 
reitor do Liceu de Lisboa é manifesla­
menie desmedida, de fac10. da obra de 
Cabral de Mendonça foram publicadas 
em 1815 e 1816, respectivamenle, as 
primeiras edições dos Tomos 1 e li("') e, 
portanto. em 1empos tã um tanto afasta­
dos da época da criação da Escola. 

Mas o ensino de Sales vai ainda per­
durar no texlo de Cabral de Mendonça. ~ 
esle que afirma ler transc1110 •a Posllla 
denominada Noticia Geral do Commer­
c10•. ("). isto é, a primeira parte das 
lições sobre tal maléna m1n1s1radas pelo 
velhO 1en1e suíço (e reg1s1e-se que essa 
iranscrição é quase lextual). 

A apropriação, 1nconfessada esla. de 
alheios trabalhos por Cabral de Mendon­
ça. leva a recordar ainda mais dois textos 
usados na Aula. 

Em consulta de 1 O de Agosto de 1820 
sobre requer:mcnto de José Pedro Coe­
lho Mayer (") é referida af11mação deste 
de que •COmpoz hum Tractado de Cam­
b1os (") sobre esta Lição. a mais d1fficil, e 
sc1en11l1ca do Commerc10, e tam bem 
tractada. que até foi seguida na mencio­
nada Aula. desde a sua pubhcaçao em 
Junho de 1816, alé ao prezente( ... ) Em 
Oulubro de 1816 mandou o Supp." im­
primir à sua custa a lição dos Juros de 
Juros ou Compos1os ( .. ) o que se dá no 
fim do 1. anno da Aula do Commercio, 
que até então se achava em manuscrno. 
o que se publicou em Dezembro do 
mesmo anno de 1816( .. )• 

O • Tractado de Camb1os• foi publica­
do •para uzo dos Estudantes da Real 
Aula do Commercio• (") e. a acredllar no 
seu autor, por eles lerâ sido efecllva­
mente usado ao menos ao longo de qua­
lro anos A •lição dos Juros de Juros• é 
da autona de Ricardo Fro1s e const1tu1 o 
•Suplemento Exuaord1nano· ao -Nego­
ciante Perfeito• editado por Mayer. ao 
ed1t<\-la. não se esqueceu este de de­
nunciar a •fone impostura• de Cabral de 
Mendonça, que, sem 1nd1caçao de auto­
ria ou proveniência, a incluíra no seu 
livro(") 

As memórias de Francisco José de 
Almeida possibilitam pequeno acréscimo 
ao conhecimento das malénas es1uda­
das na Aula (pelo menos, ao das que o 
eram no terce110 decénio do século pas­
sado). No e)(ame do 1 • ano deram-lhe 
•em algebra o problema do pos/1/hão a 
resolver. e em geometna levantar per­
pendiculares sobre as linhas e sobre o 
diâmetro•. Para o do 2. preparou-se es­
pecialmente na •pratica de letras e de 
avarias, assim como seguros e regra 
conjuncla• e as pergun1as incidiram so­
bre•. • 1 Assenlos no d1ano e caixa e 
modo de fazer uma factura e uma conta 
correnie; 2. Pratica de letras e camb1os 
e pra11cas de avarias• 

Antes de encerrar as referências a 
ma1érias estudadas na Aula convirá afio-



rar o tema das equivalências com as que 
eram leccionadas noutras Escolas 

São frequentes os casos de mdivl­
duos que, tendo cursado o 1 • ano da 
Academia de Marinha. ingressam depois 
no 2 • ano da Aula do Comércio A quarta 
das providéncias propostas em Setem­

bro de 1802 pelo lente Ricardo Fro1s (") 
revela essa prática como habitual e 
aponta-lhe os inconvenientes e o modo 
de os superar: • Ainda que as Materlas 
que expliquei no Anno Lect1vo prox1mo 
passado este1ao em parallelo com as que 
se ens1nao no Primeiro da Academia 
Real da Marinha. não deverão por isso. 
como atequ1 se tem praticado. passar 
Provimentos para frequentar as Lições 
do Segundo Anno desta Aula e perten· 
dente algum. por lhe faltarem as apph 
caçoes mercanlls, que là se de1xào de 
fazer, visto ser outro o ob1ecto dos seus 
Alumnos. E porêm quando algum, sendo 
primeiro examinado pelos Lentes desta 
Aula, apezar de o ter sido 1a pelos da 
Academia. e por elles approvado nas 
Matenas do seu Primeiro Anno. se achar 
hab1I nas mesmas app cações, e requ1z1· 

tos de escrever com certeza. e perfei­
ção: poderá ser adm1ttido ao Segundo 
Anno desta Aula• i: mev1tâvel o con­
fronto entre esta pos ção e a proposta da 
reunião em um só curso. para o estudo 
dos •Prtnc p1os Mathemat1cos•, dos es­
tudantes de Comércio e dos •que se ap­
plicão a Fort1f1caçáo, ou Mannha•, pro­
posta apresentada pela Junta em 1823, 
em época e snuação de crise. 

No copiador em que estão transcritos 
as mencionadas providências propostas 
por Frois é também passivei encontrar 
mformação deste, datada de 17 de Agos­
to de 1803, expendendo parecer favorá­
vel a adm ssão no 2 ano de um estu· 
dante que nas matérias do 1 • ano ta se 
encontrava habilitado pela Un versidade. 
anote-se que sena fácil documentar d' 
versas outras ocorrências de idêntica si 
luação. 

(') DaladOS do 1914 o aprovados por alvaré de 
19/5/1759 

(l) •AIJ 5enhCM' Joaõ Henriques dê Souza Pn 
meoro Prolessor Publico que too da Real Aula 00 
Commerac O<' ' "°b'il r ) • 8'Dholeca da Un vet 

Registo do ma1rlcula 
de Manuel José Salfrio Salazar 

no 5. curso da Aula 
Salino Salazar 

wá a d's1,ngu r·se como caligrafo 

rfí?r! Lw~efmEU +~ ~ . 111cural de 
f"H' /..-t'Á>dln:a ~ ~ tilia~ r~ w2.de~n-
.r-;>.//,.,az~ t'4'7f/7 · -

' / I' / :/ / /17,,; ~ · - - - -- morador n4> ~ 
~ú J'#nLN, ~ // ~" ~ ~ ~R.OME\fO, e me OBRIGO a ·A cumprir com todas as obrigaçoeru , que efla6 impoflas , e de­

clarada! n~ Eftatutos da ~ufa do Commerc1(), da qual fou no-
' { /) meado Prattcante 1por Prov1imrnto da Junta do Commercio def-
~ tes Reinos ,.e feus li>ominios: E tambem me OBRIGO a na6 

.(,,m ~ IJl/JI. 1t!Untar-me da ~fula Aula , lem a previa licença do Lente 
t:l ~ e della , e lem lhe huer entttgado o meu referido Provimento . 
~ -./ pena de que na6 entregando o meu dito Provimento ao mef m~ 

11'Wu.J;- uote, logo no a& da de!pcdida ; Ou :iuzentando-me da lo-
~-J,,; • _ b~ta AuJa, ~ todo, ou po~ algu'!' tempo; !em lho ter de-
"'7'"'. 'ftda~te panacipado; ..Se me podera mandar tirar o dito Pro-
/?' , / •j~MO, í ·~oha ~fta,i~~ligencia do Officiaes. 

// /1 LiJboa ~ ~-8'-/iJ ~;i~, 

JL./ft~-4~ 
/ 37 



. /..,,,.1...,.,1'1_.(..~ /.,9Z,,,, .&. .... 
/,., r,-,f~~ /..ir.ui.....:. 

f{,:t.t !.~-~ 
~'L'""J ~'1'.'-

~'1.- 1....r... 

~~=. 'f.t.C 
I Jl-1. 

1:1,... .. JI'.,;. t.Vl.d' if' ~J/-1,.J,,t-J.,.,_t .. t.~--4-:r/, 

' :t;· .,.-L,w ,IJ..P-- 1. 
...,,,,f!"' i.?...t 

• f..JJ- ·•"'Me.., 1.w ... 
1-t~ 1.L1.1.c...J.., 

.~:i: t.<l 
1.V-,/,r..J..~~.· 

~~...;,.. 1.~;.i: .,1<· "'t",, ./. .. ,_ ,..,.. t ... o:i 
;& .• u. •. t......r..... /.?? 

!1-!1..._.t... . ..... !.?' 

r·-:·~ .. ü!i 
.({.. t.J;I,~.../. 

~ 
1.91--4 

!#,'"'~ 1K.!.<!!-.J. 
.. .,,,,......,,,_L,,.,,,, ;.o,,_ 

1...C...1.h.I. ;.;..Jt 

tt'.""-~ l.V' . /.~;. 

f"~ 
t • . -.'.a.J. 
1..!' 
t~../J" - tÇI? .(!A 

.. 1 1.& .h.IJ-1. 

Todas as pos1,1as consultadas 
penencen1es ao 7 •curso 
e a outros põlit8110res 
incluem uma • Taboada de càmb•O< 
A que se reproduz 
pertence ao exemplar recolhido na 
B1bl101eca do lns111uto Supenor 
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s1dado de Coimbra Colocçao de M1sce1anoas. 
n"4662.pp 12a 17 

(') O quo altas c:o<resPOndena a •"ençio j6 
expressa antes ainda da abertura da Aula em 
consurta do 21n117S9 a Junta man feSl.1-se con 
tra o priv1lég•O softolado por J~o BaollsLl Bona 
v1e parc1 o sou livro •M<ttCi.ldOf Exacto .. por 8$18r 
•Pt01<11na n abenura d~~ Auto do Commorc.o cu 
ias L1çoone se pOderàm dopo1s 1mpum1f como 
se Intenta• IA N T T. Caf1 da Junta dO Com L 
106. r IOOVJ 

(') Eduardo Freue oc Oltveua. ·Elcmen1os 
pa•a. Hrsll)na dO Munte "'°de Lisboa•. voi XVII 
P<l9 276 

( ) Rodrigo Manuel do Evcrard Marhns. •En 
saio de blbloogra1•a POrtuguosa de Contab1lld•d"• 
(sep da •Revista de Cont.:ib11KSade e Comcroo• 
Porto. 1944 ollg 191 

rl EYC11td M~'1JnS. em 1952 e 1960, ainda o 
inchca como tã extSlen1e (tn ·Para a hcstórr.1 cb 
Contabc <Jade l'Ubloca em Portugal·. an.go publ1 
cado no n 80 (Ano XX. Outubro/Dezembro d~ 
19S2J da •Revista de Contab1f1dade e Com6r 
c•o-. 1n • A Aula do ComórCtO ( t 7S9J•, li•bO•. 
19601 Também o Dr Jul10 César da S.lva Con 

çalves (on •A Aula do Com~rCIO•, n., 21 e 22 
(Outub<o CIO 19S91Janeoro de 1960) dO •Boletom 
da Sociedade Pofl\Jguesa de Con1ab1hdade• 
pég S7) releta talvez a mesma ot><a. • prapó<-10 
do ensino dJ A111mética na Autn do ComérC.O 
•(, .) ainda h:l uns 20 anos v1 na 81bboteca do 
lns11tulo Supurior de C1ànc1as Econom1cas e F1· 
nance1ras um hvro do texto quo tul<JO lor desapa 
reado ..• • Quando. antes do 1970. procurei loca· 
1oza-1o na rtleroda 8'bl1oteea lá lá so nào l!<la)n· 
trava e nunca deto cnegara a let conheClmento a 
Exm • 81bhotocarm que amavelmente procurou 
auxilsar·me nas mtnhas pesqutSas 

(') Gr::iças o um daqueles ac.1ws que. uma 
vez POt ou1ra follt{tam os 1nvesug.1doro:s. acaso 
desta vez p(!1soruhcado no Exm • Am~o. anogo 
COiega como docente do vetho lnshluto Come;. 
aal de ltSboa o dl$hnlo Ec:onomrsta Dr AnlOnto 
de Almeiela 

rJ /t. N T T Caf1. da Junta dO Com l • 107, 
FF 332 a 333 

(') Esta roforénaa a "ma • l ab<lada• elabora 
da havia pe110 do 30 anos ou abona pouco da 
informação do quam a fez ou muito do presli910 
de Sousa e da 8$labtbdade dos mCHcedos mone -



lános o surge em carta de 6/9/ 1790 do Januário 
António Lopes da Silva, elusten1e no maço 1964 
da colecção do Reino do A1quivo Hlstónco Ullra· 
marino e 1ransema pot Rómulo de Carvalho a pp. 
254 a 256 de •Retaçóes entre Portugal e a Rus· 
&a no sécukJ xvm•. Lisboa. 1979 Poderé adm1· 
llr·se que esla "'Taboada .. seja também a que 
aparece reproduzida em algumas das poslllas 
mencionadas no texto. 

('') •Aula pubhca da Ungua Franceza•. a pâg 
215 do Diclonano do Comércio de Sates/Savaiy 
(Arq. Hist. do Min. das O. Púb.). 

(") Luis de Bivai Guerra, a Pág 394 de ·ln· 
ventáno e sequestro da Casa de Aveiro em 
1759• (Lisboa, 1952). transcreve carta datada de 
7/4/1764 e remetida pelo abbé Platel a Garn1e1, 
na qual este é designado como professor de Un· 
gua Francesa e de Geografia. Releio também 81· 
var Guerra que Platet espionava em França por 
conta de Por1ugal. o mesmo fazendo entre nôs 
Gam1er por incumbência do g0verno francês. tor· 
nal'ldO esta afirmação plausivel que se 1onha de· 
vida a exlinçâo da Aula de Ungua Francesa mais 
a tortuosas mo11vaç6es pol1l1cas que à ·pouca. 
ou quazi nenhuma ass1stenc1a de 01ss1· 
pulos( ... ) .. 

("') Oue a inic1allva de Ratton nào teve conu­
nuldade digna do nota ver1hca·se. poi exempk>, 
na consulla lelta subir pela Junta em 13/10/1825 
na qual era ponderado que •Pata 11rar·se maior 
vantagem dos Estabelecimentos das Aulas do 
Commerc10 de Lisboa. e Porto convma sujeltar 
os Oiscipulos a es1udos pteparatortos. e ctea1 
mollas Cadeiras de Geograph1a. e Economia Po· 
~11ca• (A.N T T., Csrl. da Junta do Com., L' t59, 

10). 
(") A.N.T T .• Real Mesa Censóna, n.• 4225. 

São 66 problemas com as respecuvas soluções. 
Da1a u11Uzada no enunciado do oroblema n.º 63 
perm11e. com pouca segurança, Sduar etonologl· 
camente a sua elaboração (1762? 1763?). Estes 
problemas. ta1 omoos constantes da -Pratica do 
CommcrClo · dL• Sousa, além de nos elucidarem 
quanto a 01eparação dos auUstas. têm ainda valor 
docuoien1a1 na medtda em que, imaginando si· 
luaÇões veroslmcts. nos Informam a respeito de 
muuos aspectos da v.cta comercial portugesa na· 
quela época (l1pos de cont1atos. 1uros pra11cados. 
pre~s, me~cadonas, cte.). 

( ) O pnmeiro ministrado por Sales. prosume· 
·Se. 

(") O 1equerlmento e o originar da consulla 
•nconttam-se no maço 2 da JC-10 (Arq. HISI. do 
Min, das O. Pub.); a consulta esté ttasfadada de 
F t95 a F. 196 V do L ' 111 do Carl da Junta do 
Com. (A.N T T.) 

<"> A.N T T., Real Mesa Censona, n 4227 
É (") Blbhoteca Plibhca o Arquivo D151111a1 de 

vora, CIX/HO N.' 26. Devo o agradeço o CO· 

nheamen10 deste tex1o ao Senhor Dr José Luls 
Cardoso. A referência à •vasUdâo do sumptuoso 
Edilic10, em Que ho1e se celebra este acto• suge­
re que fosse recente a Instalação nele; dado que 
ª Aula Passou a funcionar no edllleio da P1aça do 
Comércio a partir f/111769 e que não sena este 
0 Ul"llCo caso em que o p11mefro exame do primei· 
ro ano se reat1zana decomdo mais de um ano 
SObte o inicio do curso. parece provável Que este 
texto respei1e ao 3.• curso, começado om 
t 1/6/1767 

(") 81b. da Univ de Co1mbta, Secçáo de Ma· 
nuscn1os. ood 2966 

('')V. o n.• VIII das · Determ1naçóes( ... )•· 
(
70

} Ambas est.ao encaderna<Sas e os.tentam na 
lombada o Utulo de •Noticia Geral do Commer-

cio•. A pertencente ao Senhor DoutOf Nuno Es­
p1nosa Gomes da Silva tem ao como da 1 ' página 
1nd1cação (•N ... 47 Aoma•) que permite supor te· 
nha este exempta1 pettencido a Ascenso Mora10 
Roma. auhsta do 7 · curso e futuro lente da Aula 
A que pertencera t101e â B1bhoteca do 1ns1ttuto 
Supenor de Economia (quando a consultei eia 
propnedade do Senl>Or Dr José Luls Cardoso. 
docente do l.S.E. que tencionava oferece.la ã 
81bhoteca) tem na folha do rosto a indação se. 
gulnte; •NOlltia Geral do Commerc10 composta 
em L1sbõa pelo Len1e da mesma Aula Albeno 
Jaquery de Salles no Anno de 1789· A ·Noll· 
eia• nao IOi. de facto. composta tao tardiamente: 
foi. sem dúvida, hda neste como em muitos ou­
tros cursos e tê·lo·â. cfecuvamente, stdo por Sa­
Jes que, embora aposentado 1é c.m 1784. rm en· 
carregado de. neste curso, ministrar .,a Postif.a 
que novamente se hade dtetar• 

('')Tem a cola 1689. ~um volume com 259 
folhas escr112S e 12 em branco. Quando da enca­
dernação (séc. xix?) fol·lhe atnbuido o 11tulo de 
• Ttatado Comme1csal· 

(1~ Ex1s1e um exemplar desle dtetonano no 
A1quivo Hrst6nco do Min1s1<!rio das Obras Públl· 
cas. o que foi propnedade do falecido 1nvest1ga· 
dor e b<bllôf1lo Rodrigo Manuel de Everard Mar· 
tlns encontra·se lloJe em poder de seu hlho. o 
Exm .0 Senhor LuJs Oória de Evcrard Mar1ms 

('3) A verba indicada consta de uma consul1a 
de 1/3/1763 (Arq. Hlsl. do M1n. das O. Püb .. JC· 
• 1 o. maço 1 ), respe11a01e as co01as da Junta do 
Comércio, na qual é indicado o dinheiro que de· 
via haver em caix:a cm 11/2/1762. 

(") AT.C .• Etano Régio. Diáno 5.- Letra E do 
Donauvo dos 4%, F. t92. Ou se trata de paga­
mento tardio ou a elabOração do d1c1on.áno arras· 
1ou·se ao longo de vtmos anos 

('') Arq da Sec. da Esc. Sec. de Passos Ma· 
nuel. L.• de regls1os de matriculas do 9. curso. F. 
1 V, F 3 V e F. 15, respec11vamento. 

("') A1q. da Sec. da Esc. Sec. de Passos Ma· 
nuel, L 0 de registos de matriculas do 10. curso. 
F t V 

<") Enconlta·se depositado em meu poder 
desde t 0/5/1983 e 101 oferecido pelo Senhor 
Doutor Nuno Daupcas de Alcochete pata o fundo 
c:Jo Arquivo. 81bho1eea e Museu dO Ensino Co­
mercial Esta futurivef mslltu1~0 1us11f1cou que 
fosse coada uma comissão (cons111u1da polo Se· 
nho1 Prof. Fernando de Jesus. pelo Senhor Dr 
José da Silva e pelôs mencionados oferta01e e 
depositário) mas parece não ler 1ustd1cado que 
lhe fossem concedidos meios mínimos de actua· 
ção o condições de sobreví11ênaa 

(")E a outra a ex1gêncoa de •conhee>mentos 
de Gmmmauca Portugueza• nos preparatónos 
para a admissão na Escola de Comercio e Adm1· 
nlstração Publica que em 1836 fOI p1evrsta como 
integrada num Instituto de L•SbOa e substituindo 
a Aula do Comércio (cfr. n. 81 do artigo ante1ior) 

('') A.NTT., Cs1t. da Juntado Com .. L. t21, 
F. t41 

(") A.N TT., Carl da Juntado Com .• L. 121. 
153 
("i AN.T.T , Carl. da Junta do Com., l." t23 
1t3 V 
(") Aviso da Junta ao lente Guerne1 ern 

3017 /1787 (A.N T T .. Can da Junta do Com .. L.º 
t25.f 4 V). 

(") A.N T T, Carl da Junta do Com , L • t 27, 
F 44. 

(") Portaria de 6/9/ 179 t (A N T T .• Cart da 
Junta do Com, L. • 183. f. 67) 

(") Ratton. que propusera a rmpressáo da 

posula, refere que os .. Lentes da Aula de Mati· 
nha•, encarregados de •reverem a matêna de 
cálculo( ... ) depois de hum anno. responderão à 
Junta. desaprovando todo o calcolo; mas ficarão 
com a obra( ... ) ... O autor das •Recordaçoens• 
confiana menos nos mentos dos oompêndlos de 
Bezout do que na postda, uma vez que conHnuou 
aforrado à tdeia de a fazer 1mpnm1r pnmc1ro pro· 
pondo que o f1Zesse Jose Luls da Srlva, •actual 
lenle• (nomeado lente subsututo em 1790 o 
efec11vo em 1793) e depois tentando lazer a ed1 · 
ção por sua conta, paro o que lhe nâo foi concedi­
do o manuscnto. 

f16
) Em 1802 conhnua a Mo e.iostlt tal com· 

pênd10. E o lente Frois procura supnr pace1almen 
le a sua fal1e sollcitancto •A 1mpre$$ào da Nobaa 
Geral do Commerc10. e Introdução á Escrnurn 
Cobrada(. .. ) para mais facilmente se vencer o 
Ensino do mesmo Segundo Anoo no tempa de­
terminado .. 

(") Arq da Sec. da Esc. Seo. de Passos Ma· 
nuel, L · 1 1 de correspondência do liceu de Lls· 
boa (184511859), F. 3 V 

(MJ ~ evidente que na Secção Comercial do 
Liceu de Usboa, cuja exl:stêncm mal excedia um 
ano, náo podia haver compêndt0s em uso desde 
•longos anoS°"' o que as referências de Freue de 
Caivafho 1espeitam il Aula do Comérao. 

(") lnocêne>o. • Diclooário B1bhográftco Portu· 
guês•. T XVI. pág, 341 

{.a) Afuma-o no prefé.ct0 do vol 1 e o modo 
como o fUShf1ca (considerara conveniente trans­
crevê-la •para que aquella parte da mocidade 
Pottugueza, que não póde ftequenlar as Reaes 
Aulas do Commerao. passa ul1lizar·se das dou~ 
tnnas que eua encerra•) detxa emender quo ao 
menos esta parto do texto compos10 por Sales 
con11nuava. até à sua inclusão em "'º Guarda­
-Livros Moderno•, a sor estudada na Aula. A 
mesma lidell<ta<:fe ao texto <10 velho mestre é afjr­
mada em anUnct0 publicado na •Gazeta de Us­
boa• de 14110/1823, em que se refere que o 1 
vol. 1ndu1 •OS es111os Mercantfs mais qeralmente 
seguidos (sobre as d1ffercntes especulações de 
Commerao) tanto o.a Praça de Lisboa. como nas 
pnnc1paes Praças da Euróf)IJ. conforme os des­
creve o manuscnpto 10111ulado: NotlC/8 Geral do 
Commercio, composto e ordenado para sel"Vlr de 
compendio aos Estudantes da Real Academia do 
Commercio de L'sboa pelo seu primeiro Lente 
Alberto Zachsoas de Safes, o qual manuscnpto 
se uanSCfeveo fielmente nesta obra•. (registe-se 
que menos fief toe a indação do nome do ant190 
lento bem corno a lgnorllncoa da docência do seu 
antecessor) 

(") A.N.T T .• Can da Junla do Com .. L. 148. 
18 V 
(") B.N , J. 1266 B. 
(") A .N.T T. Real Mesa Consona, requeri 

mento do José Pedro Coelho Mayer de 
317118 t 6 Este requerimento foi indelendo e 
nele Mayer aprosenlava-se como v111ma de pf.ã. 
g10 por pane de Manuel Luls da Ve>ga De lacto. a 
•Escola Mercanlll ( ... )- de Veiga. a pág. 212 a 
242 da sua 2.' edição. lraslada l1dehss1mamen1e 
o conteúdo de pâg. 5 a 59do ·Tractado de Cam· 
blOS• 

(") De facto. o •Appendrce sobre o calculo 
dos juros compostos• (do pág. 226 a 25 t da ed 
de 1816 do T. li) é rigorosamente idêntico ao 
texto po1 Mayer publrcado sob o nome de Fro1s. 

(") Dete1m1nações propostas pelo lente R•· 
cardo Fro1s em 4/5 e 23/911802 (A1q. da Soe. da 
Esc. Soe. de Passos Manuel, Copiador 
(1801/1804). 39 
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SUBSIDIOS , 

PARA A HISTORIA 
DO -BATALHAO 
DE 
SAPADORES 
BOMBEIROS 

ralar dos bombeiros como dos solda­
dos da paz parece-nos não dar relevo à 
sua acção que é, sem dúvida. a de valo­
rosos combatentes contra perigos muito 
reais 

Os que arriscam a vida pelo bem do 
próximo no combate aos fogos que sur­
gem nas c dades ou nos campos, umas 
vezes por motivos acidentais outras por 
maldosa intervenção humana e onde a 
sua fascinante ocupação se desdobra 
quase sempre em feitos de valor, con­
substanciam em si, com efeito, a mais 
nobre forma de heroísmo aulêntico. 

De facto, quem combate o mal que é 
um incêndio com destruição de valores e 
procura salvar as vidas humanas em pe­
rigo de morte merece mais do que a his­
tória dos seus feitos mas a exaltação da 
virtude que os 1ornou possíveis. 

Desde sempre se encontraram em 
Portugal homens esforçados que corre­
ram em socorro do seu semelhante 
quando este viu a sua vida e os seus 
bens em perigo. 

Na verdade. as efemérides conheci­
das que assinalam a acção valorosa da­
queles que por devoção ou obrigação se 
dedicaram a essa tarefa vem desde o sé­
culo x1v pois a mais antiga providência 
sobre o assunto data de 1395 e é um 
despacho régio de D. João 1. Assim se lê 
na obra de Ferreira de Andrade •Lisboa 
e o seu serviço de mcêndios• funda­
mental para o seu estudo e de que cons­
tantemente nos socorremos para a ela­
boração do presente trabalho. 

Periodicamente desde o fim do século 
x1v alguma coisa foi feito no sentido de 
minorar as d1hculdades para combater os 
incêndios frequentes em tempos antigos, 
mas nào menos do que nos nossos dias 

Assim nos duzentos anos que se se­
guiram ao despacho de 1395 mais do 
que a preocupação de combater incên­
dios houve a de procurar evita-los. pro1· 
b1ndo a existência de fabricas de pólvora 
e fornos de cal na área da cidade e de 
quanto pudesse dar ongem a incêndios. 

De facto. somente em 1646 se come· 



ça a eciu1par aqueles que 1nicia1meme se 
voluntariavam para combater incêndios 
com o material necessâno ao seu ataque 
com êxito. 

Nesse mesmo ano se providencia 
também para que os que normalmente 
combaliam os Incêndios passassem a 
receber um saláno conveniente para es­
tarem na •Obngaçâo deste trabalho•. 

Assinalam os historiadores deste as­
sunto que houve dificuldade em contra­
riar a existência das fábricas de pólvora e 
dos fornos de cal na área da cidade pela 
ganancia dos seus proprietános. Este 
ob1ect1vo só f04 alcançado no final do sé­
culo XVII. 

Outras medidas conducentes á maior 
eficiência do serviço de incêndios foram 
decretadas no decorrer desse século. 
nomeadamente as que resultaram das 
consultas do Senado de Lisboa de 5 de 
Dezembro de 1685 e 21 de Maio de 
1688, que estabelecem normas sobre a 
d1sc1phna do pessoal e dos depositários 
dos apetrechos necessários para acudir 
aos incêndios. 

Vários decretos reais procuraram dar 
satisfação às rectamaç6es apresentadas 
pelo Senado da Càmara ou por algum 
dos seus vereadores nomeadamente a 
do Vereador Diogo da Cunha Sotto 
Mayor a quem o Rei dá poderes para re­
solver problemas •ligados a prisão dos 
capa1azes do 1ripo por nao terem acudi­
do a um fogo na casa do linho• e para 
nesta matéri~ •obrar o que lhe parecer 
mais conveniente ao bem comum•. 

Nos finais do século xv11 1iveram lu­
gar em Lisboa alguns grandes Incêndios 
Citem-se em par1lcular o do Mosteiro da 
Sant1ss1ma Tnndade que se prolongou 
por três dias e o do Convento de S Fran­
cisco. 

Este 1ncênd10 parece ter sido provo­
cado por um foguete. o que levou o Rei 
(0. Pedro li) a recomendar ao Senado da 
Cãmara em 1692 •Que procurasse con­
trariar o mau hábito da rapaziada 1nfrene 
de deitar fogueies Que •Só servem para 
espantar as bestas• e dar origem a in­
cêndios. Três anos depois era publicada 
uma lei que expressamente proibia em 
festas o lançamento de foguetes e o uso 
de pólvora pelos riscos que comportava 
e o perigo de 1ncênd1os. 

De 1714 a 1748 o serviço de extinção 
de Incêndios em Lisboa é melhorado por 
várias formas com a publicação de novas 
d1spos1ç6es e pela compra em lnglalerra 
de mOderno (para a época) material para 
combater os incêndios 

Aluda·se em primeiro lugar as medi-

A O. Joào 1 pertence 
a ma & antiga prov1dênoa relativa 

ao combate dos 1ncénd.os. 
tomada no ano de t 395 41 



Locahzaçâo do Convento da Trindade. 
que sofreu violento incêndio 
nos linals do séc. XVII. 
O Largo da Trindade. Indicado na planta, 
corresponde aproximadamente 
à actual Rua da Trindade. 
No local do Palácio dos Condes de Alva 
ergue-se hoje o Teatro da Trindade. 
Planta de Jesu1no A. Ganhado 
publada em ·O ca1mo e a Trindade• 
da autor.a de Gustavo de Matos Seque"ª 
representando o traçado urbanístico 

42 antenor ao terramoto de 1755 

das publicadas no ano de 1714 pelo Se­
nado da Câmara a lim de evitar a propa­
gação de logos por lalta de socorros rá­
pidos no tocai em que ocorrerem. 

~ assim decretado um esboço de ins­
talação de serviços em lrês bairros um 
no Bairro Alto. outro em Allama e outro 
no Centro da Cidade. Cada um destes 
serviços dispõe de duas bombas e qua· 
110 escadas de diversas dimensões. 

Apesar destas providências a cidade 
continuava a ser afligida de constantes 
incêndios o que levou o Senado da Cã· 
mara a adquirir novamente em Inglaterra 
quatro bombas-tanques que no dizer 
dum historiador do assunto quando da 
sua •primeira actuação no decorrer do 
ano de 1734 entusiasmaram a Cidade•. 

Passam os serviços de incêndios por 
perlodos calam1tosos durante o reinado 
de O João V com falta de pagamento 
aos •bombeiros•. designação pela p11-
me1ra vez empregada na data acima re­
fenda 

De lacto a falta de recursos camará­
rios laz com que o Senado da Câmara 
em 1745 devesse aos dedicados bom­
beiros ao seu serviço cinco anos de salá· 
nos 

A própria renda dos locais em que se 
recolhiam as bombas eram pagos pelos 
respect1vos cabos das bombas. 

A 1 de Fevereiro de 1746 a Câmara 
solicita de O. João V que se digne provi· 
denciar para resolver tão singular si· 
tuaçáo 

Nada porém foi feito e só com o pavo­
roso Incêndio do Hospital de Todos os 
Santos, sendo já rei O. José e primelro­
·mlnistro Pombal, é que são tomadas al­
gumas medidas conducentes a evitar a 
repetição de tão lamentáveis desastres. 

Assim o Marquês que assistira com 
natural espanto à lnellciência do comba· 
te ao 1ncênd10 ordena castigos aos que 
nessa emergência não cumpriram o seu 
dever e decreta medidas imediatas 

E chega-se a 1755. data sinistra da 



h1s1611a de Lisboa Os serviços em tal 
con1untura não desempenham qualquer 
papei de relevo. 

Posteriormente. a lreouênc1a dos lo­
gos dá no entanto origem ;) pro1b1ção de 
manter matérias Inflamáveis no centro da 
cidade e à compra de mais algum mate­
rial de combale aos 1ncênd1os e final­
men1e à cnação de lugar de cap11âo das 
Bombas. 

A escolha recaiu em Domingos da 
Cosia que se 1ncumb111a da orientar o 
ataque a todos os incêndios devendo os 
homens das companhias dirigirem-se 
logo que tocasse a logo à Ribeira das 
Naus e apresen1arem·se-lhe para o 
efe110 

Nào desempenhou este. segundo pa­
rece, a conlenlo o seu m1s1er sendo em 
1 786 destituldo das suas funções. Por 
sua morte ainda no mesmo ano de 1786, 
é lrweslido nas Importantes funções de 
Cap1tao das Bombas Mateus An16nío da 
Costa com a obngaçào de reparar à sua 
custa o material e pagar as despesas da 
sua conservação. Auferia por isso o or­
denado de 80 000 reis anuais. 

O Convento de S f1anc1sco. no século XVIII, mas anteriormente ao terramoto de 1755 
Pormenor de um desenho a p&na. anon mo, representando o Terre rodo Paço 
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O Hospital de Todos os Santos anteriormente ao 1erramo10 de 1755, 
o 11ual sofreu um pavoroso incêndio. 
Pormenor de um desenho à pena, assonado Zuzarte fc 1787 
representando a face onental do Rossio 

No largo período que vai de 1787 a 
1815, Mateus da Costa teve ensejo de 
demonstrar as suas grandes qualidades 
e por esse facto foi nomeado lnspector 
do serviço de incêndios. 

Também foi durante a sua permanên­
cia à frente do serviço de incêndios que 
se regulamentou a actividade dos agua­
deiros. capatazes e cabos das bombas. 

A assinalar, apesar de tudo. a Inefi­
ciência dos serviços de incêndio os fo­
gos continuavam a atormentar a cidade. 

Entrementes alguns dos mais espec­
taculares e desastrosos fogos haviam 
tido lugar em Lisboa. nomeadamente o 
do Palácio das Cones Reais, o da rua das 
Canastras, o das Casas da Ribeira, o de 
vários edilicios que ficavam 1unto da 
igreja de S. Julião, o da Calçada de Santa 
Ana, e o das casas do Bairro da Ribeira 
que ficaram completamente destruídas. 

Já depois de 1775 verificaram-se 
grandes incêndios nas casas da rua do 
Jardim do Tabaco e no edificio da Alfân­
dega. 



Atingiram proporções consideraveis 
os incêndios do Convento de Santa Joa· 
na. Ribeira Velha. Calçada de Santo An· 
dré, Calçada da A1uda e da Rua da Mada· 
lena. 

Providenciou o Senado da Câmara de 
Várias formas mas sem grande êxito tan· 
to no que se rerere âs recomendações à 
PC>putação para que evitassem no possl· 
vel desnecesSários riscos assim como 
subsldios aos encarregados das bombas 
Para que pudessem prestar o seu servi· 
c;o em boas condições. 

Impunham-se de facto medidas que 
Protegessem os lisboetas dos sucess1· 
vos incêndios que com frequência de· 
mas1ado grande afligiam a população. 

Nesse sentido se esforçou o Senado 
da Câmara consciente como se encon· 
trava de que a Cidade com o rodar dos 
anos adquirira proporções e extensao 
Que bem 1ust1f cavam um ef1c•ente serv · 
Ço de 1ndénd1os 

Com efeito, em 1790 a populac;ao de 
Lisboa atingia quase os 200 000 hab11an· 
Les que residiam em cerca de 40 000 ha· 
bitac;Oes localizadas Irregularmente nas 

suas 47 freguesias. o que fazia do burgo 
antigo uma cidade 1á de aprec1áve1s pro· 
porc;ões 

Uma das pnncipa1s dificuldades para o 
combate aos incêndios res1d1a na quase 
impossibilidade de comunicar rapida 
mente ao serviço das bombas o local do 
sinistro. De facto logo que o toque de 
rebate alertava a população esta devia 
levar ao conhecimento do Presidente do 
Senado a indicação correspondente que 
este se apressava a transm1hr ao serviço 
de bombeiros. Como se vê nada mais 
rápido. 

A atestar quanto fica dito ai está o ed1· 
tal publicado em 1791 pelo Conde de 
Povofide. presidente do Senado. em que 
se pedia a quem conhecesse o local de 
qualquer sinistro o comunicasse sem 
detença para sua casa 

No ano seguinte o novo presidente do 
Senado Marquês de Castelo Melhor pu­
blica novo edital em que promete ao pn· 
metro que leve a noticia de um sinistro a 
sua casa. fosse a que horas rosse, um 
prémio correspondente â d1stãnc1a don 
de viesse. 

Gravura, a ponta se<:a, 
com a seguinte legenda em Ponuguês 

•Vista do bairro de N $.• D'A1uda 
a onde está construido o PataciO ou barraca 

na qual assre $• M• 
fidef.ss•ma O. José p. Rey de Poflugal. 

depois do terramoto de 1 ·de n.N 1755·. 
Tem outra legenda idêntica em lraneés. 

Assinado B. R. Bourclet feclt 
O Ofl(Jtnal estA no Musttu da C•dadtt 45 



No emamo. graças à acção de Mateus 
da Costa - que em 177 4 fora nomeado 
lnspector dos Incêndios com Jurisdição 
sobre os capatazes cabos e aguadeiros 
- o serviço melhorou consideravelmen­
te. Para tal fim contribuira aliás a fusão do 
serviço de incêndios com o dos chafa­
rizes. 

Manuel da Maia. um dos reconstruto­
res de Lisboa, preconizava com admirá­
vel bom senso (porque - no dizer dele 
- •a água sem instrumentos com que 
se aplique é como espada sem braço•) 
que as bombas deveriam estar sempre 
repartidas em lugares convenientes e ao 
menos uma em cada freguesia bem 
como os respectivos apetrechos indis­
pensáveis para o combate aos Incên­
dios. 

Este espírito prevaleceu nas medidas 
que foram tomadas ou solicitadas por 
Mateus da Costa para levar a efeito com 
êxito a sua luta em prol da sacrificada 
população de Lisboa. 

Em 1769 verificou-se o Incêndio da 
Patriarcal. Em 1777 teve lugar um desas­
troso Incêndio no Mosteiro de S. Bento 
que quase por completo o deslruiu. 

As crónicas da Lisboa setecentista re­
gistam ainda no final do século fogos de 
maior ou menor Intensidade no Conven­
to de St.• Joana. Casas da Ribeira Velha 
e nas da Calçadas de S. André e da Aju­
da. na Rua da Madalena. na Rua Nova 
d'Et-Rei no Arsenal do Exército. na Cos­
ta do Castelo, no Palácio da A1uda e no 
do Conde de Valadares. 

Conseguiu Mateus da Costa que lhe 
fosse conferida pela Câmara a necessá­
ria autoridade para poder dar combate 
com êxito aos incêndios que se verifi­
cassem em Lisboa sem intromissão dos 
que se julgavam com poder para tal. 

Este facto contribuiu para disciplinar o 
serviço com grande vantagem para a sua 
eficiência. 

Pastor de Macedo na sua obra •A Bai­
xa Pombalina• descreve com espírito um 
hipotético incêndio. 

Em síntese mostra todas as dificulda­
des que havia a vencer para rapidamente 
se debelar o sinistro. Escreve: 

•Imaginemos um incêndio na Baixa: 
São dezasseis as badaladas que os 

sinos de uma torre de igre1a acabaram de 
dar. badaladas que daqui a pouco e de 
espaço a espaço. serão repetidas pelos 
sinos das torres das outras igrejas cir­
cunvizinhas. Dezasseis badaladas? Não 
há düvída o fogo é na freguesia de S. 
Nicolau. A Baixa movimenta-se. Os tra-

46 balhadores da Alfândega. do Terreiro do 

Trigo. dos cais e outros dirigem-se para 
as sedes das suas companhias que são 
nos locais onde trabalham e apresen­
tam-se aos seus capatazes. Reunida a 
companhia - ou melhor, parte da com­
panhia porque as faltas eram sempre 
muitlssimas - ai vai ela, correndo. esfal­
fada. depois de se terem perdido pelo 
menos uns dez minutos. para a Ribeira 
das Naus. onde está o Capitão das Bom­
bas. AI faz este a distribuição dos utensl­
llos necessários para combater o incên­
dio - louça de barro e de madeira e ai· 
guns barris - e só então. depois de se 
terem perdido pelo menos mais outros 
dez minutos. é que as companhias se 
dirigem para o tocai do fogo. não sem 
que primeiro tenham que ir ainda ao cha· 
fariz mais próximo encher de água o va· 
sllhame de que eram portadores. Escu­
sado será dizer que quando lá chegavam 
o fogo tinha alastrado como e por onde 
mais lhe conviera•. 

A acção do inspector Mateus de Cos· 
ta, notável desde o principio. continuou 
até a sua reforma, manifestando-se na 
disciplina conseguida dos seus subordi· 
nados quer capatazes quer aguadeiros 
quer em multas das solicitações feitas à 
Câmara para esta por meio de editais 
chamar a atenção dos municipes para o 
perigo de incêndios que a sua falta de 
cuidado podia provocar. 

Estavam neste caso os incêndios pro­
vocados r:ior insuficiente limpeza das 
chaminés. 

Sentindo a idade avançar, Mateus da 
Costa requer ao Príncipe Regente D. 
João •como remuneração dos seus ser· 
viços a graça da mercê da propriedade 
da referida Inspecção se verificar por sua 
morte no seu ajudante António Joaquim 
dos Santos•. 

O Regente deferiu o pedido. 
Parece no entanto poder afirmar-se 

que por mais eficiente e lticido e por to· 
das as suas virtudes ter bem merecido 
da população de Ust:oa, Mateus da Cos· 
ta não escolheu um bom sucessor. 

Nomeado em 28 de Novembro de 
1806, António Joaquim dos Santos não 
se mostrou à altura do cargo ou pelo me· 
nos à altura atingida pelo seu anteces· 
sor. Em t2deJunhode 1821, depois de 
numerosas reclamações e queixas. é fi. 
nalmente exonerado do seu cargo 

Nessa mesma data é nomeado o capi­
tão de Engenharia João Carlos Tam, que 
Inaugurou de facto um novo perlodo de 
considerável melhoria no serviço de in· 
cêndios na cidade de Lisboa. 

Na obra de Ferreira de Andrade •Lis-

boa e o seu serviço de incêndios• por 
todos os tltulos do maior Interesse para a 
elucidação das razões profundas que le­
varam a certas deliberações camarárias 
põe-se em devido relevo o facto da ac­
ção do inspector João Carlos Tam ter 
dado origem a um conflito entre os lns­
pectores de incêndios e o dos chafarizes 
com grande prejuízo do serviço. 

Aliás, a desorganização que neles ha· 
via era tal que levou o inspector Tam a 
redigir um ofício ao Senado da Câmara 
em que pedia para lhe fosse dada a pos­
sibilidade de com meios adequados fa­
zer face a qualquer situação de emer· 
gência. 

A acção dilatória da Câmara em con­
ceder os auxílios necessários leva o Go­
verno da regência do Reino a decretar 
que fossem consideradas com prlorida· 
de absoluta as despesas para dotar o 
serviço de incêndios em condições de 
actuar eficientemente. 

O inspector Tam combatendo sempre 
para melhorar os serviços a seu cargo 
sugere a criação de uma companhia de 
limpeza de chaminés - pois a sujidade 
das mesmas era uma das causas princi­
pais dos incêndios nas casas particula­
res - na qual os senhorios eram conde­
nadas a pagar uma multa de cinco por 
cento do valor da renda da casa se se 
verificasse Incêndio nas chamlnés que 
lhe pertencessem. 

Esta para o fim em vista bem concebi· 
da determinação, mercê da mudança de 
regime foi revogada pela Câmara Consti­
tucional eleita a 13 de Dezembro de 
1822. 

João Carlos Tam. homem digno, ven­
do que todas as possibilidades de me­
lhorar os serviços lhe estavam vedadas, 
pediu a demissão. 

Depois de João Carlos Tam os vicissi­
tudes do serviço de Incêndios e os seus 
altos e baixos foram o reflexo da compe­
tência e valor dos sucessivos lnspecto­
res de Incêndios nomeados. 

Assim, em Agosto de 1823. tomou 
posse do lugar o Eng.• Joaquim Pedro 
Pinto de Sousa, logo substituído a seguir 
pelo major António Eliseu Paula de Bu­
lhões, tais factos se devendo à incerteza 
nas deliberaçóes do Senado da Câmara 
no que se refere a competências. pois 
tão depresa o serviço de incêndios se 
encontrava ligado ao dos chafarizes 
como não. do que resultavam conflitos 
da autoridade. 

O Major Paula de Bulhões não se de· 
mora no exercício do cargo que abando­
na provavelmente em 1828. 



ReproduçAo da pmru1"a pág•na da obra 
do Banlo de Esdlwege 

MEMORIA 

SOBRE O MELHOR.UIF.NTO DAS PROVIDENCIAS PARA ATALHAR. OS 
INCENDIOS, E PARA O AUGMENTO D' AGOA ;91 LISBOA. 

PELO DARÃO o ' EscawnGi;:. 

Ü s exemplos frequentes de incendios em Lisbo:i, em 
consequencia dos quaes se tem perdido cdificios m.igni• 
ficos, e ultimamente o Palacio grande do Rocio; ja fa. 
zem por si só julgn que as proviJencias par.i atalhar os 
ditos incendios são defeituosas; e com cffeito quem cem 
presenceado estes desastres , e observado o nudamcnta 
das providencias nestas occasióes, não póde· deixar de no­
tar que os gr.indes progressos dos incendios são devidos 
em _grande parte a hurn systema defeituoso, isto he, á 
falta de providencias, e de boa ordem. Nesta occas1áo 
tudo he desordem e confusão, todos gritão, todos man­
dão, e ningucm sabe a quem ha de obedecer, nem o 
que deve fazer ; e o resultado he fazer cada hum o que 
bem lhe parecer. Hum quer s3Jvar objectos preciosos, e 
os deita das janellas abaixo, fazendo-se cm mil pedaços; 
outro quer apagar o fogo, e lhe d:í novo :ilcnto; e du­
Tante esta confusão, e desordem, u:i qual hum lnspeccor 
dos lncendios debalde se quer fo7.cr ouvir p:ira introdu. 
zir alguma ordem, tem o fogo feito tantos progressos, 

.._ iii ga-
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A obra do Barão de Eschwege 
deu ongem a umas Reflexões da aulona do Visconde 
de Vilarinho de s Romão 

D A s s e 1 EN e 1 A s DE L l s B o A· 

REFLEXÕES 

.ll'm-ca da M emoria do Siír. Bardo à' Esc'hwege, robre o 
melhoramento dar provitic11cia1 para atalhar i11ce11dios > 

e para o a11gme11to d' agoa em Lir/JOa. 

PELO 

VISCONDE DE VILLAR!NHO DE S, P.OMlO. 

A Memoria de nosso Iltustre Con.socio o Snr. Barâo 
d' Eschwege , he dign.1 d(! se imprimir, segundo eu en .. 
t endo ; porque tem muir:is cousas utcis, e novas entre 
nó~. Elle propõe hum melhor mcthodo de arranjar com­
panhias de gente par.i acudir aos inccndios do que aquell.:: 
que está em uso , e posto que o seu pbno precise de 
:ilguma modificação, com tudo, a lembrança he uril, 
e boa , pode dcspercar a :ittenção do Governo 1 e da Ca. 
mar:i Munici pai, e adoptar-se l!m fim com mais, ou me .. 
nos ai ternç:ío. 

A applicação do enxofre cm certos e limitados c:irns, 
quando o fogo está confinado n'huma chaminé de por· 

1 

ta, que se possa fechar, ou se tenha ;iteado deorro de 
h u· 

Vem a seguír na lista dos lnspectores 
dos Servíços de incêndios o Major Justi­
niano de Lima imediatamente substituído 
por António Paulo Duarte Pereira , dem1t•· 
do em 1833 

Chega o serviço de incêndios com 
este 1nspector mercê do facto da sua 
competéncia ter sido praticamente res­
tringida a nada ao mais baixo da sua ac­
tuação necessitando portanto de profun­
da remodelação para ser de algum modo 
útil aos munícipes 

A Câmara que saiu do Cons111uciona­
lismo novamente nomeia João Carlos 
Tam. Logo a seguir porém e sem que se 
conheça a razão da 1n1ust1ça para quem 
tão bons serviços prestara de novo o 
subs11tu1 por Francisco Pedro Arbués. 
Este também apesar de bons serviços 
prestados é incompreensivelmente afas­
tado para dar o lugar a Francisco Maria 
Mendes que toma posse em Maio de 
1834 

A Câmara 1oma a seguir providências 
diversas nomeadamente sobre o recru­
tamento do pessoal para o serviço de , n­
cênd1 o. citando Ferreira de Andrade 
como o primeiro bombeiro a al1s1ar-se 
em 1835 António José da Silva que ser­
viu durante 53 anos. vindo a falecer em 
1889 

Cite-se ainda como deliberações úteis 
a de coordenar com o serviço a colabo­
ração da guarda municipal no sentido de 
ser o maís rapidamente posslvel localiza­
do o incêndio ou sinistro. 

Também a Cãmara estabelece por 
essa data os •lugares prõpnos para a 
Construção• das arre<:adações onde de­
veriam ser guardados as bombas e car­
ros de escadas dos serviços de 1ncên­
d1os. 

Parece 1odavia que por mais que os 
lnspec1ores se esforçassem por desem­
penhar bem o seu cargo sempre a Câ­
mara procurava melhor e assim sem sa­
ber porquê em 1836 é exonerado do seu 
cargo Francisco Inácio Mendes, que se­
gundo quantos tem escrito sobre o as­
sunto e - 01e-se novamente e em es­
pecial Ferreira de Andrade - dera du­
ran te os dois anos em que exercera 
funções prova de zelo e achv1dade 

Assim nessa da1a a •Cêmara Munici­
pal de Lisboa•, atendendo ao mereci­
mento e mais partes que concorrem na 
pessoa de João Maria Fe11õ. lente de Ar­
qu1tec1ura Civil. nomeia-o para servir de 
1nspector dos incêndios e chafarizes 
desta Cidade. 

Algumas medidas vinham no en1anto 
sendo 1omadas pela Câmara que 1nega-



velmente contnbu1ram para diminuir o 
perigo de eventuais incêndios. 

Assim 101 interdita a venda de carvão 
por atacado, e renovada a obngatorieda· 
de da limpeza das chaminés e ainda 
proibido acender logareiros na via públl· 
ca e lrilar peixe ou cozinhar carne ou 
qualquer outros gulzados na rua ou seja 
lora das chammés para o efeito cons· 
truldas. 

Esse mau hábito ainda ho1e infeliz· 
mente se mantém em alguns bairros 
mais pobres da cidade 

Em 17 de Março de 1836 fOi pubrcado 
o 1 ." mapa com 1nd cação dos quatro drs· 
tritos em que a cidade estava dividida 
para o serviço de incênd·os com a 1nd1-
cac;ão do número de badaladas de sinos 
que correspondiam aos locais do si­
nistro. 

Ao contrário do que se tem escrito pa­
rece-nos digno de crédito a descrição 
que de Lisboa faz em 1839 P.P. Cãmara 
no seu trabalho intitulado •Descrição 
Geral de Lisboa em 1839, ou Ensaio H1s· 
tórico de tudo quanto esta capital contém 
de mais notável, e sua história Polihca e 
literária até ao tempo presente•. 

Escreve PP. da Câmara· 
•Os incêndios que tanto atormentam 

as grandes cidades. aqui fazem bem 
poucos estragos. em razào dos bons re­
gulamentos de policia a este respeito. 
Para este serviço a c•dade. incluindo o 
bairro de Belém, é d1v1d1da em 4 distntos 
e os sinos 1nd1cam o lugar e a força do 
Incêndio. A Câmara Municipal tem cons­
tantemente em serviço 13 bombas e 4 
carros de escadas: a repartição de obras 
públicas 4 bombas e 1 carro; o arsenal 1 
bomba e 1 carro, e em caso de precisão 
faz chegar o seu numero a quantos se-
1am necessários Há um 1nspector de fo­
gos (Fe1JÓ é o actual) e 4 sub1nspectores. 
As 18 bombas e 6 carros com seu pa­
trões, sáo conduzidos por 560 aguadei­
ros e a água por 2750 em 100 compa­
nhias A Càmara dâ 400 réis de premios 
à primeira bomba que chegar e o mesmo 
à segunda, sendo de diferentes d1s1nto: 
todos os serviço e água são pagos. O 
número de incêndios é de 4 1 e 32 fogos 
de cham1nés. etc.• 

Apesar das modificações em 1840 in­
troduzidas na orgânica da Câmara Muni· 
clpal de Lisboa do que resultou completa 
reestruturação dos serviços. o de incén· 
d1os manteve-se sem alteração conti· 
nuando 1nspector João Maria FeiJó. 

Quatro anos volvidos a Câmara por 
edital sollc11;iva do público sugestões 
para a melhoria dos serviços. 

e1n 1839 
ou 

E NRAIO II I S T ORIC O 

DE TUDO QUANTO ESTA CAPITAL OONTEH 
DE MAIS NOTAVEL, E SUA HISTORIA 

POI.ITICA E LITERARIA ATÉ O 
TEMPO PRESENTE. 

DEDICADA AO 
111. º E x.º Sr . .Morgado 

J otco da Camara L eme Can:at/1at Esmeralda. 

p OJl SEU AUTUOR 

Lisboa 
-- ~:;~~ 

Ua 0..8P0.1JraplJin ()n ]\,a()cmin t>ns i3cllaG ).rtri• 
R ita de S. José N . º 3. 

1839, 

Reproduçào do roslo da obra de P P da camara 49 
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Esta bomba !Kl(luena 
é uma das ma s cunosas peças 
do Museu do Batalhao 
de Sapadores Bombe ros 
da camara MuruOJ)al de USbo3 
FOI mandada constru r 
para o Palácio do Queluz 
Tem a seg1M1e legenda 
MATTHEOS 1ANTONIO1 
A FES EM l u I NA FABRICA / 
00 TIZOURO I VELHO NO AN / 
NO OE 1796 

Ant•QO ma1enal dos bombe ros 
Carro lagarto (m natura> 
Pertence ao Museu do B S B 



Parece porém que não houve quem 
se abalançasse a propor fosse o que fos· 
se. Apenas o 1nspector Fei16 apresentou 
uma nova máquina destinada a combater 
os incêndios. 

A acção deste no âmbito do pelOuro 
foi sem favor notável ganhando 1us ao 
reconhecimento do povo de Lisboa 

As deliberações que tomou para evitar 
1ncénd1os foram sem dúvida úteis. mas 
também se lhe deve além da mâquina 
acima referida a construção de 22 esca­
das novas e de uma manga de salvação. 

Cttem-se entre as medidas preventi­
vas os regulamentos da postura de 16 de 
Maio de 1845 que estabelece normas na 
construção de oficinas com alambiques. 
fáb11cas de refinaria de açúcar e outros 
estabelecimentos 

A tomada de consciência do problema 
que era sempre em Lisboa o deflagrar de 
um incêndio veio através da obra do 
famoso Barão de Eschwege •Memória 
sobre o melhoramento das providências 
para atalhar incêndios e aumentos da 
água em Lisboa• em que o notável ami­
go e colaborador do Rei D Fernando 
adianta as mais valiosas e inteligentes 
sugestões. nomeadamente a indispen­
sável d1sc1pl1na e autoridade quando de 
qualquer sinistro. 

Também lol considerada digna de ser 
posta em prática a sua Ideia da criação 
de companhias de Incêndios: companhia 
de salvação. companhia de artífices e 
companhia de socorro const1tuldas todas 
por voluntários. Também definiu com 11-
gor e clareza o papel a desempenhar 
peta guarda municipal em caso de qual­
quer emergência 

Outra obra que tem sido igualmente 
considerada muito importante como lúci· 
do contributo para a mais perfeito planifi­
cação do serviço de Incêndios é a do Dr 
Francisco Maria Santa Cruz que tem por 
tltulo •Memória sobre os diferentes 
meios de atalhar os incêndios. de salvar 
as pessoas e os objectivos deles amea· 
c;ados e de os prevenir quanto posslvel•. 

A descnçào do Dr Santa Cruz do 1n­
cênd10 da Rua da Madalena em 22 de 
Novembro de 1844 ficaria de facto como 
expressivo documento da angústia que 
os habllantes de Lisboa sempre sentiam 
quando soava o lugubre sinal de ln· 
cêndio 

Escreveu ele: 
A noite de 21 para 22 de Novembro 

de 1844, em que se verificou o terrivel e 
assolador incêndio da Rua da Madalena 
nesta cidade de Lisboa. foi uma noite de 
horror para todas as almas sensíveis, 

que observaram aquele tremendo e de· 
sastroso espectáculo sem poderem va­
ler na última agonia àquelas desgraçadas 
víbmas do furor das chamas Este senti· 
mento de aflição e de dor. propagando· 
·se como a corrente eléctrica a todos os 
habitantes da Cidade, produziu uma geral 
consternação: e o dia 22 do referido mês 
foi para todos de um verdadeiro luto. 

Quem poderâ ainda memorar os hor· 
rores daquela noite? Ouem poderá até 
acreditar-nos verificando-se quase no 
meado do século 19.? Com efeito custa 
a crer que na capital de Portugal, na ma· 
1estosa Lisboa. que não conta mais de 
200 000 habitantes. uma noite houvesse 
em que um terrível 1ncénd10 devia devo­
rar um certo número de pessoas ... 

Reproduziu-se enfim na mesma rua e 
um pouco distante. o tremendo espectá· 
culo na noite de 27 para 28 de Janeiro de 
1787; 57 anos depois viram-se em Lis­
boa queimadas vivas 13 pessoas na 
mesma rua, e quase no mesmo ponto 
em que o fogo devorara 19 pouco ma's 
de meio século antes 

A falta quase absoluta dos mais vana­
dos socorros. que se têm Imaginado em 
as Nações cu!tas e julgado eficazes para 
salvar os indivlduos em tais conjunturas 
e bem assim a notável demora na pront1· 
ficação desses mesmos poucos meios 
de socorro, en1re nós estabelecidos. foi 
sem dúvida a causa das calamidades 
destas noites 

Sintetiza o Dr. Santa Cruz em três 

Anl•go ma1er ai dOs tiombe ros 
Bomba ame1.c:ana 

Traia-se da pr mera enll&da no pais. 
em 1883 

Penence ao Museu do 8.S 8 51 





Antigo material dos bombeiros. 
existente no Museu do B.S.B .. 
Bomba Traçai Nuet 
A esquerda 
vános barris de aguade11os. 
na sua maior parte. 
naturais da Galiza. 
Os barns têm capacidade de 
25 litros. 
pintando-os cada aguadeiro 
segundo seu gosto 

pontos o que devia ser leito para melhor 
ara/har os incêndios que surgissem: 

1) Prontidão de socorros 
2) Boa ordem. na sua aplicação 
3) Abundância de materiais para apa­

gar os Incêndios 

Homem viajado e conhecedor do que 
no estrangeiro se fazia em matéria de 
combate a incêndios. o Dr. Santa Cruz 
cita no seu trabalho os exemplos que dali 
se poderiam haver e as autoridades que 
se deviam consultar para o fim em vista. 

Insiste ele e muito bem na forma 
como melhor se podiam salvar vidas em 
perigo. utilizando para esse nm sacos de 
salvação, cesto de Mr. Reguier, escadas 
inglesas e maquina de Atleon-Vancourt. 
Também lhe mereceram especial aten­
ção ~os meios preservativos de morre­
rem asfixiadas ou queimadas as pessoas 
que precisam atravessar gases não res­
piráveis ou um incêndio•. 

Da acção do prestante cidadão que foi 
o Dr Santa Cruz nasceu sem dúvida o 

decreto de 8 de Novembro de 1851. que 
entre outras providências claramente es­
tabelece a necessidade de serem •intro­
duzidas e efectuadas todas as reformas 
e os melhoramentos que se mostrem 
mais úteis e eficazes para se prevenir e 
atalhar a invasão dos fogos e todas as 
suas funestas consequências com res­
peito à defesa das coisas e à salvação 
das pessoas•. 

Em 18 de Fevereiro do ano seguinte 
foi publicado o Regulamento Gerar do 
decreto acima referido que patenteia cla­
ramente o dese10 do Governo de melho­
rar os serviços de incêndio. 

O decreto cria de facto um corpo de 
bombeiros com um bem concebido qua­
dro de pessoal superior e subalternos. 
nomeadamente um chefe (lnspector Ge­
ral, engenheiro civtl, três ajudantes. ar· 
quitectos ou mestres de obras. dezoito 
patrões. carpinteiros ou pedreiros e trima 
e seis bombeiros). 

Também pelo mesmo decreto ficou 
definido o uniforme que deviam usar 

Antigo material dos bombeiros. existente no Museu do B.S.B •. Carrinha de mangueiras 
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O Pnmelro-Mrnistro. 
Prol. Cavaco Silva 
ouve explicaÇÕes 
da Presidente da Liga. 
Dr.• Guida Faria, 
acerca do funcionamento 
da oficina de mecânica 
Instalada na sede 
daquela Instituição 

NOVA SEDE 
DA LIGA PORTUGUESA 
DOS DEFICIENTES MOTORES 

Revestiu-se de grande solenidade e 
alto significado politico-social a inaugura­
ção, no dia 1 de Outubro, da nova sede 
no Casalinho da Ajuda, da Liga Portu­
guesa de Deficientes Motores. Presen­
tes ao acto, o Primeiro-Ministro Prof. Ca­
vaco Silva, os Ministros da Saúde e do 
Trabalho e Segurança Social, o Gover­
nador Civil, o Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Lisboa, dirigentes ligados à 
Liga e muitas outras individualidades. 

Num breve improviso, o Primeiro-MI· 
nistro, Prof. Cavaco Silva, salientou o pa­
pel dos deficientes na sociedade, apon­
tando a necessidade de se desenvolve­
rem esforços no sentido de aproveitar as 
potencialidades dos deficientes. Acres­
centou que a construção de •uma socie­
dade mais justa• passa pela reabilitação 
e Inserção dos deficientes e pelo apro­
veitamento das suas capacidades. 

Em resposta à intervenção do Primei­
ro-Ministro, a Dr.• Guida Faria, Presiden­
te da Liga, agradeceu a colaboração 
prestada à Instituição, mormente, atra­
vés do Ministério do Trabalho e Segu­
rança Social e disse ter fé em que a Fun­
dação Calouste Gulbenkian colabore h· 
nanceiramenle nos objectivos progra­
mados. 

A nova sede da Liga foi construída em 
terreno cedido em direito de superfície 
mediante uma renda simbólica e custou 
até à data 450 mil contos, tendo a Segu-

• rança Social comparticipado com 420 mil 
contos. 

A Câmara Municipal de Lisboa, con­
forme foi publicamente reconhecido, 
teve um papel decisivo na viabilização do 
pro1ecto pelo que, a seguir, ao acto inau­
gural. foi prestada homenagem ao Eng.' 
Nuno Abecasis. 

Com as novas Instalações. a Liga fica 
com uma capacidade de atendimento si· 
multãneo nos diversos programas. de 
3700 pessoas, dado que o equipamento 
de que dispõe está dotado de condições 
de utilização plurifuncional, de forma a 
obter a maior e melhor rentabilidade eco­
nómica e social. 
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Aspec1o da cerunónia •naugural 
da L>vraria Mun10pal 
Na 1010. no uso da palavra. 

56 o Eng • Nuno AbeeaSIS 

LIVRARIA 
MUNICIPAL 

Tendo por ob1ectivo ser um espaço 
abe110 à divulgação e difusão da cultura 
ol1s1ponense. por forma a esbmular a le1-
1ura e edição de hvros sobre Lisboa. a 
Câmara Municipal, por 1nrc1aliva do seu 
pelouro da Cultura, abriu ao público no 
dia 1 de Ou1ubro. a livrana munrcipal da 
Calçada Nova de S Francisco. 

Traia-se de uma 1niciat1va que vem 
preencher uma lacuna. desde hã muito 
reconhecida e que. a partir de agora. 
será uma porta aberta a .todos aqueles 
que procurem documentar-se sobre a 
história da cidade nos mais diversos do­
min1os. 

Presidiu à cenm6nia inaugural o Eng. 
Nuno Abecas1s que pós em relevo o sig­
nificado cultural da 1mc1allVa e a prop6s1-
10 afirmou: •A cultura é o grão de sal que 

pode tornar a cidade viva quando ex1sle 
ou morta quando desaparece ou se en­
cobre• E acrescentou •A Câmara quer 
que lodos os inslrumenlos de cullura se­
jam ullllzados pelo maior número possí­
vel de pessoas•. Lembrou, porém que, 
para tal. se torna indispensável •uma 
completa 1ranslormação da men1alldade 
dos funcionários camarários•. 

A nova livraria passa a dispor, para 
venda, de todas as publicações do Muni­
cípio. bem como publicações da Marinha 
Por1uguesa. em consequência de um 
acordo estabelecido en1re a Armada e a 
camara . Os Interessados têm. pois, a 
partir de agora. num espaço simples e 
agradável. a possibilidade de adquirir 
com mais comodidade publicaç6es do 
Gabinete Técnico de Hab11ação, culturais 
e turfsllcas, catálogos de exposições, 
poslu ras municipais, litografias. plantas 
1opográf1cas. estampas ou medalhas ou 
medalhas comemora1tvas. 

Para uma maior comodidade dos 1n1e­
ressados a livraria munrc1pal es1ará aber· 
ta de 2.' a 6.•.fe1ra das 9 às 12.30 e das 
14.30 às 19 horas e aos sábados das 9 
às 13 horas. 



OBRAS 

DE REMODELAÇÃO 
NO LARGO DO RATO 

A ftm de melhorar as condições de cír· 
culação de peões através do alargamen· 
to dos passeios. o acesso aos transpor· 
tes públicos no tocai. e aumentar a flui· 
dez do tráfego. o característico Largo do 
Rato está. desde o dra 30 de Outubro. a 
beneficiar de profundas obras de remo­
delação Espera-se. assrm, aumentar 
substancialmente. as capacidades de 
escoamento de tráfego o que irá permitir 
d1m1nuir as lilas de espera permanente e 
o aproveitamento Integral do percurso al­
ternabvo ao Marquês de Pombal consti· 
tuldo pelo eixo Conde Redondo - Ale­
xandre Herculano-Rato - O. João V -
Ferreira Borges e sua articulação com a 
Auto-Estrada de Cascais e o Sul. 

As obras, numa primeira fase. prolon­
gar-se-ão pelo período de 4 meses. mas 
espera-se que os transtornos resultan­
tes para os utentes. pela natureza dos 
trabalhos. se1am largamente compensa­
tõnos. no futuro. para os automob stas e 
para os peões 

Segundo os estudos leitos. findas as 
obras. o Largo do Rato hcará preparado 
para receber, com eficiência, cerca de 
2500 viaturas por hora Obras em curso 

no Largo do Ralo 
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ENG.' ABECASIS 
PEDE AUXiLIO 
OE 49 MILHÕES OE CONTOS, 
EM ESTRASBURGO, 
PARA A PREVENÇÃO 
OE INCÊNDIOS 

O Presidente da Cãmara Municipal de 
Lisboa, Eng. Nuno Abecasis. falando em 
nome da Associação Nacional de Muni­
cípios, na reunião de Outubro, em Es· 
trasburgo , do Comité de Ministros da 
Conferência Permanente dos Poderes 
Locais e Regionais da Europa (CPPLRE) 
solicitou um auxilio de 49 milhões de 

contos para a prevenção de incêndios, 
em Portugal. 

O Eng. Abecasis. como mandatário 
da Associação Nacional de Municipios, 
pediu, na altura, que os auxílios quanltfi· 
cados para o caso português fossem 
também facultados aos demais paises da 
Europa do Sul na medida das suas ne­
cessidades e dos riscos envolvidos na 
destruição pelo fogo dos seus recursos 
florestais. 

No âmbito da sua Intervenção. o Eng. 
Abecasls salientou, também, a importãn­
cla do meio ambiente no turismo. consi­
derando este como •promotor da paz e 
do entendimento entre os diferentes 
povos• 

O Eng. Abecasls caracterizou o caso 
português referindo que "ª floresta ocu­
pa um terço da área do País. e 1epresen­
ta 17% do produto interno bruto•. valo­
res considerados os mais altos da Co­
munidade. 

Entretanto, o Presidente da CML 
apresentou a Conferência dos Poderes 
Locais e Regionais da Europa, uma pro­
posta sobre uma a1uda de emergência 
aos municip1os de Vila de Rei ,. de Águe­
da desvastados pelos 1ncêno1os. a qual 
foi votada por unanimidade pelos repre­
sentantes dos 21 países membros nesta 
conferência. A resolução convida o co­
mité de Ministros do Conselho da Euro­
pa a tomar todas as disposições neces­
sárias para que se1a concedida uma aju­
da de emergência, através do lundo de 
restabelecimento e de outros fundos 
adequados. 

A delegação portuguesa à conferên­
cia, subordinada ao tema •Turismo e 
Meio Ambiente•, foi presidida por Mota 
Amarai, Chefe do Governo Regional dos 
Açores e constitulda pelo Chefe do Go­
verno Regional da Madeira. Alberto João 
Jardim, e por cinco Presidentes de Câ­
maras Municipais do Continente. 

Os soldados da Paz na luta contra o maior Inimigo das florestas 



ANIVERSÁRIO 
DA IMPLANTAÇÃO 
DA REPÚBLICA 

Lisboa, como capital e sede dos gran­
des acontecimentos polit1co-sociais, ce­
lebrou. com grande solenidade, no dia 5 
de Outubro, o 76. aniversário da procla­
mação 'da República. 

As cerimónias oficiais estiveram pre­
sentes os mais altos representantes da 
hierarquia estatal e autárquica, deputa­
dos e outras autoridades civis e militares 

A chegada à Praça do Municipio, o 
Presidente da República e o Primelro­
·Monistro foram saudados por milhares 
de pessoas que enchiam as ruas laterais, 
desde a Rua do Arsenal à do Comércio. 
Seguidamente. à entrada do Municfpio, 
foram recebidos e cumprimentados pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Lis­
boa. Eng. Nuno Abecas1s. O Presidente 
da República passou, então, revista às 
forças em parada após o que o Coro do 
Orfeão da CML acompanhou a Charanga 
da GNR no Hino Nacional. No final. ouvi­
ram-se vivas à República. a Portugal e à 
Liberdade. 

Retomando uma tradição de longa 
data, o Presidente da República. Dr. Má­
rio Soares, proferiu uma alocução nava­
randa do Salão Nobre dos Paços do 
Concelho, afirmando, a dada altura: •A 
celebração do 5 de Outubro constitui um 
acto de homenagem à memória dos ho­
mens generosos. lúcidos. patrioias que. 
num momento decisivo, souberam assu­
mir o anseio colectivo de modernização 
e de reforma, dando sentido a um ideal 
de liberdade e a uma vontade de justi­
ça•. E acrescentou: •em 25 de Abril de 
197 4, ou Ir os homens igualmente gene­
rosos voltaram a saber escutar o sentido 
profundo da Pátria e, ao restituírem li­
berdade e a dignidade a um povo acor­
rentado e traído nos seus mais nobres 
ideais, cumpriram de novo o 5 de Ou­
tubro• 

Como anfitrião, o Presidente do Muni­
cípio, Eng. Nuno Abecasis, também pro­
f e riu um discurso em que, depois de 
saudar as autoridades presentes. disse 
náo ter sido passivei no ano anterior rea­
lizar esta cerimónia em virtude do Inten­
so período ete1toral do momento e. a 
propósito, da presença do Chefe de Es­
tado afirmou: •Sinto-me multo honrado 
com a sua presença, símbolo vivo da Pá-

triaportuguesa que quis, aqui, fazer con­
nosco a mesma profissão de fé nos des-
11 nos de Portugal•. E, mais adiante. 
acrescentou: • Há 76 anos, a multidão 
que aqui estava vivia da fé e da esperan­
ça em que o novo regime trouxesse as 
virtudes e a capacidade suficientes para 
redimir erros e recolocar Portugal na 
senda do progresso, baseado numa or­
dem mais 1usta, numa solidariedade mais 
sincera e mais vivida•. 

Terminada a cerimónia, o Chefe de 
Estado, acompanhado do Presidente da 
Câmara Municipal, Eng. Krus Abecasis. 
e Vereação, inaugurou, no átrio do edifí­
cio dos Paços do Concelho uma exposi­
ção evocativa da efeméride. 

A exposição que esteve pa1ente ao 
público até ao dia 19, despertou grande 
interesse e ficou a dever-se à iniciativa 
do Pelouro dos Serviços Culturais da 
Edilidade, com a colaboração da Direc­
ção dos Serviços Centrais e Culturais. 

A exposição era composta por deze­
nas de peças, postais. lilogralias, docu­
mentos. fotografias. óleos de Presiden­
tes da República bem como o piano que 
serviu a Alfredo Keil para compor •A 
Portuguesa•. Integrava. ainda, uma co­
lecção rara do repórter fotográfico J. Be­
lomiel sobre aspectos do 5 de Outubro 
de 1g10. além dos bustos de Bernardino 
Machado, Braancamp Freire e Teófilo 
Braga, e da máscara mortuária de Ma­
nuel de Arriaga, 1.º Presidente da Repú­
blica. 

Ladeado pelo 
Presiden1e da República, 

Dr. Mário Soares. 
e pelo Primeiro-Mlnls1ro. 

Prol. Cavaco Silva, 
o Eng.• Nuno Abecasis. 
profere a sua alocução. 

na varanda do Salão Nobre 
dos Paços do Concelho 59 



MAYOR OE 
NEW BEOFORO 
VISITA A CML 

Numa demonstração viva das boas re­
lações intermunicipais, o Mayor de New 
Bedford, John Bullard, esteve. no dia 21 
de Outubro, nos Paços do Concelho, 
onde se deslocou para apresentar cum· 
primentos à Câmara. 

O ilustre visitante foi saudado, no Sa­
lão Nobre, na presença da Vereação e 
outras Individualidades. pelo Presidente­
-Substituto, Dr. Uvio Borges que, em 
nome da população da Capital e da Câ­
mara lhe apresentou cumprimentos de 
boas-vindas. 

No seu discurso, o Dr. Uvio Borges. 
depois de salientar que a Cidade de Lis­
boa esteve no passado e se encontra no 
presente voltada para os mares distantes 
a cumprir na sua essência a vocação 
ecuménica de Portugal. afirmou •Este 
pequeno Pais da Europa, com os mes­
mos limites territoriais em séculos de in­
dependência nacional, foi fonte e rota da 
civilização, foi portador de culturas diver­
sificadas, foi criador de Nações. foi pro­
tagonista de movimentos de mudança no 
Mundo•. 

Mais adiante, recordou os objectlvos 
dos acordos de geminação e de coope­
ração, com selo de uma polltica de apro­
ximação e de a1uda mutua entre as popu-

60 lações das respecllvas cidades e afir-

mou: •o Municlpio de Lisboa lançou uma 
organização internacional, não governa­
mental, de carácter municipal, sob a de­
signação de União das Cidades Capilais 
Luso-Afro-Americo-Asiálicas (UCCLA), 
para assegurar o melhor entendimento e 
a cooperação entre os povos de expres­
são oficial portuguesa. 

O Presidente 
da República da Venezuela, 
por ocasião da sua visita a Lisboa 
em 11 de Outubro, 
apresenta cumpnmentos, 
nos Paços do Concelho, 
ao Eng • Nuno Abecasis 

Em resposta, o Mayor de New Bed­
ford agradeceu a calorosa recepção e as 
palavras que lhe foram dirigidas e disse 
da sua satisfação por se encontrar em 
Lisboa e das relações de amizade exis­
tentes entre as populações das duas ci­
dades. Na oportunidade o Ilustre visitan­
te assinou o livro de Honra da Cidade. 

Momento em que o Mayor de New Bedlord, John Butlard. 
assina o Livro de Honra da Cidade 



Aspeclo da sessão de boas-v ndas no Salão Nobre dos Paços do Concelho, 
em que o v•e<"P<CSldCNe da ~ de Madnd. 

Manuel Ortul'lo, ass na o Livro de Honra da Cidade 

SEMANA OE MADRID 
EM LISBOA 

Numa das numerosas maniresraçoes 
de reafirmação das refações de amizade 
que unem os dois povos ibéricos. reali· 
zou-se de 25 de Outubro a 2 de Novem· 
bro. a segunda Semana de Mad11d em 
Lisboa com um vasto programa que 1n· 
clu1u actividades de carácter cultural 
empresarial e turístico. 

No que respeita a manifestações cul· 
tura1s salienta-se. entre outras. a inicial•· 
va do Ayuntam1ento de Madrid de apre· 
sentar no Centro Cultural das Descober­
tas (Padrão dos Descobrimentos) uma 
Exposição subordinada ao rema •Ma· 
drid, proyecto Madrid•. ilustrada com as­
pectos urbanísticos ia executados ou em 
PrOJecto. tradutores de uma pequena vi· 
Sào sobre a capital espanhola e do seu 
crescente progresso. em todos os sec­
tores. 

No âmbito do programa da Semana de 
Madrid em Lisboa. realizou-se nos Pa­
ços do Concelho, um encontro com os 
representantes dos órgãos da Informa· 
ção durante o qual o Vice-presidente da 
Cãmara da Cap11al espanhola, Manuel 
Ortuiio, e o Eng • Nuno Abecas1s. Presi­
dente da CML. apresentaram as propos­
tas e acordos hrmados entre as duas ed1· 
!idades 

Aproveitando a presença dos jornalis­
tas, o Eng.• Abecas1s anunciou a sua ln· 
tenção de propor que a hsta de prémios 
Cristóvão Colombo contemple trabalhos 
sobre h1s1611a da navegação e cartogra· 
fia Recorda-se. a propós110. que estes 
prémios foram instituídos pela União das 
C3p1ta1s lbero·Amencanas. na flnha das 
comemorações da descoberta da 
América 

Por outro lado e em memória do Alcat· 
de de Madrid, Tierno Galvan. foi inaugu­
rada uma rua com o seu nome, na zona 
das Amoreiras. 

Na Avenida de Madnd, foi desoerrada 
uma nova placa 1oponim1ca e na Praça de 
Espanha foram plantados dois exempla· 
res de medronheiro, arvore que figura no 
Brasão de Madrid 61 
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OELEGAÇAO 
00 MUNICIPIO 
OE PEQUIM EM LISBOA 

No Salão NQl><e 
dOS Paços oo Concelho, 
o v1ce-preS1den1e 
do Mun1cop10 de Peqwm, 
uan Bop1ng. 
na presença do 
Eng Nuno Abecas•s 
assina o Livro de Honra 
da Cidodo 

Uma delegação do Município de Pe­
quim, chehada pelo seu Vice-Presidente. 
Uan Boping, esteve no dia 28 de Outu· 
bro. nos Paços do Concelho para apre­
sentar cumprimentos à Câmara No âm­
bito do programa da recepção. o Eng 
Nuno Abecasis. Presidente da Edilidade, 
entregou a Uan Boping a Chave de Hon 
ra da Cidade de Lisboa 

Seguiu-se uma sessão de boas-vin­
das. em que o Eng • Abecasis evocou as 
relações luso-eh nesas. que 1á vêm do 
séc. xvr, e foram sempre norteadas pelo 
entendimento. pela paz e pelo mutuo au­
xílio e compreensão. E acrescentou • 
somos o unico povo do mundo que esta· 
mos no território de outro pais a con· 
v1te . ... 

A concluir o Presidente da Câmara 
fez votos para que as reuniões e visitas 
de trabalho a realizar no decurso da se­
mana entre a delegação visitante e a Ve­
reação e Técnicos do Munic1pio propor­
cionassem uma troca de experiências 
positivas para o reforço da colaboração 
entre as duas cidades. 

Por sua vez. Uan Boping, depois de 
salientar o contributo dado às boas re· 
lações entre as duas Cidades. pela visita 
feita a Pequim, em 1982, pela delegação 
de Lisboa chefiada pelo Eng.• Nuno Abe­
casis. disse esperar recolher ute1s infor­
mações nas diversas áreas da gestão 
municipal. nomeadamente tráfego e ur 
ban1smo, o que permitirá, no futuro, para 
ambas as partes, um proficuo 1ntercãm 
bio lecnológico e cientifico. 



O apoio alimentar às crianças carenciadas é uma das preocupações da CML 

CINQUENTA MIL 

CONTOS 

PARA APOIO 
ALIMENTAR 

A ALUNOS CARENCIADOS 

No prosseguimento da sua política de 
apoio às crianças mais carecidas do en­
sino primário oficial da cidade, a Câmara 
Municipal de Lisboa, através do Pelouro 
de Acção Social, a cargo da Vereadota 
Ana Sara Brito. Introduziu no presente 
ano lectlvo, um suplemento alimentar. 
traduzido no fornecimento de iogurte, 
sanduíches de queijo ou fiambre e fruta, 
para além de le11e dado pelo IASE. 

Segundo o levan1amen10 estatlslico 
feito, no presente ano lect1vo, serão 
abrangidos por esta acção. 6500 alunos 
(cerca de 20% da população escolar ma­
triculada). O encargo mensal a suportar 
com esta acção será de 7500 contos, o 
que até final do ano lectivo se estima em 
50 mil contos. 

A Câmara Municipal espera, assim, 
que a concretização desta acção, de ca­
rácter social e humanitário. contribua. 
grandemente para um melhor aproveita­
mento escolar e desenvolvimento inte-
gral das crianças abrangidas 63 



64 

O Palácio da Rosa onde se enconira 1ns1alada a Blbllo1eca de Assuntos Ollsiponenses 

BIBLIOTECA DE 
ASSUNTOS OLISIPONENSES 

DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE LISBOA 

A Biblioteca de Assuntos Olisiponen­
ses da Câmara Municipal de Lisboa que, 
desde 1978, se encontrava integrada no 
Museu da Cidade, onde não dispunha de 
quadro, nem condições de instalações 
adequadas, está, desde o dia 1 O de No­
vembro, aberta à leitura, no segundo an­
dar do Largo da Rosa n.• 5, a S. Cris­
tóvão. 

Instalada, agora. numa zona recupera­
da do Palácio da Rosa, por cima de sede 
da Academia Portuguesa de História, 
esta biblioteca interessa em geral a um 
número signilicativo de estudanles e de 
uma forma muito particular à nova gera­
ção de estudiosos de Lisboa. 

Recorda-se. a propósito. que esta bi­
blioteca olisiponense. no seu núcleo Ini­
cial. foi adquirida pelo Município aos her­
deiros do Coronel Eng.• Augusto Vieira 
da Silva, em 1953. Continuada a actuali­
zar. ela constitui hoje o mais completo 
acervo para o estudo da história de Lis­
boa, quer do passado, quer de tradições 
e pitoresco ainda dos nossos dias que 
não se dese1am perder. Espera. assim, o 
Município que este novo serviço contri­
bua para atrair o Interesse dos estudio­
sos para novos trabalhos sobre a cidade 
e possa proporcionar aos ainda universi­
tários positivo despertar da sua vocação 
pelos estudos olisiponenses dentro do 
ramo da ciência histórica. A biblioteca 
está aberta ao público entre as 1 O e as 
17 horas. 



1.º COLÓQUIO 
INTERNACIONAL 
SOBRE COMÉRCIO 
EM LISBOA 

Na União das Associações de Comer­
ciantes do Distrito de Lisboa. por iniciati· 
va desta Instituição e da Câmara Munici· 
pai. realizou-se nos dias 11 e 12 de No­
vembro um colóquio internacional, su· 
bord1nado ao tema .o Comércio e o de· 
senvolvimento da cidade•. 

Entre os temas agendados, foram, 
particularmente, focadas as medidas a 
tomar para a modernização do comércio 
português, as vantagens, os lnconve· 
nientes de uma política de urbanismo co· 
mercial, e a hipótese da criação de um 
Centro de Estudos do Comércio, em 
Lisboa. 

Os temas do programa foram expos­
tos e apreciados por técnicos especialis­
tas nacionais e estrangeiros, nomeada· 
mente Prof. G. Albert da França; Dr Fer· 
nando Cruzeiro, da Direcção-Geral do 
Comércio tntemo-Ponugal; os Prof. Ca· 
sares, da Direcção-Geral do Comércio 
Interior - Espanha; e Aldo Spranzi, Di-

rector do Centro de Estudos do Comér­
cio - Itália; Dr Luís Pombo Cardoso, 
Vereador da Câmara Municipal de Lis­
boa, que. para além da sua conferência, 
desempenhou papel importante na orga· 
nização e dinamização do Colóquio; e. 
finalmente, Dr. Teixeira Lopes. 

As sessões de trabalho tiveram como 
moderadores a Prof.• Manuela Silva e o 
Dr. Brandão de Brito. ambos do ISE e do 
Dr. Santos Vicente, Direclor do Comér· 
cio de Viveres. 

Numa entrevista ao jornal •A Capital•, 
o Dr. Pombo Cardoso, Vereador do Pe­
louro dos Abastecimentos, da CML. a 
propósito do significado e Importância do 
Colóquio para a economia portuguesa, 
afirmou, nomeadamente: •O Comércio 
abrange 11 % da nossa população traba­
lhadora e representa 20% do produto in· 
terno bruto. Ora, estes números são 
bastante significativos e justificam por si, 
o esforço que a Câmara Municipal de 
Lisboa está agora a fazer• E acrescen· 
tou: •Ao fazer este Colóquio, a Câmara 
Municipal de Lisboa pensa que o Comêr· 
cio é um Importante factor de desenvol­
vimento económico da Cidade e do con· 
junto do País•. 

Aspec10 da sessão 
em que o Dr. Luís Pombo Cardoso, 

Vereador da CML 
proferia a sua conferência 

O COMERCIO 
E O DESEtNOLVIMENTO 
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PRIMEIROS JOGOS 
DESPORTIVOS 
OA CIDADE DE LISBOA 

A fim de 1ornar publ cos os ob1ect1vos 
e o programa pormenorizado dos 1 
Jogos Desponivos da Cidade de Lisboa, 
reahzou-se. nos Paços do Concelho, no 
dia 20 de Novembro, uma Conferência 
de Imprensa. Na ocasião, o Dr. Victor 
Gonçalves. Vereador do Pelouro do 
Desporto. salientou o significado da inl· 
claliva da realização dos 1 Jogos Des­
portivos, a levar a efeito de Dezembro do 
ano correnle a Junho de 1987 e destina­
dos a 1ovens de ambos os sexos dos 13 
aos 15 anos. 

Esles 1ogos, que incluem as modali­
dades de basque1ebo!. andebol. fulebot 

NOVO PLANO 

OE ARBORIZAÇAO 

OE LISBOA 

A Câmara Municipal de Lisboa. alra· 
ves dO seu Pelouro dos Espaços Verdes. 
da responsabilidade do Vereador Dr 
Carlos Robalo, apresentou. no dia 27 de 
Novembro, aos órgãos de Informação, o 
novo plano de arborização de Lisboa 
para os próximos quatro anos. A inicial!· 
va visa dotar a cidade, entre ou1ros be­
nellclos. com um lote de mais 15 mil ár­
vores, nomeadamente, plátanos, chou· 
pos, !ilias. olaias e jacarandás. Também 
pinheiros mansos, eucaliptos. cas1anhei­
ros e lre1xos embelezarão zonas da 
cidade. 

Segundo o Dr Carlos Robalo, foram 
estabelecidas zonas com prioridade, 

66 consoan1e as caiéncias em revestimenlo 

Aspec10 da mesa quo presidiu à Conlerénc•a de Imprensa, 
encon1rando-se no uso do palavra o Dr Vilor Gonçalves 

fase dos Torneios inter-freguesias, por 
de salão e atleusmo-corrida urbana, te· 
ião duas fases: a t • fase. denominada 
Torneio das Freguesias, tem em vista a 
quahf1caçào dos representantes de cada 
Freguesia por modalidade desportiva; a 
2 ', designada Torneio da Cidade será a 

florestal, casos entre outios. de Benfica. 
Carnlde, Zona Circular. Olaias e Telhei· 
ras. Assim, as Oleias receberão árvores 
do seu nome, enquanto a Av. Almirante 
Reis recebe lilias, visando a criação de 

forma a apurar os vencedores de cada 
modalidade desportiva de nível da cida­
de de Lisboa 

A in1c1at1va da realização dos 1 " Jo­
gos Desportivos despertou inusitado in­
teresse e apoto das Freguesias e da Ju­
ventude 

eleito pa1sagislico na época da floração e 
ainda a separação do tráfego 

O custo do novo plano de arborização 
de Lisboa está orçado em cerca de Oito 
mil contos, excluindo a mão-de-obra 

O novo plano do arbOrização em plena exeçução 



SALÃO 
DE VELHARIAS 

Na Nave de Exposições da Estufa Fria 
rol Inaugurada, no dia 28 de Novembro, 
mais uma edição (13:) do Salão de Ve­
lharias e Objec1os de Colecção. 

Fruto da iniciativa e exclusivo patroci­
nio da Câmara Municipal de Lisboa e co­
laboração de uma Comissão organizado­
ra, este Salão que se realiza duas vezes 
no ano - na Primavera e Outono - des-

pertou o maior interesse e registou ele­
vado número de visitantes. 

Esta venda-exposição destinada. prin­
ci paimente. aos municipes de Lisboa 
pode classificar-se. pelo seu conteúdo. 
de artfstica e cultural, lendo, assim. me­
recido, desde o início a atenção e inte­
resse de comerciantes e simples colec­
cionadores de velharias valorizadas pela 
sua •antiguidade·. 

Dada a grande variedade dos ob1ectos 
que, neste XIII Salão de Velharias, esti· 
veram patentes ao público, poder-se-á 
dizer que esta exposição-venda possula 
capacidade de respostas para todos os 
gostos e potencialidades económicas. 
pois o seu multifacetado recheio com­
preendia desde raras peças artísticas va­
liosas (ourivesaria, loiças, móveis, reló­
gios e outras). até simples caixas de fós­
foros. selos. bonecas. postais românti­
cos, lunetas plásticas. etc. De salientar 
ainda que todos os ob1ec1os expostos se 
enquadravam numa época posterior ao 
séc. XVIII 

Exemplares de peças expostas no 13.0 Salão de Velharias 

67 



68 

O E09 • Nuno Abecas s enuega ao PTesidente da Sooedade H1s1orn:a da lnaependênc a ae Portugal, Carlos Vilhena Ralha. 
a medalha de ouro de mérno municipal 

COMEMORAÇÕES 
DO 
1.0 OE DEZEMBRO 

O aniversário do restabelecimento da 
independência de Portugal. em 1640. foi 
mais uma vez assinalado condignamente 
em todo o Pais. Em Lisboa. as cerrmô· 
n1as revestrram-se de grande bnlhantrs­
mo e contaram com a presença de um 
represenlante do Presidente da Repub~­
ca, dos Governadores C1v1I e Militar, do 

Presidente da Câmara Municipal. de de· 
pulados e de dirigentes da Sociedade 
Histórica da Independência de Portugal, 
e teve lugar em plena Praça dos Restau­
radores, junto do monumento de home· 
nagem a todos aqueles que conlrrbulram 
para a independência 

No decurso da cerrmônia houve a de­
posição de flores na base do Monumen· 
10 e a entrega pelo Eng Nuno Abecasls 
ao Presidente da Sociedade Histórica da 
Independência de Portugal Carlos Vilhe­
na Ralha, da medalha de ouro de mérito 
municipal, alrrbulda pela Câmara àquela 
Sociedade. 

À larde e no ãmb<to do programa das 
comemoraçóes foi inaugurada, no Palá­
cio Galve1as. organizada pelos Serviços 
Culturais da Cãmara Municipal de Lisboa 
- Arquivo Municipal uma exposição 
alusiva aos ·Cem ano~ do Monumento 
dos Restauradores• 

De natureza documemal e iconográfi· 
ca. a exposição despertou o maior inte­
resse aos v1s1tan1es para quem esteve 
patente até ao fim de Dezembro. 



10.' ANIVERSÁRIO 

DAS PRIMEIRAS 

ELEIÇÕES AUTÁRQUICAS 

O décimo aniversário das Primeiras 
Eleições Autárquicas foi, solenemenle 
assinalado pela Assembleia Municipal de 
Lisboa que para o efeito reuniu. extraor· 
dinariamente. no dia 12 de Dezembro. 
na sua sede, na Rua Teixeira de Pas· 
coais 

No decurso da sessão usaram da pa· 
lavra o Presidente da Assembleia, Dr. 
Correia Afonso, o Presidente da Câmara, 
Eng Nuno Abecasis e representantes 
de todas as forças políticas com assento 
naquele órgão autárquico, que, nas suas 
exposições. puseram em relevo o signi­
ficado da efeméride e traçaram uma re­
senha da acção desenvolvida pela As· 
semble1a Assim, usando da palavra. o 
Eng. Nuno Abecasis dirigiu uma sauda­
ção especial ao Dr. Correia Afonso, Má· 
rio Nunes da Siiva, Armando Soares. 
Eng. António Santos Gonçalves e a To­
más Vacas Acrescentou, porém. que a 
sua saudação era extensiva ao Vereador 
Pedro Feist. que na Câmara é o único da 
1 • hora ainda em funções. Anunciou a 
propósito que. em breve. proporia á Cà· 
mara que às personalidades acima men­
Clonadas se1a atribulda. como é de inteira 
1us11ça, a medalha de mérito municipal no 
grau ouro. •A todos eles•, disse, ainda, 
•esta cidade e o seu povo multo devem 
e •o ménto municipal não se destina a 
disllngu1r antiguidades. mas a consagrar 
dedicações· . 

Mais adiante e quase a conclu11. o 
Presidente da Câmara caracterizou o 
verdade110 autarca como •aquele que 
está mais próximo do seu povo. que com 
ele partilha as mesmas carências. os 
mesmos anseios e vive as mesmas am· 
biçóes e frustrações• e salientou: •Tal· 
vez por Isso. em Portugal se este1a a ge­
rar uma nova classe polilica, para a qual 
o poder tem o sabor do Serviço e a reah 
zação pessoal exija o esforço tenaz. a 
1mag1naçao fértil. a capacidade da persis­
tência e do sacnfiClo. a insatisfação ope­
rante que não dà por finda a tarefa en· 
quanto a fehc1dade não for partilhada. a 

ln1usliça subjugada. a riqueza aumentada 
e repartida e a face do mundo, que lhes 
foi confiada transformada e resplandes­
cente 

Por sua vez, no seu discurso o Dr 
Correia Afonso referiu o s1gnd1cado da 1 

efeméride e o trabalho realizado no de· 
curso dos dez anos e. a dada altura. afir­
mou: ·O poder autárquico tem uma d1· 
nãmica que nos obriga a não olhar ape· 
nas o passado. Impõe que se olhe para a 
frente, que se preveja e construa o rutu· 
ro• e acrescentou •devemos olhar o Po· 
der Local na sua globalidade e d1nãm1ca. 
no passado, presente e futuro, como 
uma realidade cultural e poh11ca. que tra· 
duz uma conquista democrállca• . 

Outro orador da sessão foi o Dr A131· 
de Carvalhosa (PSD) que a prop0s110 da 
activldade desenvolvida. após as 
eleições au1árqu1cas de 1976, disse· •fa­
zendo o balanço do trabalho realizado 
desde entao ninguém poderá deixar de 
reconhecer. pesem embora os erros co· 
metidos. o enorme saldo qualificativo ve­
rificado no nível de vida das populaçóes. 
Ninguém poderá, também, deixar de re· 
conhecer o quan10 essa mudança se fica 
a dever à 1n1c1a11va ou a influência dos 
autarcas• 

Por seu turno. o Dr Ramada Curto. do 
CDS. salientou o alto significado da co­
memoração e, a certa altura, afirmou: •A 
nossa homenagem. ho1e. na comemora-

çao desle aniversário, vai acima de tudo, 
para esses homens e mulheres que ser· 
vem e trabalham em prol do bem co· 
mum. sem honrarias ou benesses, pelo 
Amor a sua 1erra. às suas gentes. à Co· 
mun1dade. A nossa homenagem tem, 
pois. hoje. como dest1natár os esses au· 
tarcas anónimos que pelo Portugal fora 
constroem. cada dia. essas pequenas 
pátrias• 

Falou, também, Acácio Barreiros (PS) 
que. depois de várias considerações so­
bre o Poder Local. afirmou. a dado pas­
so: .. Para nós socialistas comemorar 10 
anos de Poder Local é manifestar um 
1usto orgulho pelo muito que foi passivei 
reafizar. mas também ter clara consc1én­
cia de que o futuro dO Poder Local esta 
md1ssoluvelmente ligado a um vasto 
quadro de descentrahzaçao que es1á. em 
grande parte. por reahzar 

Flnalmen1e. Jorge Cordeiro (APU) fez 
incidir, também. a sua Intervenção sobre 
o Poder Local e. a propôs110, allrmou 
nomeadamente: •O Poder Local tal qual 
se encontra consagrado na Cons1i1u1ção 
da Repúbhca representa Virtualidades e 
po1enc1al dades que a reahdade não de•· 
xa desmentir. Ainda que com diferenças 
é possível afirmar, que as autarquias lo­
cais fizeram mais pelo progresso das 
suas !erras e populações nes1es últimos 
12 anos do que foi feito em 5 décadas de 
fascismo• 

Aspecto da sessáo comemoratova cio 1 O • An 11ersaM 
das pnme ias eleições au1ârquoeas 
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NOVAS 
ESPLANADAS 

No âmbito de uma pol t1ca que tem er.1 
vista dotar a cidade com novos espaços 
de laZer. acolh mento e atracção 1uris11-
ca, foram inauguradas. em Dezembro, 
duas novas e modernas esplanadas, res· 
pect1vamente, na Av. da Liberdade e no 
Jardim do Príncipe Real, nos dias 4 e 31 
daquele mês 

Recorda-se, a propósito, que a espia· 
nada da Avenida, se enquadra na traça 
dos históricos qwosques e representa 
um mveshmento da ordem dos 60 mil 
contos, ganha em concurso público pelo 
empresário Sousa Cintra, que a explora· 
rá durante dez anos. 

Por sua vez. o novo restaurante-as 
planada •O Paço do Príncipe•, no Jardim 
do Prlncipe Real, Implicou também, um 
avultado tnveslimento do empresário 
Joaquim Rodrigues Pereira Igualmente 
enquadrado no meio ambiente tem capa· 
cidade para 65 pessoas no interior e uma 
esplanada que alberga, comodamente, 
mais 110 pessoas. 

A entrada do ·Poço do Pnnc•pe· 
o Presidente do Mun•cfplo troca impressões com alguns Vereadores 

e represen1an1es dos ôrgaos ciA Comun1cai;<10 Social 



PLANO 
DE ACTIVIDADES 

PARA 1987 

A Câmara Municipal de Lisboa reuniu, 
em sessão extraordinária no dia 29 de 
Dezembro. sob a presidência do Eng. 
Nuno Abecasls, para debater e aprovar o 
Orçamento e o Plano de Actividades 
para 1987. De salientar que, pela primei­
ra vez, de há vários anos a esta parte. a 
Câmara apreciou tais documentos em 
ano anterior ao da sua execução. 

De acordo com o texto aprovado a Câ­
mara espera arrecadar em 1987 uma re­
ceita de cerca de vinte e quatro milhões 
e setecentos mil contos. representando 
as receitas correntes (impostos directos· 
predial rústica. urbana. derrama. sisa. 
etc., impostos indirectos. transferências 
correntes e Fundo de Equilibrio Finan­
ceiro) cerca de quinze milhões e qui­
nhentos mil contos e as receitas de capi­
tal (venda de bens de investimento. FEF. 
empréstimos a longo prazo. etc.) nove 
milhões e duzentos e quarenta mil 
contos. 

Do total de despesas correntes (doze 
milhões e setecentos e cinquenta mil 
contos) uma parte significativa será con­
sumida nos encargos com o pessoal do 
Municipio (nove milhões e duzentos mil 
contos). 

As verbas para investimentos inscri­
tos no Plano de Actividades rondam os 
dezasseis milhões e oitocentos mil con­
tos. o que representa um acréscimo de 
cerca de cinco milhões de contos relati­
vamente a 1986. 

Os programas de construção de habi­
tações Sociais e de melhoria da rede viá· 
ria e do controlo do tráfego em ordem à 
redução do tempo gasto nos transportes. 
dada a sua grande incidência social, con­
tinuam. à semelhança de anos anterio­
res. a constituir as duas prioridades fun­
damentais do Município para 1987. Estas 
em con1unto, absorvem mais de dez mi· 
lhões e seiscentos mil contos ou se1a 
63,4% da dotação global do Plano. 

No que diz respeito ao primeiro des­
tes objectívos. a Câmara irá dispender 

A ronslrução de novas habitações sociais 
ronsli1u1 uma das priondades fundamentais do Município 

para 1987 

O programa de redução do tempo 
gasto nos iransportes Irá absorver. em 1987. 

cerca de três milhões de contos 7 1 
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sete m !hões e setecentos m 1 contos no 
lançamento de novos empreendimentos 
de construção de habitação social de 
que se destaca o arranque em obra do 
Allo do Lumiar que absorvera. só por s1, 
dois milhões e seiscentos mil contos. 

Serào ainda lançados no próximo ano, 
1445 novos logos no prosseguimento 
das acções de construção em Cheias. 
Olivais, S Domingos de Benfica, Furnas. 
·Padre Cruz. etc 

Na recuperaçao dos Bairros de Alfama 
e Mouraria a Câmara va aplicar qu nhen­
tos e setenta mil contos. repari dos peta 
aQu1s ção e expropriaçao de ed ficios. re­
paração e benel1c1ação de logos e re­
construçao das ruas de S. Pedro e dos 
Remédios 

No ãmb110 do Programa de Recupera­
çao dos Imóveis Degradados estão pre­
vistos cerca de duzentos e sessenta mil 
contos relativos â utilização final do em­
préstimo contratado com a Caixa Geral 
de Depós•tos em 1985 e ainda quatro­
centos e trinta mil contos de um novo 
empréstimo a contra r 1unto daquela enti­
dade Credora para apl car na execução 
de obras em préd os degradados com 
destaque na Freguesa de N •Sr.• de Fá­
tima. Ba•rro Alto. Alfama e Mouraria. em 
1mó11e1s c1ass1l1cados e de um modo ge· 
ral em obras dispersas um pouco por 
toda a cidade 

As restantes dotações do Ptano com 
expressiva incidência orçamental reper­
cu1em·se nas seguintes acções: 

- Construção do Grande lnterceptor 
e Estações de Tratamento de Esgotos 
(um milhão e seiscentos mil contos) 

- Construção do Aterro Sanitário do 
Vale do Forno (cento e c1nquen1a mil 
contos) 

- Recuperaçao e Amphaçao da Esta­
ção de Tratamento de Residuos Sólidos 
para 1050 toneladas dia (quatrocentos e 
vinte mil contos) 

Novas Instalações para a Biblioteca 
Mun1c1pal Central e Arquivo Histórico 
(cem mil contos) 

- Recuperação das Termas Romanas 
da Rua da Prata (vinte mil contos) 

- Conservação de pavimentos (du­
zentos e trinta mil contos) 

- Remodelação do Largo do Rato 
72 (noventa mil contos) 

- Reconstrução da Rua Conde de 
Redondo (vinte mil contos) 

- Subsld1os para o fomento desporti­
vo (trinta e dois mll contos) 

Cons1ruçao do novo cemitério no 
Vale do rorno e ampliação de outros (du­
zentos e quinze mil contos) 

- Conservação e ampliação de diver­
sas Escolas Primarias (cento e sessenta 
mil contos) 

- T ranslerências para as Juntas de 
Freguesia (duzentos e noventa mil 
contos) 

Em 1987 a Câmara. conforme previs· 
to no Plano de Act1v1dades irá proceder à 
recuperação de novos espaços para 
peões de que se destaca a Rua Augusta. 
a Rua V1e1ra Portuense, o Largo do Chia­
do e o Largo do Carmo. 

Por último refira-se a realização das 
obras de remodelação pa1saglsllca do 
Campo Grande e o arran10 paisagístico 
da Av Almirante Reis, a recuperação de 
Chalanzes, a conclusão do Mercado de 
Alcântara e a reparação do Mercado 24 
de JulhO. 

A aprovação do Orçamento e Plano de 
Act1v1dades viria a ocorrer 1a no dia 30 na 
continuação da sessão extraordinária 1n1-
ciada no dia anterior. Os documentos co­
lheram os votos favoráveis dos Vereado­
res do CDS, PSD e PS. a abstençao do 
PPM e os votos contra da APU. 

No decurso da discussão na especia­
lidade de tais documenlos viria a ser 
aprovada por unanimidade uma proposta 
dos Vereadores da APU. na qual loram 
1ntroduz1das pequenas correcções. no 
senhdo de ser cativada uma verba de 
cem mil contos. a ser u~hzada na 1.• Re­
visão Orçamental de 1987. para a aquisi­
ção de um parque de máquinas. com vis­
ta â realização de obras de pequena e 
média dimensão por administração 
directa 
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